
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

RuOiica

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se á
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Francisca de Sousa Damaceno MATRÍCULA: 3968-1

E-MAIL: admfinancasdomDedro@Qmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

As justificativas para a contratação de hospedagem com café da manhã para atender as demandas das
secretarias do município de Dom Pedro (MA) podem incluir:

Atendimento a Profissionais e Convidados Externos: Em eventos, capacitações e reuniões
realizados pelo município, muitas vezes è necessário receber profissionais e convidados de outras
localidades. A hospedagem com café da manhã facilita o acolhimento, garantindo condições adequadas
de descanso e alimentação.

Apoio Logístico para Eventos e Capacitações: A cidade pode promover eventos de
treinamento e capacitação para os servidores municipais, especialmente quando há parcerias com outras
esferas de governo ou organizações. A hospedagem com café da manhã oferece comodidade e otimiza
o tempo, permitindo que os participantes se dediquem ás atividades sem se preocupar com alimentação
matutina.

Eficiência no Atendimento e Redução de Deslocamentos: Para atividades que demandem a
presença de especialistas, consultores ou técnicos externos, a hospedagem próxima ao local de trabalho
facilita o deslocamento e proporciona maior eficiência no atendimento ás demandas da administração.

Apoio a Ações Emergenciais ou de Longa Duração; Em situações emergenciais, como
desastres naturais, ou para projetos de longa duração, é comum a necessidade de hospedagem para
equipes externas ou parceiros que estejam prestando suporte. A inclusão do café da manhã, além de ser

mais econômica, garante que todos estejam prontos para as atividades do dia.

Essas justificativas demonstram a importância de uma estrutura de hospedagem que forneça
condições adequadas para profissionais externos e convidados, visando o bom andamento das ações e
atividades das secretarias.

II - OBJETO

Necessidade da Administração para a hospedagem com café da manhã, para atender as demandas das

secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhâ. diária 830

2 Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã. diária 250

3 Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. diária 150
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•Estimativas baseada em contratações anteriores

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JANEIRO/ 2025

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em 2023,

então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei

Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a

eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os

procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de

planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 30 de outubro de 2024.

V Francisca de^ousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

DESCRIÇÃO SEMAFIN SEMED SEMAS SEMUS

Hospedagem, em apartamento individual, 700 30 50 50

incluindo café da manhã

Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo 300 10 10 30

café da manhã

Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café 150 0 0 0

da manhã
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria

Municipal de Administração e Finanças, foi solicitado a prestação de serviços de

hospedagem, com café da manhã, para atender as demandas do Município de
Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de
elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido

e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Francisca de Sousa Damaceno - Assessora

Administrativa, Matrícula n® 3968-1 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo
Técnico Preliminar acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências,

comunicando-se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP,
encaminhar o processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 30 de outubro de 2024.

Sônia Lúcia Lop^s Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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DECRETO Ne 01, DE 1° DE JANEIRO DE 20U.

Delega comoetêncios às Secretarias Municipais e

dó outros providências.

O PREFEITO 00 MUNidPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO
MARANHAO, no uso de suas atribul!;£e$ legais, especialmente as que lhe
conferem o art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro. Estado do
Maranhão;

I  CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação de
competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo;

Art. la Fica delegada competência, no âmbito da
Administração Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal de
Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares de

Secretarias Municipais nos respecdvos âmbitos de atuação, observadas as

competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos:

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades

orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos
orçamentários respectivos;

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e

seus aditamentos, mediante parecer da Assessorla Jurídica, ressalvadas as
exceções previstas nos Incisos i e II do art. 3* deste Decreto.

§1* A ordenado de despesas de que trata o inciso i deste
artigo engloba os estágios de empenho e liquidação, respectivamente.

.  $2* Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de

lAcmlnlstração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal,
competência para o pagamento das despesas do Município, condicionada
ao prévio controle e Inspeção dos processos nos termos da legislação
vigente e apds visto do Prefeito Municipal.

Art. 2* Exclui da delegação de competência estabelecida
nc art. 1', Inciso l, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e
encargos sociais da Administração Direta, cuja competência é privativa do
Htutarda Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Art. 3* Excluem-se da delegação de competência
estabelecida no art. 1°, inciso ii. deste Decreto:

I  - as operações de crédito, empréstimos e
financiamentos, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
Interveniência do titular da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças;

11-05 convênios, ajustes ou acordos com a União, o Estado

ou Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Muntcipal, com a
interveniência do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
titular da Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto.

III -os Instrumentos de alienação, cessão ou concessão de

bem patrimonial Imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão

ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a interveniência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

$iv As despesas de que trata o Inciso I deste artigo serão

ordenadas pelo titular da Secretaria Munidpal de Administração e Finanças;

Sza As despesas de que trata o inciso li deste artigo serão
ordenadas na foma prevista no art. 1', §§ 1« e V.

Art. 4S Os procedimentos llcitatúrios, bem como aqueles

de dispensa ou inexigibilidade de licitação são de competência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, incluindo a autorização,
adjudicação e homologação, após visto do Prefeito Municipal.

Art. 5* As competências de que trata este Decreto

poderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na Impossibilidade do titular, por meio de portaria, por período

determinado.

Art. 6> Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 7* Ficam revogados as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 0€ DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 1» DE JANEIRO DE 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas, N» 72, Centro

CEP: 65.765-000 - Dom Pedro - MA

Site: www.dompedro.ma.gov.br

Ailton Mota dos Santos

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CAPrntlO iií

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP. como anexo, sem necessidade de
regisb-o ou de identificação para acesso.

VigèfKia

Art. 13 Este Decreto entra em \rigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO
DO MARANHAO. em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

•  Publicada por RICARDO ALl/ES DA SILVA
Código Identificador: S6bd7120bf602caB61353c3ce6ae35e9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024,

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no

âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n> 14.133. de de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatiblIlzaçSo da Política de Contratações, com
as di^iosições da Lei n» 14.133, de 2021:

A PREFErro MUNICIPAL DE DOM PEDRO. Estado do Maranhão, no
7so de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I
MSPOSIÇÔES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1^ Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP. para a aquisição de bens e a contratação de serviços

e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2" Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pele referido Ente.

Definições

Art 31 Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I • Estudo Técnico Preliminar • ETP; documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação;
il - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou

correspondentes entre st:
ill - Contratações interdependentes; aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
Juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e requeré-ia;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art 7", da Lei n^. 14.133, de 1* de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias ã execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado.

Art. 4« Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no mviual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionalização.
Art 50 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federai, não vinculam e>te-püOFr»«j^cutivo
municipal podendo ser adotadas medidavl^ra a sua superqcão,

prevalecendo, nesses casos, a instrução-íonstante do processo^e
contratação. ■ \

/  \
CAPITULO ii í A 1
ELABORAÇÃO 1

Direü-izes Gerais \

Art. 6^ O ETP deverá evidenciar o problema aS«];j^solvido e ajmhor
solução, de modo a permitir a avaliação da vrsbllktgtfg""técnlca,
socioeconòmica e ambiental da contratação.
Art 7° O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 8^ O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento

da contratação, observado o â único do art. 3>.
Parágrafo único • Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma

Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do Instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9° da Lei 14.133, de
2021, e desde que devidamente Justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9< Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
i - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:

il - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões

mínimos de qualidade e desempenho:
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e jusbhcativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â
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solução a contratar. potJendo. entre outras opções:
8) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
rtacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletiõnica, para coleta de contribuições:
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens. ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logfsticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.
IV • Descrição da soiução como um todo, inclusive das exigências
racionadas ã manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentas que ihe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:
Vi • Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»
14.193/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

^Wm nistratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
^Ve bens e contratação de serviços em geral:

VII -justificativas para o parcelamento ou não da solução:
Viil - Contratações correlatas e/ou Intend^ndentes:

iX - Demonstrativo da previsão da contratação no Piano de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economícidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
Xi • providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
Hscalização e gestão contratual:
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos. quando aplicável: e
Xiii - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1< O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

«VI. Vli e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os
mais elementos, apresentar as devidas justificativas,

i 2> Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IM. a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente

indispensáveis, flexlbilizandc^os sempre que possível,
§ 3^ Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art 11 da
Lei n^ 14.133, de 2021. em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art 10 Durante a daboração do ETP poderão ser avaliadas:

I • a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem. serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do §2' do art. 25 da Lei n* 14,133, de 2021:

II • a necessidade de ser exigido, em edital ou oti aviso de contratação

direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediarite deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4s do art. 40 da Lei n°

14.133, de 2021: e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do I 3® do art 174
da Lei n« 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1# do art. 36 da Lei n® 14.133. de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP. o setor requisitantg.^ e de
planeiamento poderão pesquisar outros ETP de-outro órgàoTcÍNKi
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar^
demanda da prefeitura municipal. " [T) Oi
Exceções à elaboração do ETP /
Art, 13 A elaboração do ETP: y
1 - Facultada nas hipóteses de: Rutsrica
a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade ̂
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, d«^art. 72, da Lejíf
14.133, de 1' de abril de 2021. em especial nos rnrn^Tfn
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos

I e II do art 75 da Lei n«. 14.133. de lo de abril de 2021;
a.2, licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso 111 do art 75 da
Lei n^ 14.133, de 1" de abril de 2021:

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso Vil do art.
75 da Lei n«. 14.133, de 1« de abril de 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso VIII do art 75
da Lei n°, 14,133, de de abril de 2021;

b) contratação de licitante remanescente nos termos do 17« do art 90
da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021;
c) Nos casos em que a administração pública Já Identlricou a melhor
solução por meio de ET? realizado previamente.
ê 1° - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos

autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada:

S 2c - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela

realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECIFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3» do art. 18 da Lei n" 14.133, de 1"
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art 16 A dita administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO AÍ.VÇS DA SILVA
Código Identifícador: S4S085246484e7ebl397fí597b49S599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^Btabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n» 14.133. de 1*
^7e abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dé outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n<> 14.133, de 1« de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Politica de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021:

O PREFEITO MUNiaPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

OECRETA:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES

^^bjeto e âmbito de aplicação
Art 1° Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei federal n» 14.133. de 1» de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia.
§ 19 A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-ã aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do

Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
reguiamentares da administração pública municipal.
S 29 • Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica cu
fundaclonal. quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3» Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no Inciso I
do caput do art. 75 da Lei n914.133, de 2021:
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n914,133, de 2021:
III ■ Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n914.133. de 2021, guando cabível:
fV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6* do art. 82 da Lei n9
14.133. de 2021.

§ 19 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos íncfsos I e li do caput. deverão ser observados:
I • O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

ã 29 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nív^ de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas • CNAE.

§ 39 O disposto no § 19 deste artigo não se aplica às contratações de até

R$ 0.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenjJjuiaji^ulos
automotores de propriedade do órgão ou entidade coffiratante. inclbhjp
o fornecimento de peças, de que trata o I 79 ÍJo art. 75 da Lei nK.
14.133. de 2021,

CAPITULO II J
DO PROCEDIMENTO ^

\Instrução \ ——r.:.KSr.a

Art, 49 O procedimento de dispensa de llcitação^^qa forma eletrónic^
será instaiído com os seguintes documentos, no mínuftwi^
i ■ Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos:
II - Estimativa de despesa, com base no ArL 23 da Lei n914.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:

§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos t e II do
art. 75 da Lei n914.133. de 19 de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso 111 poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da ccmpatibiildade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:

IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for c caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado:

Vil - justificativa de preço, se for o caso;
VIII - parecer jurídico emitido pela Procuradoría-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente;

§ 19 Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso (V do art
39, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos

termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil,

§ 29 O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município,

Oo Setor Responsável pelo procedimento

â
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n° 2024.1030.002/2024 - SEMAFIN

Necessidade da Administração para a hospedagem com café da manhã, para atender as

demandas das secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de hospedagem com café da manhã visa atender às

demandas das secretarias municipais de Dom Pedro/MA relacionadas á recepção e

acomodação de visitantes e profissionais que se deslocam ao município para realizar atividades

institucionais, como capacitações, palestras, consultorias, reuniões e eventos oficiais.

1.2. A necessidade surge da freqüência com que o município recebe servidores públicos,

prestadores de serviço e outros agentes externos que contribuem para o desenvolvimento e

implementação de políticas públicas, sendo indispensável proporcionar condições adequadas

de hospedagem para o cumprimento dessas atividades.
1.3. Além disso, a oferta de hospedagem dentro do próprio município evita custos adicionais

com deslocamentos para cidades vizinhas, reduzindo o Impacto financeiro e logístico. A

inclusão do café da manhã no serviço contratado agrega valor e assegura a conveniência e o

bem-estar dos hóspedes, contribuindo para a eficiência nas atividades realizadas.

1.4. A contratação é justificada pela inexistência de estrutura própria da administração

municipal para atender a essas demandas, o que torna imprescindível a aquisição dos serviços

de hospedagem junto a fornecedores especializados. Essa medida está alinhada aos princípios
de economicídade, eficiência e continuidade dos serviços públicos.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças • Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feltosa
Machado,

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme disposto
noarl. 6°, inciso XIII, da Lei n® 14.133/2021, a ser contratado mediante licitação na modalidade

Pregão Eletrônico, nos termos da lei vigente.
3.2. Os serviços são considerados contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública
para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais.
3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei
no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor-e alterações subsequentes.
3.4. Para atender às necessidades da administração municipal, os serviços de hospedagem

com café da manhã deverão observar os seguintes requisitos:

a) Localização:

•  O estabelecimento deve estar situado no municipio de Dom Pedro/MA,
preferencialmente em áreas de fácil acesso e próximas aos principais pontos de interesse
administrativo, como a Prefeitura, secretarias municipais e rodovias principais.

b) Estrutura e Conforto: < (
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•  As acomodações devem possuir infraestrutura adequada, incluindo quartos equipa3õs'
com: Camas confortáveis com roupas de cama limpas e de qualidade; Banheiro privativo
com chuveiro quente, toalhas e itens de higiene pessoal básicos; Sistema de climatizaçâo
(ar-condicionado ou ventilador); Acesso á Internet (Wi-Fi) gratuito e com boa conectividade.
c) Serviço de Café da Manhã:
•  Deve ser oferecido diariamente um café da manhã completo, incluindo opções de
bebidas (café, leite, chá e sucos), pães, bolos, frutas, frios e outros itens que atendam a uma
refeição balanceada

d) Capacidade de Atendimento:

•  O estabelecimento deve dispor de capacidade para atender a demandas variadas,

incluindo a hospedagem simultânea de diferentes profissionais, conforme necessidade da

administração.

e) Atendimento e Flexibilidade:

•  Atendimento disponível 24 horas, com recepção capacitada e cordial.

•  Flexibilidade para realizar check-in e check-out fora do horário convencional, mediante

aviso prévio.

f) Higiene e Segurança:

•  As instalações devem seguir padrões de higiene rigorosos, com limpeza diária dos

quartos e áreas comuns.

•  O local deve oferecer segurança aos hóspedes, incluindo sistemas de monitoramento e

controle de acesso.

g) Adequação á Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD):

•  O prestador de serviços deve assegurar a proteção de dados pessoais dos hóspedes,
em conformidade com a Lei n" 13.709/2018 (LGPD).

h) Regularidade Jurídica e Fiscal:

•  O fornecedor deve estar regularizado junto aos órgãos competentes, apresentando
documentação atualizada que comprove sua habilitação jurídica, fiscal e trabalhista.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado

e em outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. Foram
identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos
específicos para a contratação:

a) DESLOCAMENTO PARA OUTRA CIDADE: Há a alternativa de realocar os visitantes
e apoiadores que farão apresentações/palestras no município para cidades
circunvizinhas, contudo, tal alternativa fica inviável visto que os custos aumentariam,

com deslocamento e morosidade ao chegar ao ambiente em tempo hábil.

b) IMÓVEL DO MUNICÍPIO APTO: Outra opção, seria o município disponibilizar ambiente
adequado através de imóveis sob seu domínio. Contudo, essa alternativa também seria
inviável, visto que o custo-beneficio não seria adequado, pois haveria gastos maiores
em materiais para conforto dos mesmos.

c) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE HOTELARIA: A opção contratação de serviço de
hotelaria com alimentação se faz mais adequada, devido ao custo-beneficio e
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4.2. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-
se como formato mais adequado o apresentado pela solução 3, pois, pelos motivos expostos,
a contratação de serviço de hotelaria com café da manhã, não existindo outras opções de
hospedagem que atendam as necessidades deste Município. O município já faz contração pela
opção 3, o que mais adequado para esse tipo de serviços, cujo contrato já está finalizando, por
esse motivo o mesmo deve ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares

abrange a contratação de Empresa Especializada no fornecimento dos Serviços de

Hospedagem com café da manhã. As Empresas vencedoras disponibilizarão para cada

solicitação de reserva os serviços de hospedagem com café da manhã em âmbito do município.

5.2. A justificativa para essa contratação está na necessidade de atender demandas

administrativas e de capacitação, gerando economia ao fornecer hospedagem por parte do

órgão contratante. A solução proposta visa garantir a qualidade e a adequação dos serviços de

hospedagem para os participantes, assegurando a continuidade e eficiência do processo.

5.3. Ao optar por serviços de hotelaria, os órgãos públicos garantem a qualidade e a eficiência

na hospedagem de seus membros durante viagens a trabalho ou eventos oficiais. A

ínfraestrutura hoteleira oferece acomodações adequadas, garantindo um ambiente propicio

para descanso e concentração, fundamental para o bom desempenho das atividades laborais.

Além disso, a contratação de serviços hoteleiros permite a delegação de responsabilidades

relacionadas à gestão de hospedagem, incluindo reservas, check-in, alimentação e serviços de

limpeza, liberando os colaboradores públicos para se concentrarem em suas atribuições

essenciais, sem se preocuparem com detalhes logísticos.
5.4. Em resumo, a contratação de serviços de hotelaria para órgãos públicos oferece uma

solução eficiente e conveniente para as necessidades de hospedagem, proporcionando

benefícios tangíveis em termos de comodidade, eficiência operacional e economia de recursos,
contribuindo para o cumprimento das missões institucionais com excelência e

responsabilidade.

5.5. Tendo como característica principal, de acomodações de autoridades, palestrantes,

técnicos, prestados de serviços, técnicos do licenciamento ambientai, instrutores, orientadores
da educação, fiscais da saúde, entre outros, que vêm ao Município de Dom Pedro - MA prestar
seus serviços para a Prefeitura e suas secretarias.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no ano de 2023.
Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a
demanda das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são
para uma demanda de 12 (doze) meses.

DESCRIÇÃO UND. QTD.
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1 Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã. diária 830

2 Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã. diária 250

3 Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. diária 150

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

ITEM DESCRIÇÃO SEMAFIN

1
Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café
da manhã

700

2
Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da
manhã

200

3
Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da
manhã

150

SEMAFIN I SEMED | SEMAS j SEMUS

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo
será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de compras deste município
no ano de 2023, foi de um total de R$ 140.125,00 (cento e quarenta mil, cento e vinte e cinco

reais).

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. O parcelamento da contratação dos serviços de hospedagem com café da manhã em

Dom Pedro (MA) por lote é uma estratégia que visa otimizar o processo de licitação e execução,

garantindo eficiência, economicidade e qualidade dos serviços.

8.2. O parcelamento por lote amplia a concorrência, permitindo que empresas do segmento
participem do processo licitatório. Isso pode resultar em melhores preços e condições mais

vantajosas para a administração municipal, considerando o ganho em escala, por ser produtos

e serviços que possam ser prestados por empresa do ramo.
8.3. Ao centralizar todos os serviços em um único contrato, a administração municipal

mantém um maior controle e responsabilidade sobre a execução e qualidade dos serviços

prestados. Isso facilita o estabelecimento de padrões de desempenho e a responsabilização

em caso de falhas ou problemas.

8.4. Desta forma, haverá o parcelamento da contratação em pagamentos mensais e

ininterruptos por 12 meses ou mais

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento

correlata/interdependente a esta contratação.

identificou nenhuma contratação

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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10.1. A contratação nâo tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na
Lei Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o

orçamento anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os

seguintes resultados:

11.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável,

especialmente quanto ao melhor custo-benefício, relativamente a: Contratação de serviço

de hospedagem em hotel com alimentação,

11.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e
funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos
correspondentes serviços prestados de interesse público.
11.1.3. Quanto á eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços,

com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros

disponíveis.

11.1.4. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros,
com 3 contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-se
o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as
obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de
rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de

ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização
de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.

11.2. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente,
não acarretará impactos ambientais negativos.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do
ambiente organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Aplica-se ao presente processo licitatório as disposições estabelecidas na 3® edição do
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (2020), que tratam dos critérios de
sustentabilidade e proteção ambientais, devendo a empresa participante adotar as seguintes
práticas de sustentabilidade, quando couber:

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30
Rubrica

13.1.1. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados"qtIÇ'
obedeçam ás classificações e especificações determinadas pela ANViSA;
13.1.2. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada:
13.1.3. Observe a resolução CONAMA n° 20 de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento:
13.1.4. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução dos serviços:
13.1.5. Realize a separação dos residuos recicláveis descartados, destinando-os às

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicíáveis:
13.1.6. Respeite as Normas Brasileiras • NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos:

13.1.7. Observe a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bem
como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e
municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra
ser VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o

reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 06 de novembro de 2024.

CO. cifc. .iou.'/). 0(X-vna.ccT^o
-rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SôniaLúàja Lopes Pèitosa IVrachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n° 3383-1
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PORTARIA NB 005/2024 - SEMED/DP

PORTARIA N» 005/2024 - SEMED/DP

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO. MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO. ESTADO 00 MARANHAo. usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Aft. 1» - Exonerar, ISLAN CARVALHO XAVIER. CPF: 609.519.383-47.

da função de DIRETOR GERAL na Unidade Integrada Raimunda Alves
Con-éa, locall2ada à Rua Lino Pires, s/n, Vila Ribamar I, Dom Pedro - MA;

Ait. 2< - O motivo da exoneração se faz, pelo fato da Unidade de
Ensino a que se refere o Artigo anterior está fechada temporariamente;

Art. 3* - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAo DE DOM
PEDRO - MA. em 31 de ianeiro de 2024.

Francisco Guttiyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria N" 06/2021/GAB/PREFErrO

Dom Pedro - MA

Ciente em: J  /2024.

Assirtabjra do(a) Funclonário(a) Exonerado(a)

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador 0ec8b2123b784af9ff9d5dbae71209ê9

PORTARIA NS 006/2024 - SEMED/DP

PORTARIA N» 006/2024 - SEMED/DP

O secretario MUNICIPAL DE EOUCAÇAO. MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO. ESTADO DO MARANHAO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art. IS - Nomear ANNA CLAUDIA ARAÚJO SOUSA,
CPF: 052,533.153-06, para a função de DIRETOR GERAL na UNIDADE
INTEGRADA DUQUE DE CAXIAS, localizada no Povoado Centro do Primo,

Dom Pedro - MA.

Art. 2S - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE DOM
PEDRO - MA. em 01 de fevereiro de 2024.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de EducaçSo
Portaria N» 06/2021

Ciente em: / /2024,

Assinatura do Funcionário Nomeado

Publicado por fflC
Código identificador: df5ce4f8cSb4Í

Rutrrlca /
ROO ALVES DA silva/

B8f78acddcaO162tí0

PORTARIA NB 314, OE 07 DE FEVEREIRO DE 2024,

PORTARIA N» 314, OE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação e designação de servidores pare
atuarem na Comissão de Contratação, com base nos
procedimentos regidos pela Lei n> 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO DO

MARANKAo, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as
contratações diretas e adesões a atas de registro de preços,
devem ser precedidas de planejamento adequado, formalizado

no processo de contratação e, quando for o caso. incorporado
no Termo de Referência ou Projeto Básico.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para
embasar as contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias
ã transição para a nova Lei de Licitações, consistente na
implantação dos Estudos Técnicos Preliminares e do
Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das
contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos

padronizedos para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de
se adequar as novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das
contratações deve ser permeada com as boas práticas
elencadas pelo novo ordenamento jurídico, com vistas ã análise
de viabilidade processual, justificativas e levantamento dos
principais elementos do Termo de Referência ou do Projeto
Básico;

RESOLVE:

Art. IR Criar a Comissão de Planejamento das Contratações
Públicas, que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de
utilização do objeto que se pretende contratar, bem como com
expertise necessária para condução da fase prévia junto ás secretarias
municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação

do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam Instruir o procedimento administrativo de

contratação;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e
dj minuta do edital e do Instrumento do contrato.

Art. 2R A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

â
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Secretaria Municipal Oe Administração e Finanças;
I - Sônia Lucla Lopes Fettosa Machado, Matricula n" 3383-1, CPF
n» 2B2.967.103-15;

II - Franclsca de Sousa Damaceno, Matricula 3966-1, CPF
ne 060.935.873-12:

III - Karolayne de Sousa Silva, Matricula 3757-1, CPF

n» 611.116.103-20:

IV • José Arimatela Freitas Silva, Matricula n" 3374-1, CPF
nB 606.599.103-14

Secretaria Municipal de Saúde:
I - Andréia Vieira dos Santos Alves, Matricula n" 3439-1, CPF
n» 045.238.993-06;

li • Maria Erivalda Araújo Lima, Matricula 3662-2, CPF
nB 020.998.633-69;

III - Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matricula n* 3755-2, CPF

nB 030,583.703-69;

Secretaria Municipal de Educação:
I - Francisco Guthyerres Lemos Sampaio, Matricula nB 3446-1, CPF
nB 001.878.383-05:

II - José Wliton da Silva Si. Matricula nB 318-1, CPF
918.098.863-68;

^m\ - Thayana Silva Baldas, Matricula n» 3881-2, CPF
n« 008.773.883-00;

Secretaria Municipal de Assistência Social:
I - Mailton Henrique Mota dos Santos, Matrícula nB 3376-1, CPF
nB 044.064.583-28;

II - Leticla Santos Teixeira, Matrícula rb 3959-1, CPF
nB 614.339.253-62:

III - Vanessa Lima Brandéo, Matrícula nB 4141-4, CPF
nB 614.598.893-20:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa FJM DA COSTA LTDA
CNPJ: 40.297.348/0001-07; OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de

Impressoras, computadores, destinado a secretaria municipal de
Administração, CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a
finalidade de alterar a CLAUSULA SEXTA do Contrato Original Nb
0602/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA; Fica alterado o prazo para
execução, será de mais 06 (oito) meses, a partir do dia 06/02/2024 a
06/02/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e se houver interesse entre as

partes. As demais cláusulas ficam Inalteradas e em pleno vigor do
contrato original. SIGNATÁRIOS: Francisco Jullelce Mala Da Costa, CPF:
068.742.003-21, pela contratada e o Sr. Rot>ert OtomJuAuJu Ofaçg^a,
CPF nB 088.961.273-00, pela contratante. Em, 06 ̂^"fe^reiro 2024^*"**^

Adv. Sandra Maria da Costa ^ i
OAB/PI46SO I Fis.n LU
Assessorjurídico |

Rubrica

Publicado por NAYARA CPISTINA ÂtSN&M-eOHES
Código Went/flcaíor; 37e2874i7e600de3b75aec7c0774d6ed

Paragrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder declsório e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especificamente o(s) item(s) que discorda do que

foi relatado.

Parágrafo Sagundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria
Demandante e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor de

^p^ntroladoría ou pela assessoria jurídica,
Art. 3* A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar

documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão,

Art. 4" As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. 5" Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publlque-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, em 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa FJM DA COSTA
LTDA CNPJ: 40.297.348/0001-07; OBJETO: Contratação de empresa para

futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
Impressoras, computadores, ás Secretarias de Duque Bacelar,
destinado a secretaria municipal de Assistência Social. CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a finalidade de alterar a CLÁUSULA
SEXTA do Contrato Originai nb 0602.1/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA;
Fica alterado o prazo para execução, será de mais 12 (doze) meses, a
partir do dia 06/002/2043 a 06/2/2025, nos Termos da Lei 8,665/93 e
se houver Interesse entre as partes. As demais cláusulas ficam
inalteradas e em pleno vigor do contrato original. SIGNATÁRIOS: SrB
Francisco Jullelce Mala Da Costa, CPF: 068,742.003-21, pela contratada

e a Sr.* Gllmara Kilma da Silva Miranda. CPF nB 841.636.4S3-00, pela
contratante. Em, 06 de fevereiro de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650

Assessor Jurídico

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR GOMES
Código identificadar. 018d8e<ld64dadM01de21b4b734dae60

Ailtofi Mota dos Santos

Prefeito Municipal.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO OE ADITIVO

Publicado por. RICMDO ALVES DA SILVA

Código IdenOfkaàor. 797121defn5514eca207Bbc5e74433c

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Educação e a empresa FJM OA COSTA LTDA

â . i.!.\ í Aiv-lMBO DE TEMPO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERINCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Rubrica

Assunto; Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboràçãb-4a_£5ttfd^
técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária.

^  Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar-ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 6S da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 06 de novembro de 2024.

rancísca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP. 65 765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

\
DO OBJETO \

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para prestação de serviços d^líoscedagem,
com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA, conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme

custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA PA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant.

Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da D ária 830 00
manhã. '

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 700.00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 30,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 50.00 j Valor Total RS
Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da Diária 250 00
manhã.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e finanças | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 30,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 10,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 10,00 1 Valor Total RS
Hospedagem, em apartamento triplo, Incluindo café da manhã. Diária 150,00

QUANH PAPES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 150,00 | Valor Total RS

Valor Total

250,00

RSUnIt. R$ total

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. As justificativas para a contratação de hospedagem com café da manhã para atender as

demandas das secretarias do município de Dom Pedro (MA) podem incluir:

Atendimento a Profissionais e Convidados Externos: Em eventos, capacitações e reuniões realizados

pelo município, muitas vezes é necessário receber profissionais e convidados de outras localidades. A
hospedagem com café da manhã facilita o acolhimento, garantindo condições adequadas de descanso
e alimentação. Apoio Logístico para Eventos e Capacitações: A cidade pode promover eventos de
treinamento e capacitação para os servidores municipais, especialmente quando há parcerias com
outras esferas de governo ou organizações. A hospedagem com café da manhã oferece comodidade e
otimiza o tempo, permitindo que os participantes se dediquem às atividades sem se preocupar com
alimentação matutina.

Eficiência no Atendimento e Redução de Deslocamentos: Para atividades que demandem a presença

de especialistas, consultores ou técnicos externos, a hospedagem próxima ao locai de trabalho facilita
o deslocamento e proporciona maior eficiência no atendimento às demandas da administração.
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Apoio a Ações Emergenciais ou de Longa Duração: Em situações emergenciais, como desastres
naturais, ou para projetos de longa duração, é comum a necessidade de hospedagem para equipes
externas ou parceiros que estejam prestando suporte. A inclusão do café da manha, além de ser mais

econômica, garante que todos estejam prontos para as atividades do dia.
Essas justificativas demonstram a importância de uma estrutura de hospedagem que forneça
condições adequadas para profissionais externos e convidados, visando o bom andamento das ações
e atividades das secretarias.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento

anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da/lei n^ 14.133^e

2021. ^0^

DASUBCONTRATAÇÃO ,
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. \

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e 111, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando divisíveis,

deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.
10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNOA CONTRATUAL
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11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n" 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de^CITAÇÃO^Na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇQJ»Ofr
ITEM

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, físcal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,eov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sedk beoHttrrw^Vègistroyde que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcioííameote^r^aís: decreto de
autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geraf da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.6.
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14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garal«ia'por feWiíftíde Serviço (FGTS),

nnediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRR^emitida pela Cdixa Econômica
Federal; —

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7^ da Constituição Federal;

14,2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serio subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa Jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Baianço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nS 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
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econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma: —^

índice de Liquidez Geral {i 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente {> 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

.jíí—

SG =

índice de Solvência Geral (21,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.6,

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Gerai

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 109é

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2005 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;

14.4.1. Declaração de que o ticitante tomou conhecimento de todas as Informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do (icitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da

presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade

de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela

licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderio ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante. , ^ ,

14.4.1.1.

14.4.2.

14.4.3.
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14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilítação;

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei {art. 63, IV, da Lei n® 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas Infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e no^ificme^
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 19, da Lei n9 14.133/2021). Q ̂

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO /"TSiQl
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: Rub"®
15.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato;

Materiais a serem disponibilizados
15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço {art. 40, §19, inciso III, da Lei ns 14.133, de 2021)
15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. r
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16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresVpara aáo^çacfâe providências que
devam ser cumpridas de imediato. X. y/

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão oiI>Rt«tedêpoderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscaljis) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lei n9 14.133, de 2021).

16.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

16.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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/ Fls.n°,
competência; i

16.13,

16.14.

Gestor do Contrato \ Rub/ica J
16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de ac^npanhamento e ̂alização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no hiháqcodegpfénciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peta comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.15.

16.16.

16.17.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado. .
vVli \ \ \
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18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil peia solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais_^íltf^cumeril»y_
tais como: /

19.2.1. o prazo de validade; / —
19.2.2. a data da emissão; /
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; ' /-fXOi
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; \ ~
19.2.5. o valor a pagar; e V
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. N. >

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equi^crieiHe,"'^
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de reguiaridade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da reguiaridade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ-. 06.137.293/0001-30
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19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz Jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, XXX de XXXXXXX de 2024.

I Francisca de Sousa Damaceno
Assessora Administrativa

Matricula n^ 3968-1

Fis. n" oU-í

Aprovo o presente Termo de Referência.

Rubrica

>on^Luoia Lopes WtSôn^Lúdã Lopes mtòsa Machado
Secretária Municipal de Administrado e Finanças

Matrícula ns 3383-1
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' Fís.n» 3t

Rubrica

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2024.1030.001/2024 - SEMAFIN

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1®, que dispõe

Isobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 08 de novembro de 2024.

cit -íwOtLo.
rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3958-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP: 65 765-000,



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SrrOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. INTERESSADA;

REFERENCIA EXTERNA:

PARAAtETRO(S):

CONCLUSÃO;

A CONTRATAÇÃO D£ EAAPREU PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DA-SE PELO FATO OE QUE O MUNICÍPIO
OE DOM PEDRO NAO DISPÕE DE UM QUANTITATIVO SUFICIENTE DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA A REALIZAÇÃO DE
PALESTRAS, SEMINARK», CURSOS, MANUTENÇÃO OE EQUIPAAAENTOS, SERVIÇOS DE CONSULTORIAS E OUTRAS ATIVIDADES
, SENDO NECESSARIA A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DOMICILIADOS EM OUTROS MUNICiPIOS.

SEMAFIN SEMEO SEMUS SEMAS

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PEU ADMNBTRAÇAO PÚBLICA

ORCIiCNTO tM767nX>29j
KWOISAvEI.: IUNIU UOIJ* SILV.1 CUHHl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA
Rubrica

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

NUMERO;

OBJETO:

UNIO. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA:

referencia EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO;

SERVIÇOS 0£ HOSPEDAGEM PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

3-4767/00293

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS OE HOSPEDAGEM DA-SE PELO FATO DE QUE O MUNICiPIO DE
DOM PEDRO NÀO DISPÕE DE UM QUANTITATIVO SUFICIENTE DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA A REALIZAÇÃO DE
PALESTRAS, SEMINÃRIOS, CURSOS, MANUTENÇÃO OE EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS DE CONSULTORIAS £ OUTRAS ATIVIDADES
SENDO NECESSÃRIA A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DOMICILIADOS £M OUTROS MUNICÍPIOS.

SEMAFIN SEMEO SEMUS SEMAS

RANNA KAOlJA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PCíSLICA
11/11/2024

2 - PREÇOS ESTIMADOS

DESCRIÇÃO

01/000 LOTE 01 - 1

01/001 SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAA^NTO (NO/WOt/Ãl,
INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.

UNO. DE PREÇO
FORNEC. UNIT. <R$)

DIÁRIAS 330.00 163.33

01/002 SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM. EM APARTAMENTO DUPLO, INCLUINDO DIÁRIAS 250.00 207,09
CAFÉ DA MANHÃ.

01/003 SERVIÇOS OE HOSPEDAGEM, £M/(Pi4Rr>M1ENrO TRIPLO. INCLUINDO OIÃRMS 150,00 257,56
CAFÉ DA MANHÃ.

I  VALOR a.oeAL

OKÇAMEKTO #i4767/00293
ttSPONSiva: lUMNA lAOUA SllVft CUNHA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
Rubrica

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

riEM DA COTAÇAO

LOTE/rmut

0!/00t

DESCRIÇÃO DO ITEM:
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAMENTO INDIVIDUAL, INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.

jufzo cRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS

RS 160,00

LIMITE INFEUOA

RS 112,00
<70Z DA MEDIANA)

LIMITE SUPERIOR

R$ 208,00
ITOAAQMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

AAÜOSTRAS

ÓRGÃO/UF/
FORNECEDeR

fRecÃOF
ARF/

.PROPOSTA

íTIFOOC
FONTE

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

TIBAU - PREFEITURA

MUNICIPAL DE

TIBAU - COMPRAS

PÚBLICA. / HOTEL
TERRA 00 SAL

LTOA-

12.046.204/0001-20

SECRETARIA OA EDUCACAO SEC

/ 1105J - NÚCLEO TERRITORIAL
DE EDUCAÇÃO 06-VALE... /
LIGTUR VIAGENS E EVENTOS

LTDA . 29.544.709/0001 30

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDRO CANÁRIO .
PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDRO CANÁRIO.. /
ANDREIA

HENRlQUES
PEREIRA .

03.496.796/0001 03

013/2024000/0000 | 139/3706900/0100100/62712024 | 016/2024000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMLAR

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

SITUAÇÃO

RSIAB.OOOO R$160,0000 R$1B2,0000

MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO ÀS AMOSTRAS SAlffiADAS

O usuBrto estabeleceu coma método estatístico a apUcaçáo da média aritmética ás amostras que loram saneadas.

" *®«R PREÇO I MCDU
RS 148,00 RS 163.33

MEDIANA

RS 160.00

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SI/4JUR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU • PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - COMPRAS PÚBLICA...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 309449

PREGÃO/ATA: 013/2024 000/0000 DATA: 13/06/2024

LOTE/ITEM; 1/3

DESCRIÇÃO; HOSPEDAGEM LOCAL EM APARTAMENTO INDIVIDUAL - ESPECIFICAÇÕES: SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, COMAS SEGUINTES CONDIÇÕES: HOTEL
OU POUSADA PADRÃO MÍNIMO 3 ITMS) ESTRELAS, COM INFRAESTRUTURA EM ESTACIONAMENTO, CAMA, AR CONDICIONADO, TELEVISOR LED COM TV A
CABO. FRIOOBAR, CONEXÃO PARA INTERNET ADSL CABO E WIRELLESS, CARTÃO MAGNÉTICO. COFRE, AREA ÚTIL 00 QUARTO, EXCETO BANHEIRO. COM NO
MÍNIMO I3M' EÃREAÚTIIDOS BANHEIROS COM NO MÍNIMO 3 M>. ROUPA DE CAMA. BANHO E COLCHOARIA EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. CAFÉ OA
MANHÃ INCLUSO. FRICOBAR; 4 GARRAFAS DE 350 ML DE ÃGUA MINERAL COM OUSEM CAs POR PESSOA HOSPEDADA, POR DIARIA

QUANTIDADE; 150,00 VALOR UNITÁRIO: RS 148,00 VALOR TOTAL; RS 22.200,00

FORNECEDOR; HOTEL TERRA DO SAL LTDA • 12.045.204/0001-28

ORfAMCNTO «M767/00393
RESFONUVEL: UNHA KMIIJA PLVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA \
SETOR OE COMPRAS \

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

LINK: compras-publlcas/}09449.pdr

DADOS PA AMOSTTU 02

SfTUAÇÃO: VALIDADA

ORIOCM: PNCP • PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: SECRETARIA DA EDUCACAO-SEC / 11053 • NÚCLEO TERRITORIAL DE EDUCAÇÁO 06 • VALE...

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 13937065000100-1-006271/2024

PREGÃO/ATA; 139/3706500/D100100/62712024 DATA: 04/10/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

LOTE/ITEM: 1755048/1755046

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM. APARTAMENTO INDIVIDUAL, COM QUARTO SINCLE, INCLUINDO CAFE DA MANHA. ALMOÇO, JANTAR E UMA BEBIDA NAO
ALCOÓLICA POR REFEIÇÃO, NO MUNICÍPIO DE VALENCA - BA.

QUANTIDADE: 7,00 VALOR UNITÁRIO: RS 160,00 VALOR TOTAL: RS 1.120,00

FORNECEDOR: LIGTUR VIAGENS E EVENTOS LTDA - 29.544.709/0001-30

LINK; http5://pi>cp.gw.br/app/edttal5/13937065000l00/2024/006271

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAçÃo: validada

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO - PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDRO CANÁRIO ...

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 326069

PREGÃO/ATA: 016/2024 000/0000 ' DATA: 07/08/2024

LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: SERVIÇO DE HOSPEDAGEM APARTAMENTO INDIVIDUAL - ESPECIFICAÇÃO: QUARTO INDIVIDUAL COMCAMA DE CASAL OU SOLTEIRO.
ARCONDICIONAOO, TELEVISÃO, INTTRNrT,FRIGOaAR (COM 2 GARRAFAS DE ÁGUA MINERALDE 500MLI, BANHEIRO INTERNO, CAFÉ DAMANHÃ, OFERECENDO
TOALHAS DE BANHO,MATERIAIS OE HIGIENE PESSOAL (PAPELHIGIÉNICO £ SASONETEI.

QUANTIDADE: 100,00 VALOR UNITÁRIO: RS 182,00 VALOR TOTAL: RS 18.200.00

FORNECEDOR: ANDREIA HENRIQÜES PEREIRA • 03.496.796/0001-03

LINK: con^as-publlcai/326069.pdf

(TEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:

01/002

DESCRIÇÃO DO ITEM;
. SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAMENTO DUPLO. INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.

uufzo CRinco

H* OE AASOSntAS

COUn'AOAS
LIMITE INreWCW LUATTE SUPOUCR ' AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 216,37
RS 151,45

(TCKOAMEOMNAI

RS 281.28
(Hn ACIMA DA MEDIANA)

ORQÃO / UF / BAHIA SECRETARIA DA
FORNECEDOR SEGURANÇA PUBLICA / 20231 -

COAIANDO DE POUCIAHENTO

REGIONAL / SOLIDEI SERVIÇOS.
COMERCIO E CONSULTORIA LTDA

48.842.CM/0001 21

INST.FEO.DE EOUC.,CIENC.E PREFEITURA
TEC.OE MUNICIPAL OE

RONOONIABLTiBRBGTkUASG cumaru do norte

1581*8) / HOTEL FA2EN0A
MINUANO LTDA -

10.648.945/0001 82

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

CUMARU DO NORT /

MAGNUS HOTEL

LTDA

33.9SB.06S/0001-01

ORÇAMENTO rit7»7imn

OSPONSAveii RANKA UDIJA SLVA CUNHA



5.n» 35
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR oe COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS TI CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/AÍA
Rubrica

.pffioto/
' AitP/

PROPOSTA

"npooc

FOtfTE

139/3714900/0143100/14462024 i

COKTRATKlO PÚBLICASIMILAR COHTRATACAO PÚBLICA
SIMILAR

033/2024 OOO/OMO

CONTRATACÁO
PÜBLíCASiMLAR

:^TA

■;^ço
HTUA^

RS 166,6500 RS 216.3700 RS 216.2500

6«£T000 estatístico APUCAbO ÀS AMOSnUS SANEADAS

O usuBno eslabeloceu como mécixio «catístlco a apiicatáo da média aritmética ás amostras que foram saneadas.

: «SViO-PADRÀO 1 MENOR PREÇO
RS 186,65 RS 207,09 RS216,37

mEtodo
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DA0<» DA AAWSTIU 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIUR

ENTIDADE; BAHIA SECRETARIA OA SEGURANÇA PUBLICA / 20231 • COMANDO OE POLICIAMENTO REGIONAL...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 13937149000143-1-001446/2024

PREGÃO/ATA-, 339/3714900/0143100/14462024 | DATA: 05/06/2024
LOTE/ITEM: 17BS469/1788469

DESCRIÇÃO: HOSPEOAGEM, APARTAAAENTO DUPLO. CW AR CONDICIONADO, INCLUINDO CAFE OA MANHA, NO MUNICÍPIO DE ITA8ERABA • BA.

QUANTIDADE: 4,00 VALOR UNITÁRIO; RS 186,65 | VALOR TOTAL; RS 4.479,60
FORNECEDOR: SOLIDEI SERVIÇOS, COMERCIO E CONSULTORIA LTOA - 48.842.008/0001-21

LINK: htC|s://pncp.gov.br/app/editais/1393714900ai43/2024/00l446

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEAá: COMPRASNET

TIPO D€ FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE; INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE RONOONlAfUASC 15814B)

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO; N. PREGÃO:742023/UASC:1S8148

PREGÃO/ATA: 074/2023 DATA: 16/01/2024

LOTEmEAL: 4/13

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO OE JI-PaRANÁ/RO EM APARTAMENTO DUPLO, COM CAFE OA MANHÃ INCLUSO

QUANTIDADE: 7S,00 VALOR UNITÁRIO: RS 216,37 VALOR TOTAL: RS 16.227,75

FORNECEDOR; HOTEL FAZENDA MINUANO LTDA • 10.698.945/0001-82

LINK: littp://coinpr»net.gov.br/(lvre/Pregao/AtaEletfi}nlco.asp/co_no_uasg>1S8148&uasg-IS814S&mjiiiprp'7420236codlga«todalldade-5

LINK DO EDrTAL:
iittp://www.comprasnec.80v.br/ConsultaLtcll«co«s/downLoad/dovmload.edltals.detaltie.asp?modprp-S&i:oduasg>l5ai48&numprp-742023

DADOS OA AMOSníA OS

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: PORTAL OE COMPRAS PUU.ICAS

ENTIDADE: PREFErTURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORT...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 31S232

oaCMCHTo n^TiTiomn
aCTOHSÃVEL: R4NIU RidUA SIVA Cl/WU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

5. n° 3^

Rubrica

raEGÃO/ATA: 033/2024 OOO/OOOO DATA: 05/07/2024

LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO DUPLO/SIMPLES

QUANTIDADE: 270,00 VALOR UNITÁRIO: RS 21B.25 VALOR TOTAL: RS 58.927,50

FORNECEDOR: MAGNUS HOTEL LTDA • 33.958.055/0001-01

LINK: compras-Oubl1cas/315232.pdf

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/003

DESCRIÇÃO DO ITEM:
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAMENTO TRIPLO, INCLUINDO CAFÉ OA MANHÁ.

JUfZO CRÍTICO

N* DE AMOSTRAS
COLETADAS

RS 255,00

LIMETE INFERIOR

RS 178,50
|7Clt DA /4EDIANAI

LIMITE SUPERIOR

RS 331,50
C30t. ACIMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÓRGÃO / UF /
FORNECCDM

PREOAO/
ARP/
PROPOSTA

.Tipo DE
TONIE

SECRETARIA DA EDUCACAO-SEC

/ 11046 ' NÚCLEO TERRITORIAL
DEEDUCAÇÍ0 22 -JEQU... /

ARGOLO SOUZA HOTEL EIRELI -

ME- 27.555.357/0001-92

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

CUMARU DO NORTE

PREFEITURA

/4JNICIPAL DE

CUMARU 00 NORT /

MAGNUS HOTEL

LTDA -

33.958.065/0001-01

139/3706500/0100100/58952024 1 033/2024 000/0000

CONTRATAÇÃO PÚBUCASIMILAR contratacao
PÚBLICA SMILAR

INST.FED.OEEDUC.CIENC.E
tec.de

R0ND0NIA5LT;BR&GT;|UASG
158148) / HOTEL FAZENDA

MINUANO LTDA-

10.698.945/0001 92

CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

srruAçAo

RS 240,0000 RS 255,0000 «5 277,6900

MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO AS AMOSTRAS SAfCAOAS

O usuá/lo estabeleceu como método estatístico a aplicação da média aritmética ás amostras i]ue foram saneadas.

N* DE AMOSTRAS

VÁLIDAS
desvio-padrAo

COEFICIENTE DE

variaçAo aaenor preço

RS 240,00 R$257,56 RS 255,00

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS OA AMCenU Dl

SnUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇ^S PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMIUR

ENTIDADE: SECRETARIA DA EDUCACAO-SEC / 11046 - NÚCLEO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 22 - JEQU...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 13937065000100-1 005895/2024

PREGAO/ATA; 139/3706500/0100100/58952024 | DATA: 24/09/2024
LOTE/ITEM: 1771515/1T7I515

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM, APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO, INCLUINDO CAPE DA MANHA, NO MUNICÍPIO DE JEQUIE - BA.

ORÇAMENTO N47t7/00293

ttSPONSAVO.; MHNA KADIJik StLVA CUNHA



5"^

QUAKTIDADE: 72,00

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-AAA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - OOM PEDRO/AAA

I VALOR UNITÁRIO: RS 240,00 i VALOR TOTAL: RS 17.280,00

FORNECEDOR: AROOLO SOUZA HOTEL EIREU - ME - 27.555. J57/0001-92

LINK: https;//pncp,gov.br/app/ed1Uts/13957065000100/2024/005805

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIUR

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORTE • PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORT...

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 31S2J2

PREGÃO/ATA; 033/2024 OOO/OOOO T DATA: 05/07/2024

LOTEflTEM: 4/4

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO TRIPLO/SIMPLES

QUANTIDADE: 210,00 I VALOR UNITÃRIO: RS 2SS.00 VALOR TOTAL: RS 53.550,00

FORNECEDOR: MACNUS HOTEL LTOA - 33.95B.065/0001-Oi

LINK: compras-pubMcas/315232.p(ff

DADOS DA AMOSTRA OS

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: COWPRASNET

ENTIDADE-, INST.FED.DE EDUC..CIENC.E TEC.DE RONDONIA(UASG 158148)

CÓDIGO OE IOENUFICACAO: N. PR£GA0:742023/UASG:158148

TIPO DE FONTT: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 074/2023

LOTE/ITEM: 4/14

DATA: 16/01/2024

DESCRIÇÃO: HOSPEDAGEM NO MUNICiPtO OE JI-PARANÁ/RO EM APARTAMENTO TRIPLO, COM CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO

QUANTIDADE: 240,00 VALOR UNITÃRIO: RS 277,69 VALOR TOTAL: RS 66.645,60

FORNECEDOR: HOTEL FAZENDA MINUANO LTDA - I0.698.945/0CX)1-82

LINK: http://conipratnK.gOv,br/llvre/Pre8M/ACaEletronlco.asp;co_no_uasg-158148&uasg>lS81486numprp*742023Bco(]lgoModalldsde-S

LINK DO EDITAL:

http://www.caniprasnet.gov.br/Co(»uttaLlcttaco«/downloaij/downloa(l_edl(als_detalhe.asp;moâprp«SBcoduasg-1581486numprp-742023

oaçAnCNTo tHr«r/ora9]
ÍIC90NS1VEL- KANHA lAOlJA SILVA CVNHA



FIs, n'

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65,765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

4 • CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01 • 1

partiopaçAo no custo total

100,00*

participação ACUMULADA FAIXA

100,00* "a

lOTCOl - 1

DESCRIÇÃO

01 /001 • SERVIÇOS "de HOSPEDAGEM. EM APARTAMENTO
INDIVIDUAL, INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.

01 /002 - SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAMENTO
DUPLO, INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.
01 /003 • SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, EM APARTAMENTO
TRIPLO, INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ.

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

59,99*

22,91*

17.09*

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAOCA

59,99* Ã

82,90* B

100,00* c

atUKEKTo nntjiaan

RtsroHslvEi: numk tatu siv* awu



5. n° 3

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SrrOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-0(XI - DOM PEDRO/MA Rubrica

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA ORÇAMeMTAÇÃO

5.1. BASE LEGAL E JURISPRUOENCIAL, A meiodotogía para ciaborac&o Qo orçamento wtimativo ütUlMda peio Sistema Cesta de Pregos (SCPl é estruturada como
eoeréncla á Lei n * 1A. 133 /2021, ao Manual de Orientação de Pesquisa de Priyços publicada pela Secretaria de Auditoria lotema do STJ (Edição 2021 j e a Lel n" Ô.666/93.
9.2. DETALHAMENTO DA METOOOLOCIA. 9.2.1. Da competãncU para elaboração do orçamento estimativa; os normativos Internos do ente público devem definir o
responsável pela elaboniçéo do orçamento (doravante designado 'orçamenilsta'!, com as respectivas competência. 5.2.2. Do respeito ao prtndplo da segregação das
funçAes: O orçamentista não pode exercer, no ãmbUo do órgão pesquisante. a função de ordenador de despesas, procurador, controlador, agcr>ie de contratação,
membro de comissão de licitação, pregoelro, membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Lei n* ta.133/21. art. 5", caput. e Acórdãos n* 2829/2015-P/TCU e n' 6Só/20n
P/TCU, 5.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pele SCP: de acordo com o art. 23, S 1», o SCP utflira os seguintes parãmeuos de pesquisa: 5.2.3.1.
conCrataçães similares feitas pela Administração Pública (Indso II), retirada de fontes oficiais (Comprasnet, ôanco de Preços da Saúde e outros repositórios
públicos) com indicação especifica para validação da Informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuária; 5.2,3.2. pesquisa direta
com fornecedores (inciso Ml), mediante cotação realizada pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor e elementos forman, 3.2.3.3. sttios
eletrônicos especializados ou de damir^le amplo (IV>, incluídos pelo usuário, com Indicação do endereço eletrônico e data da captura da Irrformação. 9.2.A. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
preferenciai: 5.2.5, A eventual indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como fonna ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a catação de objetos equivalentes, similares ou de rDelbor qualidade (cor^orme Acórdão n^
B06/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da Uniãoi. S.2.á. Na elaboração do orçamento esUmatlvo, deve se uctlizar amostras atuais, assim entendidas: 5,2.6.1. para
contratações ̂ milare» feitas pela A<ãninistração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem esiar execução ou concluídas no período de I |um} ano
anterior á data da realização da coleta das amostras (Lei n' 1A. 133/21, art, 23. 5 ll), tomando*se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrate e. na
falta desse, a data de bomotogação; 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter, no máximo, 6 iseisj meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n' 14.133/21, art. 23, f IV). 5.2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso n&o seja possível
esse número mínimo de amostras, é predso apresentar justificativa idônea (Acórdão TCU 2531/2011 Plenário). 5.2.8.1. na média saneada por percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (populaçfto amostrai iniclali: 5.2.8.1.1. segundo, exclui as amostras ir>exequtvejs. assim consideradas aquelas cujo valor
seja 7m (setenta) Inferior á mediana população amostrai inicial, exclusive seu valor; 5,2.6,1,2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreço, assim consideradas aquelas
cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior á mediana da população amostrai inicial, exclusive seu valor; 5.2.8.1,9. O SCP usa o método adotado pelo Marxial de
Orientação de Pesquisa de Preços do STJ adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.6.2. na média saneada pelo desvio-padrão, o sistema: 9.2.8.2.1. cria um limite superior, que e represer^tado
pelo desvio-padrão somado á média; S.2.8.2.2. cria um limite inferior, que é representado pelo desvio podrão meros a média: 5.2,8.2,3. exclui do cálculo todas as

amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 9.2,9. Após o juizo critico, o 5CP calcula o preço de referência por meio da escolha da medida de tervdência central

(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizarido o coeficiente de variação como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual
de Orientações sobre Resquhas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber- 5.2.9,1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vmie e
dnco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples), 5.2.9,2. se o coeficiente de vanação for maior que 25% (vinte e cinco por

cento), deve sé estimar o preço de referência a partir da mediana. 9.2.9.3. O SCP permite que ao orçamentista atribuir o tipo de medida de tendência central a ser
utilizada para o cálculo do preço referendai de forma manual e linear para todos os itens, 9.3. DAS RESP0KSA8ILI0A0ES DO SCP, 9.3.1. O SCP responsabiliza-se;
5.3.1,1. Péla arquitetura de «ua metodologia de orçamentação; 5.3.1,2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro
"Outras contratações públicas", já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são editáveis
pelos usuários. 5.3.2. O SCP não se responsabiliza; 9.3.2.1. Pela hfgidez dos procedimentos iidtacõrios que deram origem aos preços registrados e pubticados. sendo de
reponsabilidade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação; 9,3.2.2, Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços insendas
pelo orçamentista, por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sítios eletrônicos especializados ou de domínio ampto, vendo a veracidade de tab
dados de responstòilidade do orçamentista. 9.4. DAS RESP0HSA6IL1DADES DO USUÁRIO. S.A.l. O orçamentista é responsável por: 5.4.1.1. manter seu login/senha
em sIgUo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de responsabilidade pessoal; 9.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a

serem orçados dé acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento cqulvalenie apresentado pela Unidade Interessada; 5.4.1.3. solicitar esclarecimento á

Unidade interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçados; 9,4.1,4. selecionar

amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte

dos órgãos, logística, quantitativo totãl, unitário, distância dos centros distribuidores etc; 5.4.1.5. em relação ã pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista é

responsável por solicitar forrralmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contrafé. c maíl ou AR) no sistema: selecionar os fornecedores a serem consultados,

mediante justIAcáCiva; fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcional a complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo $C^; anexar

ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e-ma1ls de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta; 5.4.1,6 O usuário deve verificar a data de

validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1.7. rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final

A MetodologM utnizaâa na elaboração do preseme orçamento esiímatívo tem aderência d Lei n * 14.133, de de abni de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

Adffdntetratlvos), art. 23, especialmente no que tange ás fontes de pesquisa admitidas (9 1*|.

^ KADIJA SILVA CUNHA

/Matrícula 4098 3

Este orçamento foi gerado com o auxilio do Sistema Cesta de Preços.

OftpMDOQ 934767/00299
RUrOxUVO.: MNN, KADIJ* »IV> CUNHA



DOM PEDRO

ESTADO DO MAilANHiO

Prvfellurs Munklp«l tfc Don* Pedro
CNPI: 06.137 J93/aaOI-30

Profi Tcbetre de Freitas, Ti. Centro, Dom Pedro - MA - CEP: K.76S-000

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ■ MA

PLANILHA DEGUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OBdCTO: RogWro de proço paro proMule do aervSçoo de hoipidasiM, e«m e*M da aeidil, pari «tendar ea loctMarfa* do Munlolple do Dom Podro/MA.

CESTA DE PREÇO 01 CESTA DE PREÇO 02

OESCIQÇAO
VALORUMT VALORTOTAL VALORUMT VALOR TOTAL

OSTADEPREÇOO*

VALOR UWT VALORTOTAL

HETOOOLOGM

APUCAOA

VUlUMT.

E8TVIAD0

(P1*PS*l>S)n

VUL TOTAL

ESmiMXXVUL
UNT. E8T. • 01D)

Individual, inctundo cafft da manM

mdutndo caf6 di manU

OIARIA I 630 I RE laa.OOlRS 122 640 Hl RI 160.00! RS

RI 216.37

OIARIA 1S0 RS 2<0,00 RS 36 000.00
VALOR TOTAL LOTE 01! RS 20Em,UÍ VIR. TOTAL CSHESECD

41 3S3.S0

M7.2n.06

163 33 I RS

nt

t35S63,90

51 772,50

--.'fr

VLR. TOTAL

VALOR OLOSAL

3

■r 1..U.J

Dom Peffin - UA 11 de Novembro de 2024
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ESTADO DO MARANHÃO f
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ^

CNPJ N° 06.137.293/0001-30 \ Vj

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO: Prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para at^

demandas do Município de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n« 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

Rubrica

METODOLOGIA DE PESQUISA

l-DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca para Prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender

as demandas do Município de Dom Pedro/MA. Com objetivo de regularizar e melhorar o

atendimento e evitar maiores transtornos para a administração.

n - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 06 de novembro de 2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

11 de novembro de 2024.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado de R$ 225.970,40 (Duzentos e vinte e

cinco mil novecentos e setenta reis e quarenta centavos).

IV-DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de RS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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225.970,40 (Duzentos e vinte e cinco mil novecentos e setenta reis e quarenta cejitavo^
Que será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como

base para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 11 de novembro de 2024.

-TvW tDJibJOo VaaavA
RANNA KA^JA SILVA CUNHA

Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários • Processo Administrativo n^ 2024.1030.002/2024 -

SEMAFIN.

Objeto: Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender

^ as secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo 2024.1030.002/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 225.970,40 (Duzentos e vinte e cinco mil novecentos e setenta reis

e quarenta centavos).

^  Dom Pedro - MA, 11 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei ns 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, 12 de novembro de 2024.

à J A I I n I I /*\ A&siOMo dtonawnenie pet> lAAURICiO
rvlA LJ hx I C ̂ I LJ ANORfi RAAAY CAANEIRO.40M7S74391twtf \<wiw NOCBRO-ICP Braaí OU-AC

/^INL/InC I r\r\/^ T *4'B227»OOie9 OU-WWoconNfWfttâ,
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^NDRfiMRAVCARNEIRO44SS?97ftJB1

v^rNIN t irVx^.^TU Rn/Ao. 6u«M o autorMiB «ciTtono

Dite Wa«11 12 1fl23 81-0yW]
ww f ^ W «i^ T Frurtf PDF R«80er VíiVo 2024 3 0

Contador

MAURÍCIO ANDRÉ FARAY CARNEIRO

CRC MA-013S26/0-2
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

Rubrica

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para prestação de serviços de hospeSagem,
com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA, conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECinCAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil, novecentos

e setenta reais e quarenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade Quant. RS Unit
Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da .

manhã. "0.00 RS 163,3
QUANTIDADES POR ÓROAO PARTICiPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 700,00 j Valor Total R$ 114.331,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.166,50
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 30,00 j Valor Total RS 4.899,90

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.166,50
Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da „. ^

. , ® Diana 250,00 RS 207,C
manha.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças t Quantidade: 200,00 j Valor Total RS 41.418,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico 1 Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 6.212,70

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total RS 2.070,90

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 10,00 i Valor Total RS 2.070,90

RS 163,3

250,00 RS 207,0

R$ total

3 RS 135.563,90

9 RS 51.772,50

Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. | Diária | 150,00 |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração c Finanças | Quantidade: 150,00 | Valor Total RS 38.634,00
Valor Total |

RS 257,56 I RS 38.634,00

R$ 225.970,40

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. As justificativas para a contratação de hospedagem com café da manhã para atender as

demandas das secretarias do município de Dom Pedro (MA) podem incluir:

Atendimento a Profissionais e Convidados Externos: Em eventos, capacitações e reuniões realizados

pelo município, muitas vezes é necessário receber profissionais e convidados de outras localidades. A
hospedagem com café da manhã facilita o acolhimento, garantindo condições adequadas de descanso

e alimentação. Apoio Logístico para Eventos e Capacitações: A cidade pode promover eventos de
treinamento e capacitação para os servidores municipais, especialmente quando há parcerias com

outras esferas de governo ou organizações. A hospedagem com café da manhã oferece comodidade e

otimiza o tempo, permitindo que os participantes se dediquem às atividades sem se preocupar com

alimentação matutina.

Eficiência no Atendimento e Redução de Deslocamentos: Para atividades que demandem a presença

de especialistas, consultores ou técnicos externos, a hospedagem próxima ao local de trabalho facilita
o deslocamento e proporciona maior eficiência no atendimento às demandas da administração.
Apoio a Ações Emergenciais ou de Longa Duração: Em situações emergencíaís, como desastres

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ( cnpj: 06.137.293/000i*30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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naturais, ou para projetos de longa duração, é comum a necessidade de hospedagem para equipes
externas ou parceiros que estejam prestando suporte. A inclusão do café da manhã, além de ser mais
econômica, garante que todos estejam prontos para as atividades do dia.
Essas justificativas demonstram a importância de uma estrutura de hospedagem que forneça
condições adequadas para profissionais externos e convidados, visando o bom andamento das ações
e atividades das secretarias.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Piano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento
anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da j^eTn^ 14.133^"

2021. r

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. \

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS \
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, ens^gu artigo^g^

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitado t^:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando divisiveis,

deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno

porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1.3.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do Início da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n' 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a
vigência pluríanual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICIJAÇÃQ^na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENÔR PREÇO PoYK
ITEM /' j

Foima de execução |
12.2. O serviço objeto será PARCELADO/CONTINUADO. \

V  Rubrica

PROPOSTA DE PREÇOS \
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os>«5yltantej.«

Incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado:

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.PortaldoemDreendedor.gov,br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Oom Pedro, MaranhSo, Brasil
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14.1.8.

14.1.9.

Tg^País: decreto de

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

Registro Civii das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comS4PF^|istro Ú que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionarnerilo iTóPaís: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do iicitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.5.

14.2.6.
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14.2.9.

14.2.10.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantte por To^^^yaeSefvl^ (FGTS},
mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF^semitida pela Caixa^conômica
Federal; N.

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 15 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, 3 licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa Jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvêncla Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2s da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

14.3.2.1.

14.3.2.2.
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econômicos nos termos do §1?, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma: ^

índice de Liquidez Geral (ã 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

,s. n'__2Q

Rubrica

SC =

índice de Solvência Geral (ã 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Gera)

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômlco-

fínancelra menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as Informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional
equivalente ou superior com o desta contratação por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da

presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade
de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela

licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n# 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 6 de 11



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no minimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n® 14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trnhnlhp a nn« tn-mns

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostás, na forma da*tei

(art. 63, § le, da Lei nS 14.133/2021). c: /[ >

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO j
Condições de Execução \ —

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: x " V
15.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato; N.

Materiais a serem disponibilizados

15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso III, da Lei ns 14.133, de 2021)

15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução totai ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
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241

íóderá convocar

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empres\ para di^^^íF^ovlBências que
devam ser cumpridas de imediato. \ /
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâobu.£ntidadB<5oderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscai(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da

Lei n2 14.133, de 2021).

16.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar 3 execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á
prorrogação contratual.

16.9.3.

16.9.4.

16.9.5.

Fiscalização Administrativa

16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competência;
FIs, n"

16.13.

16.14.

Gestor do Contrato \ J
16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acai\oanharn^f{f{íl fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histlícico de gerenjidmento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrência?^-éa«-a+tlrações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

15.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada peios fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.15.

16.16.

16.17.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
UÍÍ C 1)
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18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instcumejito de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais"^documenÍB.
tais como: ,

1P 9 1 A nrarn Ho ualiHaHo' ..... ..a O ̂19.2.1. o prazo de validade; Fts, n" -!
19.2.2. a data da emissão; j
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; \
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; \
19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalÇRÍeT ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
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19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 14 de nove

■coutxooa de. i
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3958-1

Aprovo o presente Termo de Referência.

obrica

Sõnfá L^o^^l^p» ̂ t^a'M^hado
Secretária Municipal de Administraçab e Finanças

Matrícula ns 3383-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.Bov.br

Página lide 11



üni r

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 "brfca

DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem

os autos, visando o Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã,

para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA, conforme os dispositivos da Lei ns

14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

■ de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 14 de novembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Inchado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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iNIUTA DE E D I T A L

MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Na XXX/2024
Processo Administrativo Ns 2024.1030.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos intgFe^ados,^jje^

fará realizar, sob a égide da Lei n.^ 14.133/2021, do Decreto n^ 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓR6Ã0(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

OBJETO

I ^ Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as
secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil, novecentos e setenta reais e quarenta centavos)

PORTAL unuZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL http;//www.comprasdompedro.com.br/
DATA: XX de XXXXX de 2024

HORÃRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

OrsO
r-Ojc

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO | POR ITEM

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

ABERTO/FECHADO

RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO OUTROS

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA I NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO | NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO | NÃO
HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? i NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

Fls. n°

Rubric

j  DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
^  Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente |
i para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 I
I  (oitenta mil reais)?

lArt. 48, 1, Lei Complementar ns 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO
j (Art. 48, III, Lei Complementar n« 123/06)

W Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 1096 (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®, Lei Complementar n® 123/05)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl'.06.1i7.193/0001-30
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1. OBJETO OA LICITAÇÃO \

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para prestação de serviços dVhospedagem,
com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA., cbfttarme

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Editai.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Editai, serão consideradas

como válidas as do Editai, sendo estas a que os iicitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO orçamentário
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3.1.2.

CONDIÇÕES para PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Editai e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http;//www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela iicitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Iicitante

ou de seu representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

editai.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mi! reais), são
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n2123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-caiendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.1.3.

3.1.4.

Prefeitura Muiricipai de Dom Pedro - MA 1 CNPl: 06.137.193/0001-30
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3.3.3.

3.3.4.

Ficam impedidos de participar desta licitação: \

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste editai; \ Rubrica
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, p^soa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou forn&bwenWtíe

bens a eie relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitai com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao iicitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do iicitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade Iicitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.7.

3.3.8.

3.3.9.
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3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do^cocesso^d^ontratacão ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § is do art. 9fi da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexístem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

^ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1^, da Lei nS 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do iicitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no Item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas Infralegals, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de 2021.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pe?toefwT5orle ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1® ao 3S

do art. 42, da Lei n.s 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licítante às sanções previstas

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

I  4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

Jorte ou sociedade

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável peto ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA I CNPJ-.06.U7.293/0001-30
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o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após 3 suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.1.3.

DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada iance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçãtr-de-lü^ez) minutos e, após
Isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado peta equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O iicitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

I. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.2.3.

7.11.2.3.2.

7.11.2.4.

7.11.2.5.
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7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente'^t>sJicitante<^up apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os iicitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os Iicitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os Iicitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos iicitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.
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Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro. Maranhão, Brasil
www.dompedro.niia.gov.br

Página 9 de 60



ESTADO DO MARANHÃO |
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE E D I T A Cx

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaç3t>^

de 29 de dezembro

Rubrica

los da Lei n2 12.187,

de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFfCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O iicitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma;

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente Inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito,

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes,

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serSo

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada beneficio seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma;

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nS 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00

8.3.5.
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{oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à parficípaçâo de microempresas e
empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:
8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00
(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento,

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma llcitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de Impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.6.4.

8.7.2.

9. danegckiaçAo
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.
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Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acímajjo prepg-máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital,
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação,

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunai de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
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Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habíiítação.

Caso o iicitante provisoriamente classificado em primeiro iugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Editai.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editai e em

seus anexos.

10.7,1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o iicitante para enviar documento digitai complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da iicitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequívei a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa iicitante de melhor oferta que apresente

documenteis) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

Inexequívei(eis).

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não Justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência:

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequiveis

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.
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10.9.5.1. Considerar-se-é inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado{s)

não é(são] inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove;

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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Se a(s) amostrais) apresentada(s) pelo primeiro classift€ado-fT3o for{em) aceita(s). o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Segulr-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HA8IUTAÇÃ0
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §1®, da Lei n^ 14.133, de 2021.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subítem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subítem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de Informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, peta própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.
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11.12

11.13

11.14

11.15
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Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contração pC^rá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcíado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorcíado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes Individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.12.1.

11.13.1.

11.15.1.
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11.17.

11.18.

11.19.

11.20.
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Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA ViSITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao Julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n&

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
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14.3.1..3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será tniciadajwr^ata de intimaçâo ou
de lavratura da ata de habilitação ou ínabilitação

.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 19 do art. 17 da Lei n9 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimaçâo da ata de Julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso Implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste Instrumento.

14.3.2.

DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele Informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabeiecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por Igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito
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A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

15.6.2.3.

15.10.

15.11.

15.12.

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mall, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa Injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

0 prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

periodo, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

16. OA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou forn5t«tereSque aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no editai; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

16.4.2.

17.1.2.

17.1.2.2.

17.1.2.3.

17.1.2.4.

17.1.2.5.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformldade com a lei;

17.1.3.

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.
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17.2.3.

17.2.4.

17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.
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17.1.6.2. induzir deiiberadamente a erro no julgamehtq^^
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.s 12.846, de 2013,

Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminai:

17.2.1. advertência;

17.2.2, multa;

17.2.3, impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20,1.1, 20,1.2 e 20,1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado,

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20,1.6, 20,1.7 e 20,1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa,

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçao,

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1,1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20,1.4, 20.1,5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1,8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20,1.1, 20.1,2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5®, da Lei n.s

14.133/2021,

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

17.4,2.
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descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento tofal^da obrigação assumida e o
sujeitará ás penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabiiidade reiacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabiiizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaiiará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o iicitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
muita e impedimento de iicitar e contratar, contado da data da intimação, o quai será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de deciaração de
inidoneidade para iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Editai, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
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18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural d^^ífataforma utilizada
para realização do certame através do endereço hítp://www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão púbiica no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

^  pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.2.1.

19.8.2.

19.8.3.
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19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utiliz^tLJje iitgtf^so de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação do Agente de Contratação em contrário.

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://wMrw.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos llcitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA,

Sônia Lúcia Lopes Feítosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para prestação de serviços de
hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA,

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil,

novecentos e setenta reais e quarenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

830,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R$ Unit.

Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da Diária 830 00 RS 163 33
manhã. \ '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 700,00 j Valor Total RS 114.331,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.166,50
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 4.899,90
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | ValorTotal RS 8.166,50
Hospedagem, em apartamento duplo. Incluindo café da 250 00 RS 207 09
manhã.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças { Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 41.418,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 30,00 | ValorTotal R$ 6.212,70
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 [ Valor Total RS 2.070,90
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 10,00 | Valor Total RS 2.070,90
Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. Diária 150,00 RS 257,56
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 150,00 | Valor Total RS 38.634,00

ValorTotal |

RS 163,33

250,00 RS 207,09

R$tOUl

RS 135.563,90

RS 51.772,50

RS 38.634,00

R$ 225.970y40

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. As justificativas para a contratação de hospedagem com café da manhã para atender as

demandas das secretarias do município de Dom Pedro (MA) podem incluir:
Atendimento a Profissionais e Convidados Externos; Em eventos, capacitações e reuniões realizados

pelo município, muitas vezes é necessário receber profissionais e convidados de outras localidades. A
hospedagem com café da manhã facilita o acolhimento, garantindo condições adequadas de descanso
e alimentação. Apoio Logístico para Eventos e Capacitações: A cidade pode promover eventos de
treinamento e capacitação para os servidores municipais, especialmente quando há parcerias com
outras esferas de governo ou organizações. A hospedagem com café da manhã oferece comodidade e
otimiza o tempo, permitindo que os participantes se dediquem às atividades sem se preocupar com
alimentação matutina. >
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Eficiência no Atendimento e Redução de Deslocamentos; Para atividades que d^andem a presença
de especialistas, consultores ou técnicos externos, a hospedagem fin^xima rtrmral de trabalho facilita
o deslocamento e proporciona maior eficiência no atendimento às demandas da administração.
Apoio a Ações Emergenciais ou de Longa Duração: Em situações emergenciais, como desastres

naturais, ou para projetos de longa duração, é comum a necessidade de hospedagem para equipes

externas ou parceiros que estejam prestando suporte, A inclusão do café da manhã, além de ser mais

econômica, garante que todos estejam prontos para as atividades do dia.
Essas justificativas demonstram a importância de uma estrutura de hospedagem que forneça
condições adequadas para profissionais externos e convidados, visando o bom andamento das ações
e atividades das secretarias.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento

anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 95 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SU8C0NTRATAÇÃ0
9.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), quando divisíveis,

deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno

porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI;
10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.
10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
10.1.3.
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até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, noi,termos do art. 44 da LC

123/2006; —

DA VIGêNOA CCmTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurlanual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor Inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos. Inclusive os resultantes da
Incidência de quaisquer fretes. Impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenclárlo a que estiver sujeito, e demais custos que Incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

EXIGÊNDAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
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14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agêncíà>4jjscriçãojj«^egistro Público
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. 0$ documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAü) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.5.1.
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declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede dojieifante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Ne 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXtIl do art. 7S da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das mícroempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

14.3.1.1.

14.3.2.

14.3.2.1.
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último Balanço Patrimonial levantado, coH(orme o caso, d^damente
registrado na forma da lei.

.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
i4tívo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC = ;
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liqüidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio tíquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;
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14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento as in^pffriações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,

14,4,1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições peculiares da contratação,

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante,

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos,

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior,

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência,

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de ínabilitaçao:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nfi 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei {art. 63, § 19, da Lei ns 14.133/2021).

14,4.2.

14.4.3.

14.4.3.1.

14.4,3.2,

14.4,3,3.

14.4,3,4.

14.5.2.

14.5.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1, A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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15.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura (

Materiais a serem disponibilizados
15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §is, inciso III, da Lei ns 14.133, de 2021}
15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente peias partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nS 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecuçao total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto
I  16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização
16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nS 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
16.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ooservados. (art. 117, §19 da
Lei n9 14.133. de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

3 prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.10. O fiscai administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
caso necessário.

16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.13.

16.14.

16.15.
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16.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaísftssobrej.etfnsecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAME^n'ARIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentaria fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;
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19.2.2. a data da emissão; \ /
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; n.
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante peio Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 14 de novembro de 2024

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ne 3968-1
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Aprovo O presente Termo de Referência.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n9 3383-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n'' 2024.1030.002/2024 -...SEMAEU

Necessidade da Administração para a hospedagem com café da manhã, para atender as
demandas das secretarias do Municiplo de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de hospedagem com café da manhã visa atender às demandas

das secretarias municipais de Dom Pedro/MA relacionadas à recepção e acomodação de
visitantes e profissionais que se deslocam ao municipio para realizar atividades institucionais,

como capacitações, palestras, consultorias, reuniões e eventos oficiais.

1.2. A necessidade surge da freqüência com que o município recebe servidores públicos,

prestadores de serviço e outros agentes externos que contribuem para o desenvolvimento e

implementação de políticas públicas, sendo indispensável proporcionar condições adequadas
de hospedagem para o cumprimento dessas atividades.

1.3. Além disso, a oferta de hospedagem dentro do próprio municipio evita custos adicionais com

deslocamentos para cidades vizinhas, reduzindo o impacto financeiro e logístico. A inclusão
do café da manhã no serviço contratado agrega valor e assegura a conveniência e o bem-

estar dos hóspedes, contribuindo para a eficiência nas atividades realizadas.
1.4. A contratação é justificada pela inexistência de estrutura própria da administração municipal

para atender a essas demandas, o que torna imprescindível a aquisição dos serviços de

hospedagem junto a fornecedores especializados. Essa medida está alinhada aos princípios

de economicidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa

Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme disposto no art.
6®, inciso XIII, da Lei n® 14.133/2021, a ser contratado mediante licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, nos termos da lei vigente.

3.2. Os serviços são considerados contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública para a
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas,
cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais.
3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078,
de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
3.4. Para atender às necessidades da administração municipal, os serviços de hospedagem com café

da manhã deverão observar os seguintes requisitos:

a) Localização:
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»  O estabelecimento deve estar situado no município de Dom Pedro/MÀT^pceíatepcTaimente em
áreas de fácil acesso e próximas aos principais pontos de interesse administrativo, como a

Prefeitura, secretarias municipais e rodovias principais.

b) Estrutura e Conforto:

»  As acomodações devem possuir infraestrutura adequada, incluindo quartos equipados com:

Camas confortáveis com roupas de cama limpas e de qualidade; Banheiro privativo com chuveiro

quente, toalhas e itens de higiene pessoal básicos; Sistema de climatízação (ar-condicionado ou

ventilador); Acesso à Internet (Wi-Fi) gratuito e com boa conectividade.

c) Serviço de Café da Manhã;

•  Deve ser oferecido diariamente um café da manhã completo, incluindo opções de bebidas (café,

leite, chá e sucos), pães, bolos, frutas, frios e outros itens que atendam a uma refeição

balanceada.

d) Capacidade de Atendimento:

•  O estabelecimento deve dispor de capacidade para atender a demandas variadas, incluindo a

hospedagem simultânea de diferentes profissionais, conforme necessidade da administração.

e) Atendimento e Flexibilidade;

•  Atendimento disponível 24 horas, com recepção capacitada e cordial.

»  Flexibilidade para realizar check-in e check-out fora do horário convencional, mediante aviso

prévio.
f) Higiene e Segurança:

• As instalações devem seguir padrões de higiene rigorosos, com limpeza diária dos quartos e
áreas comuns.

• O local deve oferecer segurança aos hóspedes, incluindo sistemas de monitoramento e controle
de acesso.

g) Adequação á Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD):
• O prestador de serviços deve assegurar a proteção de dados pessoais dos hóspedes, em

conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

h) Regularidade Jurídica e Fiscal:

• O fornecedor deve estar regularizado junto aos órgãos competentes, apresentando documentação
atualizada que comprove sua habilitação jurídica, fiscal e trabalhista.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em
outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. Foram identificadas as seguintes
soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos específicos para a contratação:

a) DESLOCAMENTO PARA OUTRA CIDADE: Há a alternativa de realocar os visitantes e
apoiadores que farão apresentações/palestras no município para cidades circunvizinhas,
contudo, tal alternativa fica inviável visto que os custos aumentariam, com deslocamento e
morosidade ao chegar ao ambiente em tempo hábil.

b) IMÓVEL DO MUNICÍPIO APTO; Outra opção, seria o município disponibilizar ambiente
adequado através de imóveis sob seu domínio. Contudo, essa alternativa também seria
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inviável, visto que o custo-benefício não seria adequado, pois\averia gastoso^iores em
materiais para conforto dos mesmos,

C) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE HOTELARIA: A opção contratação de serviço de
hotelaria com alimentação se faz mais adequada, devido ao custo-benefício e praticidade ao
alocar os visitantes em hotéis que disponibilizam ambientes confortáveis e alimentação,
sendo viável para o município tal alternativa.

4.2. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se
como formato mais adequado o apresentado pela solução 3, pois, pelos motivos expostos, a
contratação de serviço de hotelaria com café da manhã, não existindo outras opções de hospedagem
que atendam as necessidades deste Município. O município já faz contração pela opção 3, o que mais

adequado para esse tipo de serviços, cujo contrato já está finalizando, por esse motivo o mesmo deve
ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares abrange

a contratação de Empresa Especializada no fornecimento dos Serviços de Hospedagem com café da

manhã. As Empresas vencedoras disponibilizarão para cada solicitação de reserva os serviços de

hospedagem com café da manhã em âmbito do município. 5.2. A justificativa para essa contratação

está na necessidade de atender demandas administrativas e de capacitação, gerando economia ao

fornecer hospedagem por parte do órgão contratante. A solução proposta visa garantir a qualidade e

a adequação dos serviços de hospedagem para os participantes, assegurando a continuidade e

eficiência do processo.
5.3. Ao optar por serviços de hotelaria, os órgãos públicos garantem a qualidade e a eficiência na

hospedagem de seus membros durante viagens a trabalho ou eventos oficiais. A infraestrutura
hoteleira oferece acomodações adequadas, garantindo um ambiente propício para descanso e
concentração, fundamental para o bom desempenho das atividades laborais. Além disso, a
contratação de serviços hoteleiros permite a delegação de responsabilidades relacionadas à gestão

de hospedagem, incluindo reservas, check-in, alimentação e sen/iços de limpeza, liberando os

colaboradores públicos para se concentrarem em suas atribuições essenciais, sem se preocuparem

com detalhes logísticos.

5.4. Em resumo, a contratação de serviços de hotelaria para órgãos públicos oferece uma solução

eficiente e conveniente para as necessidades de hospedagem, proporcionando benefícios tangíveis
em termos de comodidade, eficiência operacional e economia de recursos, contribuindo para o

cumprimento das missões institucionais com excelência e responsabilidade.
5.5. Tendo como característica principal, de acomodações de autoridades, palestrantes, técnicos,
prestados de sen/iços, técnicos do licenciamento ambiental, instrutores, orientadores da educação,
fiscais da saúde, entre outros, que vêm ao Município de Dom Pedro - MA prestar seus serviços para

a Prefeitura e suas secretarias.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS
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6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contrahs;^ realij^das no ano de 2023.
Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a demanda
das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são para uma demanda
de 12 (doze) meses.

DESCRIÇÃO UNO. QTD.

Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã. diária 830

Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã. diária 250

Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. diária 150

DIMENSÍONAMENTO POR SECRETARIA

DESCRIÇÃO SEMAFIN SEMED SEMAS

1
Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café
da manhã

700 30 50

2
Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da
manhã

200 10 10

3
' Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da
manhã

150 0 0

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo

suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a
maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será
confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de compras deste município no ano
de 2023, foi de um total de R$ 140.125,00 (cento e quarenta mil, cento e vinte e cinco reais).

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. O parcelamento da contratação dos serviços de hospedagem com café da manhã em Dom

Pedro (MA) por lote é uma estratégia que visa otimizar o processo de licitação e execução,

garantindo eficiência, economicidade e qualidade dos serviços.

8.2. O parcelamento por lote amplia a concorrência, permitindo que empresas do segmento
participem do processo licitatõrio. Isso pode resultar em melhores preços e condições mais

vantajosas para a administração municipal, considerando o ganho em escala, por ser produtos e
serviços que possam ser prestados por empresa do ramo.

8.3. Ao centralizar todos os serviços em um único contrato, a administração municipal mantém um

maior controle e responsabilidade sobre a execução e qualidade dos sen/iços prestados. Isso facilita

o estabelecimento de padrões de desempenho e a responsabilização em caso de falhas ou

problemas.

8.4. Desta forma, haverá o parcelamento da contratação em pagamentos mensais e ininterruptos

por 12 meses ou mais.
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9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES^

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei
Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento
anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes
resultados:

11.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável,
especialmente quanto ao melhor custo-beneficio, relativamente a: Contratação de serviço de
hospedagem em hotel com alimentação.
11.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais,
no suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços

prestados de interesse público.

11.1.3. Quanto á eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com
demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis.

11.1.4. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-se o regular cumprimento, por

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da

Administração.

11.2. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará

impactos ambientais negativos.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
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12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necès^ária adej
organizacional.

íção do ambiente

13. possíveis IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Aplica-se ao presente processo licitatório as disposições estabelecidas na 3® edição do Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis (2020), que tratam dos critérios de sustentabilidade e proteção
ambientais, devendo a empresa participante adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando
couber:

13.1.1. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

13,1-2- Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

13.1.3, Observe a resolução CONAMA n° 20 de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos
de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

13.1 -4. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução dos serviços;

13.1.5. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados, destinando-os às associações e

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

13.1.6. Respeite as Normas Brasileiras • NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos;

13.1.7. Observe a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bem como

legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais

instrumentos normativos aplicáveis.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser

VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o

reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA). 06 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Matrícula n° 3383-1
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Ne XXX/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. j V. UNITÁRIO I V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ {POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:.,,

FAX:...

E-MAIL: .„

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:...

CPF:,.,

RG:..,

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:,..

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nfi da identidade do declarante)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
^^4^33/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eietrôí^ico N» XXX/2024
N« PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.002/2024

C^©
OBJETO

Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as

secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R5 0,00 (valor por extenso)

vigEncias
INICIAL: de.

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAo(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» ■ /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado , CPF n® . .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade
Gerencladora , inscrita no CNPJ n® , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N'{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas.
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ATA em documento vinculativo e obrieaci as partes

CLAUSULA primeira - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da

manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência,

Anexo 1 do edital do Pregão Eletrônico XXX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLAUSULA segunda - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pluríanual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1 - O Instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3-Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ns 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos llcitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos íicitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os Íicitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta originai.
2.7 - A habilitação dos íicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos íicitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses: a.
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2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de tffecos, no e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-io em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá;

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4.2- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênaa.<jg^eventugkedução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações;

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do Inciso II do caput do art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos^^mos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislaç3U'^plTcáve!.
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,

de 2021.

CLAUSULA sexta - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto nS

11.462, de 2023; ou

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nS 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei nS 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso foriuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto
n2 11.462, de 2023.
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7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação da^-penalidacfês estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços {ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, pojiefa ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 9,1,

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes,

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem;

Descrição Unidade Quantidade
Preço

UnMárlo
Preço Total

Dom Pedro-MA,.

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N&lÔOtTz^A

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N2 XXX/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS NS DOS ITENS

Dom Pedro-MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

is, n" JíS-

Rubrica

CONTRATO N2 /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n» /,
Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO:

C^©
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL; / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» . . /
Logradouro Número , Bairro Cidade Estado...
Nome Responsável Contrante , CPF ne . .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n* . . /
Logradouro...., Número Bairro...., Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado , CPF nO . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Sociai Contratante.... - ÜF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ ns . . / - , em observância às disposições da Lei ns 14.133, de le
de abrii de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (ait. 92,1 e II)
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto de acordo com as especific^es e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apr^seotaífâpela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ { ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

OescriçSo

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderio
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes-ertcomram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualídade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m} divulgado(s) o(s) índice(s) definitívo(s).
5.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{âo), obrigatoriamente, o(s) definttivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(ml a ser extinto{s} ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em} a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n^ 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 63 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao t-ratami^nwfjp dados pessoais,
quando Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura M^icipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA " i
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA: i

FICHA:^-.^. j
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVi e XVil)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qug..afnecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. Junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja Inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10-11 ~ Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e apríJvaçSoT^aisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSUU décima primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.2 14.133, de 2021).

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização'TjunJ^^tão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);

li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ií) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n914.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).
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12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida a^inistrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comiíni«açãa«fTÇÍada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ie, da Lei n? 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).
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14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por--simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nS 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÁO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8S, §2S, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §ie, da Lei n®
14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOMENOME:
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em créditos adicionais, nos lermos do inc. II. S 1® do an. 32 da Lei

Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43. inc. IV, da Lei n» 4.320/1964.

Art. 4» - As operações de crédito de que tratam esta Lei poderão ser
contratadas sem ou com garantia da União.

- Caso as operações de crédito de que tratam esta Lei sejam
contratadas SEM GARANTIA DA UNiAo. para garantia do principai e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
ceder ou vincular em garantia das operações de crédito de que trata
esta Lei. em caráter irrevogável e irretratável, a modo "pro solvendo',
as receitas a que se referem os artigos 156 e 159, Inciso I. alíneas "b°.
"d", "e", "f" e parágrafo 3" da Constituição Federal, nos termos da

ressalva apresentada pelo art. 167. Inciso IV, da Constituição Federal de
1966, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a

substitui-los, bem como outras garantias admitidas em direito.

(2B - Caso das operações de crédito de que tratam essa Lei sejam
contratadas COM GARANTIA DA UNiAO, para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
vincular, como contragarantia à garantia da União, às operações de

crédito de que tratam esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a
modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os artigos 158 e
«, inciso I, alíneas "b", "d", "e" e T, complementadas pelas receitas

utárias estabelecidas no artigo 156. nos termos do § 4® do art. 167,
todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas
em direito.

fi3> - Fica a Instituição Financeira depositária autorizada a debitar, e
posteriormente, transferir os recursos a crédito da Caixa Econômica
Federal, nos montantes necessários à amortização e pagamento finai
da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

S 4s - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas
pelas receitas que vierem a serem estabelecidas constltucionalmente,

independentemente de nova autorização.

Art. 5" • O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir
o BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a Instituição
financeira a ser contratada como sua mandatária, com poderes
irrevogáveis e Irretratáveis, para receber Junto às fontes pagadoras das
receitas de transferências mencionadas no caput do art. 2®, os recursos
vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe
for devido por força dos contratos a que se refere o art. 1®.

^írAgrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e
não pagas.

Art. €t - Fica o Município autorizado a:

a. participar e assinar contratos, convênios, aditivos, acordos de
cooperação e termos que possibilitem a execução da presente
Lei;

b. aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da
instituição financeira a ser contratada referentes às operações
de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de
financiamento:

c. aceitar o foro da cidade Indicado pela instituição financeira a
ser contratada para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes
da execução dos contratos.

Art. 7< • Os orçamentos ou créditos adicionais municipais consignarão,
anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos
pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a
que se refere o art. 1®.

Art. 8> • Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das
operações de crédito ora autorizadas bem como remanejar todo e
Qualquer recurso para o cumprimento desta lei.

Art. 9* • Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais
encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o BANCO
DO BRASIL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a Instituição financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil ora contratada autorizada a
debitar a conta-corrente de titularidade do município, a ser indicada no
contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município,
ou qualquer(isquer) outraís) conta(s). salvo ais) de destinação
especifica, mantida em sua agência, os montantes necessários às
amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente

estipulados.

SI» - No caso de os recursos do município não se encontrarem
depositados no BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou na

Instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil ora
contratada, fica a instituição depositária autorizada a debitar, e
posteriormente transferir os recursos a crédito do BANCO DO BRASIL.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou da instituição financeira autorizada
pelo Banco Central do Brasil ora contratada, nos montantes necessários
às amortizações e pagamento final da dívida nos prazos
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

fi2» - Fica dispensada a emissão de nota de empenho para a realização
das despesas a que se refere este artigo, nos termos do S1® do ait. 60
da Lei n« 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 10» - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COdNAS, ESTAD^N^
MARANHAO, ao DÉCIMO OITAVO DIA O^MÊS DE JANEIRO
ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. /

Valmira Miranda da Silva Barroso {
Prefeita Municipal i

Publicad^r: CAftLSi^OÍ^SANTOS
Código identifícador: e4Q8d461247^53899cad9ac42575a0y

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PORTARIA N» 309, DE 17 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N» 309, DE 17 DE JANEIRO DE 2024.

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contratação
nos procedimentos regidos pela Lei n» 14.133/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHAo. no uso das atribuições legais e regimentais.
CONSIDERANDO o disposto nos Incisos L e LX do art. 6®. bem como no
artigo 8®. da Lei 14.133/2021:
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n® 001/2024. que estabeleceu as

normas de aplicação da Lei 14.133/2021, no âmbito deste Município;
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato especifico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
Impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação:
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos Indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares:
RESOLVE:

â
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Aft. 1® Designar os servidores abaixo para atuarem como Agentes de

Contratação nos procedimentos regidos peia Lei n® 14.133/2021:
i- GARDÊNIA DIAS DA SILVA, EFETIVA, CPF: 642.860.453-lS
ii- JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO, COMISSIONADO, CPF:
003.128.033ai

iii - GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA, COMISSIONADA, CPF:
644.888.963>9

Parágrafo único. Os agentes de contratação designados serão

responsáveis, entre outras atribuições, peia operacionaiização.
condução e julgamento das dispensas eletrônicas no sitio oficial
eletrônico do município.
Art. 3® Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8®, §5° da Lei

14.133/21.

Art. 3® Designar os servidores relacionados no art. 1® desta Portaria
para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente

de Contratação deste Município, na qualidade de membros.
Art. 4 ® Designar os servidores abaixo para atuarem como Equipe de
Apoio nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021:

I- ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, EFETIVO; CPF:

014.852.143-60

II - MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA. EFETIVO,

CPP: 803.235.023-24

Al- MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA; CONTRATADO, CPF:
^n4.8S2.143-60

Art. 5® Os servidores relacionados no art. 1® desta Portaria quando não
estiverem atuando em suas atribuições de Agentes de Contratação e

Pregoeiros atuaram como membros da equipe de apoio:
Art. 6® As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue,

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 17 DE JANEIRO DE 2024.

Aílton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICAfíDO ALVES DA SILVA

Código identifícddor: f2b07e2dfd892S5bI4ef7b7bc82dc7eâ

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

^DITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
miNDIÃRIA URBANA DE INTERESSE MISTO (REURB - S E REURB -

S)

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÃRIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REUR8-S)

O Município de Duque Bacelar, pessoa Jurídica de direito público
interno, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n®
06.314.439/000-75, com sede administrativa situada na Avenida Cel.
Rosalino. n.° 238, Centro, CEP; 65.65.625-000. Município de Duque
Bacelar - MA, por Intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito,
FRANCISCO FLAVIC LIMA FURTADO, em observância ao princípio
constitucional da publicidade. Inscrito no art 37, caput, da Constituição

da República, faz saber a todos os seus habitantes ou aos que o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que Instaurou,
com fundamento na Lei Federal n« 13.465/2017, de 11 de julho de
2017. PROCEDIMENTO DE REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE
INTERESSE SOCIAL (Reurb-S) - Processo n® 001/2023, de 16 de janeiro
de 2024, tendo como beneficiários os moradores do Núcleo Urbano
Informal Consolidado denominado "Bairro Vargem Redonda", dado e
passado nesta cidade de Duque Bacelar ac décimo oitavo dias do mês
de janeiro de 2024.

Francisco Flivio Uma Furtado

Publicado por: ALEXANDRO FURTADO DA COSTA
Código identíficador: Ile00aff44a24490b988ae6e360fcce9

EXTRATO DE CONTRATO N« 0401/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 131.2023; PARTES; Prefeitura Municipal
de Duque Bacelar - MA, através da Sec. Mun. De Educação, Cultura,
Esporte E Lazer e a empresa EXCELLENCE DISTRIBUICAO LTDA, CNPj;
10.820.441/0001-93: OBJETO: fornecimento de moveis e
eletrodomésticos. Conforme especificações contidas no processo
Hcitatórlo modalidade Pregão Eletrônico N® PE-020/2023-SRP e proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei n® 10.520/02, Decreto Federal n®
10.024/2019. Decreto Municipal n® 01/2021 e subsldiariamente, no que
couber, as disposições da Lei n® 8.666/93, a Lei Complementar n®
123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, VALOR
GLOBAL: R$ 56.309,44 (Cinqüenta e seis mil, trezentos e nove reais,

quarenta e quatro centavos); VIGÊNCIA; 04/01/2024 a 31/12/2024,
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
02 02 05 - sec. Mun, de Educação, Cultura, esporte e Lazer;
12.122.0003.1005.0000 - Manut. e Func. da Sec. Municipal de Ed, Cult,
Esporte e Lazer;
12.361.0020.2064.0000 • Manutenção do QSE;
12.361.0019.2125.0000 • MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO-MDE;
020206 FUNDES - FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BAS:I
12 0019 2057 0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30%:

Elemento de despesa; 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente;

CONTRATANTE; Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e
Lazer e Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Basica. SIGNATÁRIOS: Sr, Jefferson tî arreTÃgQrsKCPF:
055,695.043-70,, pela contratada e o Sr, }ai^ Moura de Freííqs
Carvalho. Secretário Municipal de Educaçá:^eld contratant^ Ouqu^
Bacelar-MA 04 de janeiro de 2024, / p|5_ n°__lLX—-

Adv. Sandra Maria da Costa {
OAB/PI 4650 Assessor jurídico. l

Publicado por. NAYAR/^ISVNA /ítíKtóftjOMfS.
Código identificador 7S42302463c09bpdbb08bl729017ab^

EXTRATO DE COm-RATO N® 1801/2024

Processo Administrativo n> 196.2023 ; REF.; Pregão Eletrônico n®
027/2023, OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual
Recarga de Cilindro de Oxigênio (Gás Medicinal), destinados à
Secretaria Municipal de Saúde: AMPARO LEGAL; Lei n® 10.520/02,
Decreto n® 10.024/19 e disposições da Lei n® 8.666/93 e suas

alterações posteriores - VALOR GLOBAL: R$ 189.550,00 (Cento e

oitenta e nome ml! quinhentos e cinqüenta reais): VIGÊNCIA: Será da
data da assinatura 18 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024;
DOTAÇÃO; 10 0024 2135 0000 MANUT, e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS;10 0024 2081 0000 Manutenção da Atenção de Média
Complex, Ambulatória! e Hospl; 10 0024 2083 0000 Manutenção da
Rede de Urgência e Emergência e SAMU; 10 0024 2080 0000
Manutenção das Atividades da Atenção Básica. ELEMENTO DE
DESPESA - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

jurídica. CONTRATADA: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES,
Inscrita no CNPj n® 38.425.303/0001-29; CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Saúde de Duque Baceiar/MA, SIGNATÁRIOS: Sr. Bruno de
Sousa Borges, CPF n® 081.214.774-09, pela contratada e Ana Leonor
Batista Buriamaqui, Secretária Municipal de Saúde pela contratante.
Duque Baceiar/MA, 18 de janeiro de 2023.

â
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

NS PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÒRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

2024.1030.002/2024

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. SECRETARIA f^UNICIPAL
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇÒSdT
HOSPEDAGEM, COM CAFÉ DA MANHÃ. PARA ATENDER AS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

R$ 225.970.40 (duzentos e vinte e cinco mil, novecentos e setenta

reais e quarenta centavos).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente.

Dom Pedro - MA. 21 de novembro de 2024.

XôC/X À. Ocluí
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP; 65,765-000.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM
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P's. n" ( XQ

Rubrica

PREGÃO ELETRÔNICO N® /2024
INTERESSADO: SEMAFIN

Processo Administrativo n** 2024.1030.002/2024

EMENTA: Registro de preço para prestação de serviços de
hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias
do Município de Dom Pedro/MA. Base Legal: Lei n° 14.133/21.
Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que enseja

o Processo Administrativo no 2024.1030.002/2024, encaminhado com o propósito de se aferir

sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu

prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n® /2024, visando Registro de preço para prestação de

serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Munidpic de Dom

Pedro/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Anexo - Termo

de Referência deste edital.

2. MÉRITO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, inciso I e II, da Lei

14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos).

Art. 53. Ao finai da iase preparatória, o processo licttatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

Praça Teixeira de Freitas, nO 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de asses^

Rubrica

jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório
conforme critérios objerivos prévios de atribuição de prioridade; II -

redigir sua manifestação em iinguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do pre^ estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exerdcio da competência discricionária pelo

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

E)eve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de dlscridonariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para
fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será
de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.o 14.133/2021, estabelecem as regras

a serem seguidas pela administração para realização do procedimento lici^tório, cuja redação

é a seguinte;
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, t)em como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos: I - a descrição da

necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o Interesse público envolvido; n - a definição
do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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O caso; III - a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; IV - o

orçamento esümado, com as composições dos preços utiiizados para

sua formação; V - a eiaboração do editai de iicitação; VI - a eiaboraçâo

de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do editai de licitação; VII - o regime de

fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia

de escaia;

VIII - a modalidade de iicitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seieção da proposta apta a gerar o

resuitâdo de contratação mais vantajoso para a Administração Púbiíca,

considerado todo o cicio de vida do objeto; IX - a motivação

circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação

e a boa execução contratual; XI - a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preiedona o art. 82, da Lei n.® 14.133/2021, que é conteúdo

obrigatório nos editais lídtatórios;

Art. 82.0 edital de iicitação para registro de preços observará as regras

gerais desta Lei e deverá dispor sobre: I - as especificidades da licitação

e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que

poderá ser adquirida; II - a quantidade mínima a ser cotada de

unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;III -

a possibilidade de prever pregas diferentes: a) Quando o objeto for

realizado ou entregue em locais diferentes; b) Em razão da forma e do

local de acondiclonamento; c) Quando admitida cotação variável em
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razão do tamanho do lote; d) Por outros motivos justificados no

processo; IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos

limites dela; V - o critério de julgamento da iicitação, que será o de

menor preço ou o de maior desojnto sobre tabela de preços praticada

no mercado; VI - as condições para alteração de preços registrados;

VU - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço,

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a

ordem de classificação; VIII - a vedação à participação do órgão ou

entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo

na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo Inferior ao

máximo previsto no edital; IX - as hipóteses de cancelamento da ata

de registro de preços e suas conseqüência.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço por item,

atende o que detemiina o art. 6®, inciso XU, da Lei n.o 14.133/2021, cuja redação é a

seguinte:

Art. 6® Para os frns desta Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

menor preço ou o de maior desconto.

Prâça Teixeira de Freitas, nO 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Por fim, destaca-se que a licitação será processada por meio do sistema eletrônico

"BR CONECTADO" mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preço

mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição

conforme a necessidade da seaetarla responsável.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei n® 14.133/2021, Decreto Municipal

n® 009 de 2021, Decreto Municipal n® 004/2023, Decreto Municipal n® 001/2024, Decreto

Municipal no 008/2024 e Lei Complementar n®123/2006.

" Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado; XLI - pregão: modalidade de
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
criténo de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

A licitação na modalidade de Pregão Eletrônico destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo lidtaçâo de

menor preço por item, além de ojncentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando

propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante,

possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o que

torna o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é o Registro de preço para prestação

de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom

Pedro/MA, isso nos faz afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade

vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução de despesas

buroaáticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade

processual.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço.

A escolha atende ao que determina o art. 33 e art. 34 da Lei 14.133/2021, vejamos:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os
seguintes critérios:

I - menor preço;

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando

couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade

definidos no edital de ilcitação.

2.4 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submetido a análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar,

a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com

a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n® 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. o editai deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas

à convocação, ao julgamento, à habilitado, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega

do objeto e às condições de pagamento.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento

deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais,

jTão-tfos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



PGM
PROCURADORIA

GERAL DO município

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA \
CNPJ: 06.137.293/0001-30

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução.

Diante do apresentado a minuta do Editai do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI,

do arbgo 6° da Lei n® 14.133/2021.

2.5 DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue provisoriamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar

nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no

artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato a seguintes cláusulas: objeto, vigência e prorrogação,

preço, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações da contratada, garantia de

execução, infrações e sanções administrativas, extinção contratual, dotação orçamentaria,

proteção de dados, casos omissos, alterações, publicação e foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam;

I - o objeto e seus elementos característicos; II - a vinculaçâo ao edital

de licitação e à proposta do iicitante vencedor ou ao ato que tiver

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; III - a

legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos; IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; V - o

preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for
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O caso, e o prazo para liquidação e para pagamento^ VII - os prazos de

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o crédito pelo qual

correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando

for o caso; X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de

preços, quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso; XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o prazo

de garantia mínima do objeto, oliservados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV - os

direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os

valores das muitas e suas bases de cálculo; XV - as condições de

importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o

caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,

ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação de o

contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os

r«julsitos definidos em regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei no 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro,

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como

contratação de alte valor.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da

minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas

na Lei n" 14.133/21 para início e validade do certame.
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Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legai sobre

seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo

que se conclui o que segue.

3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, O processo atende as exigências contidas na Lei n®

14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta

Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido por esta

Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto o acima descrito,

apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser dado

prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 28 de novembro de 2024

Samittton de 31 de J^us Damaceno Tavares
Assesror Jurídico

Potiada n» 07/2021
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® 031/2024
Processo Administrativo NS 2024.1030.002/2024
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A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos intere«a3o57^u^
fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14.133/2021, do Decreto ns 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar n^ 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃO(S) PARTICtPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

^  OBJETO
^  Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as

secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil, novecentos e setenta reais e quarenta centavos)

PORTAL UTIUZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL; http;//www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 20 de dezembro de 2024

HORArIO: 09:00 (HORÁRIO de BRASÍLIA/DF)

O^O
r~Q;p
d.®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO I POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES j RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO | OUTROS
EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA ' NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS ' NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO | NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DiAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICR0EMPRESA5 E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente '

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00
NAO

(oitenta mil reais)? i

(Art. 48, 1. Lei Complementar n® 123/2006) \
Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO
(Art, 48, Ml, Lei Complementar n® 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §39, Lei Complementar n' 123/06)
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ESTADO DO MARANHÃO f
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL \ y
1. OBJETO DA LICITAÇÃO N.

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para prestação de s^iços de hospedagem,
com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA., conforme as

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3.1.2.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma Indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os Itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2,1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.1.3.

3.1.4.
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3.3.3.

3,3.4.

Ficam impedidos de participar desta licitação: y
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste editai;*"— -

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controiador, acionista ou detentor de mais de S% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judiciai ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração púbiíca em decorrência de sanção que

ihe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao iicitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do Iicitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coiaterai

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nS 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editai, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade Iicitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCiP, atuando nessa condição;

3.3.6.

3.3.7.

3.3.8.

3.3.9.

3.3.9.1.
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3.3.11. Nlo poderá participar, direta ou indiretamente, d&-^wcfisse-^e contratação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § le do art. 9s da Lei ne 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do ilcitante, de que inexistem fatos que

Impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de
qualquer responsabilidade civil ou penai.

3.3.12.

3e contratação ou da

ESTADO OO MARANHÃO ^\ç,.
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM P^RO

EDITAL \

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1S, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

iicitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta Inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que;

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos II) e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5S da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de 2021.

4.4.2.

4.4.3.
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EDITAL

RÜÉfica

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39

do art. 49, da Lei n.9 14.133. de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

^  4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desctãSstfíeentfodesde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.1.3.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por melo do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a Identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçSo-de^Ô^ez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente peio sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os iicitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance finai e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiioso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O iicitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance finai e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiioso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance finai e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais iicitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiioso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.1.3.

7.11.1.4.

7.11.1.5.

7.11.2.

7.11.2.1.

7.11.2.2.

7.11.2.3.

7.11.2.3.2.
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7.11.3.3,

7.11.3.4.

EDITAL \ y

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente osTtotantísque apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.1.1.

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.
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7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitig&ç^nos terjjxís da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente Instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior á proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma;

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

llcitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma;

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
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8.6.2.

8.6.3.

8.6.4.

EDITAL \ /

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente àp^ioipoçSo de microempresas e
empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cola reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada Item/lote, conforme Itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito tocai ou regional.

A participação nos Itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.7.2.

9. OA NEGOaAÇÂO
9.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.
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Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preçp mAdmn ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

llcitatório.

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após 3 negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.3.2.
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Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso~èrtentíflJ^ as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço{s) ofertado(s) não é{são)

inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que;

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação:

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.8.2.

10.8.3.

10.8.4.

10.9.1.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.
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10.9.5.1. Considerar-se-é inexequívei a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são} inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de Justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante ciassificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.9.5.2.

10.12.2.

10.13.1.

10.13.2.

10.13.3.
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Se 3(s) amostrais} apresentada(s) pelo primeiro classificado não forjem) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABIUTAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do íicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021.

A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste editai, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §is, da Lei ns 14.133, de 2021.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao Julgamento das propostas, e

apenas do Íicitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários á

confirmação daqueles exigidos neste Editai e já apresentados, o Íicitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digitai, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste editai.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

.6.1. compiementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o íicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

íicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.5.1.

11.6.1.

11.6.2.
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11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de cortti^alação BPwrá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n^ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por mícroempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitaçâo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docum&Trtos-eJfí^dos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma

Será inabilitado o iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O Iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será

declarado vencedor.

12. OA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licítantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer Iicitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. A falta de manifestação do Iicitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao Iicitante

vencedor.

A Iicitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
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14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será inic?3cte-n3^ta de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1® do art. 17 da Lei n^ 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos Interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso Implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO OE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por Igual período, quando solicitado pelo(s}

llcitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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fe pelo representante

15,6.2.2.
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15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pesSoelmerrftpelo representante

legal da lícitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em originai, mediante

correspondência postai com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digitai, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasii, nos termos da Medida

Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as iicitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do iicitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos Iicitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos Iicitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos Iicitantes ou fornecedores

registrados na ata,

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao Iicitante mais bem classificado.
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16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nS 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

16.4.2.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame:

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17,1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.3.

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.
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17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgament&s.,^^
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n.s 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos Itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §58, da Lei n.s

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
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descrita no Item 20.1.3, caracterizará o descumprimento totà1~tie-otJfígação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o iicitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

muita e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA iMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

editai ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficiai no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Editai, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
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18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadasníymuFaWSplataforma utilizada
para realização do certame através do endereço http;//www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para
orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.8.1.

19.8.2.

19.8.3.
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Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizaçSode proc^íío de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória^ 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de le de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.S, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 05 de dezembro de 2024

(  y\\\vW\Vu>A
Sônia LúclaLopes Feltora MachadX

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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TERMO DE REFERENCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

i^vibnca

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para prestação de serviços de
hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

U  ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
W  2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil,

novecentos e setenta reais e quarenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R!

Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da

manhã. «30,00 f
QUANTiDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 700,00 j Valor Total RS 114.331,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.166,S0

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 4.899,90

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 8.166,50

Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da

manhã. Diá^^SO^^
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 41.418,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico ! Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 6.212,70

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 10,00 | Valor Total RS 2.070,90

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 10,00 | Valor Total RS 2.070,90

R$

R

250,00 R

Unit. R$ total

S 163,33 RS 135.563,90

S 207,09 RS 51.772,50

Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã. | Diária | 150,00 |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e finanças | Quantidade; 150,00 | Valor Total RS 38.634,00

Valor Total

RS 257,56 RS 38.534,00

RS 225.970/40

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. As justificativas para a contratação de hospedagem com café da manhã para atender as

demandas das secretarias do município de Dom Pedro (MA) podem incluir:

Atendimento a Profissionais e Convidados Externos: Em eventos, capacitações e reuniões realizados

pelo município, muitas vezes é necessário receber profissionais e convidados de outras localidades. A

hospedagem com café da manhã facilita o acolhimento, garantindo condições adequadas de descanso

e alimentação. Apoio Logístico para Eventos e Capacitações: A cidade pode promover eventos de

treinamento e capacitação para os servidores municipais, especialmente quando há parcerias com

outras esferas de governo ou organizações. A hospedagem com café da manhã oferece comodidade e

otimiza o tempo, permitindo que os participantes se dediquem às atividades sem se preocupar com

alimentação matutina.
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Eficiência no Atendimento e Redução de Deslocamentos: Para atividâctes-cuje-tíemandem a presença
de especialistas, consultores ou técnicos externos, a hospedagem próxima ao locai de trabalho facilita

o deslocamento e proporciona maior eficiência no atendimento às demandas da administração.

Apoio a Ações Emergenciais ou de Longa Duração: Em situações emergenciais, como desastres

naturais, ou para projetos de longa duração, é comum a necessidade de hospedagem para equipes

externas ou parceiros que estejam prestando suporte. A inclusão do café da manhã, além de ser mais

econômica, garante que todos estejam prontos para as atividades do dia.

Essas justificativas demonstram a importância de uma estrutura de hospedagem que forneça

condições adequadas para profissionais externos e convidados, visando o bom andamento das ações
e atividades das secretarias.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. 00 AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas esta previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento

anual.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando divisíveis,

deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inclusive Microempreendedor individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

10.1.3.
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até 5% {cinco por cento) superior ao melhor lance, nbfi^rmos do art. 44 da LC
123/2006;

DA ViGÊNOA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a
vigência piurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por
cento] do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
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14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.
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14.1.4. No caso de ser o participante sucursai, filial ou agêncivm5cri5|2j><rKegistro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habiiitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de reguiaridade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dec\

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.5.1.
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declaração da Fazenda Estadual do domicímsLPu sede do liqtdnte, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licítante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o llcitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do llcitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1, Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do
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último Balanço Patrimonial levantado, conform^^caso, jgyiaamente
registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e prevídenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma;

índice de Liquide2 Geral 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (21,00):
i4tívo Circulante

LC = ;
Passivo Circulante

SC =

índice de Solvência Geral (2 1,00):
i4t£vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quoclente de capacidade econômico-

financelra menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento] do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Mlcroempreendedor Individual (MEt) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
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14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento oe todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações obí&te-íU-tíetf^ão.
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do inicio de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n^

14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas especificas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n^ 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 12, da Lei ns 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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15.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato;

Materiais a serem disponibilizados
15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso lli, da Lei ns 14.133, de 2021}
15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO COrtTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

ínexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços. Indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização

16.8. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscai(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
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necessário para a regularização das faltas ou dos fipfpítnV-fthsiarvadrt^ (art. 117, §is da
Lei ns 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nS 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.13.

16.14.

16.15.
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16.16.

16.17.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com lnformaçõèS-sab£g3.^tí?ísecução dos
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

DO RECEBIMENTO 00 OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio{a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Piscai no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíonai pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como;

19.2.1. o prazo de validade;
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19.13.

19.2.2. a data da emissão; \ /
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 14 de novembro de 2024

Francisca de Sousa Oamaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n2 3968-1
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Aprovo O presente Termo de Referência.

Sônfa Lúdiatbpés Feitosa Macnado
Secretária Municipal de Administração^ Finanças

Matrícula ns 3383-1

l/-
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMIN^, /
Processo Administrativo n° 2024.1030.002/202^-^EÍVIA£t>f

Necessidade da Administração para a hospedagem com café da manhã, para atender as
demandas das secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de hospedagem com café da manhã visa atender às demandas
das secretarias municipais de Dom Pedro/MA relacionadas á recepção e acomodação de
visitantes e profissionais que se deslocam ao município para realizar atividades institucionais,

como capacitações, palestras, consultorias, reuniões e eventos oficiais.
1.2. A necessidade surge da freqüência com que o município recebe servidores públicos,

prestadores de serviço e outros agentes externos que contribuem para o desenvolvimento e
implementação de políticas públicas, sendo indispensável proporcionar condições adequadas
de hospedagem para o cumprimento dessas atividades.

1.3. Além disso, a oferta de hospedagem dentro do próprio município evita custos adicionais com
deslocamentos para cidades vizinhas, reduzindo o impacto financeiro e logístico. A inclusão
do café da manhã no serviço contratado agrega valor e assegura a conveniência e o bem-
estar dos hóspedes, contribuindo para a eficiência nas atividades realizadas.

1.4. A contratação é justificada pela inexistência de estrutura própria da administração municipal
para atender a essas demandas, o que torna imprescindível a aquisição dos serviços de
hospedagem junto a fornecedores especializados. Essa medida está alinhada aos princípios
de economicidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos.

2. ÃREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária; Sônia Lúcia Lopes Feitosa

Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme disposto no art.

6°, inciso Xm. da Lei n® 14.133/2021. a ser contratado mediante licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, nos termos da lei vigente.
3.2. Os serviços são considerados contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública para a

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas,

cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais.
3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078,

de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes,

3.4. Para atender às necessidades da administração municipal, os serviços de hospedagem com café

da manhã deverão observar os seguintes requisitos:

a) Localização:

Prefeitura Municipal de Oom Pedro-MA | CNP1-.06.1S7.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 37 de 60



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ̂

EDITAL X J
•  O estabelecimento deve estar situado no município de Dom Pedro^MA, preferencialmente em

áreas de fácil acesso e próximas aos principais pontos de interesse a^hTíTHstralivo, como a
Prefeitura, secretarias municipais e rodovias principais.
b) Estrutura e Conforto:

• As acomodações devem possuir infraestrutura adequada, incluindo quartos equipados com:
Camas confortáveis com roupas de cama limpas e de qualidade; Banheiro privativo com chuveiro
quente, toalhas e itens de higiene pessoal básicos; Sistema de climatização (ar-condicionado ou
ventilador); Acesso à Internet (Wi-Fi) gratuito e com boa conectividade.
c) Serviço de Café da Manhã:

•  Deve ser oferecido diariamente um café da manhã completo, incluindo opções de bebidas (café.
leite, chá e sucos), pães, bolos, frutas, frios e outros itens que atendam a uma refeição
balanceada.

d) Capacidade de Atendimento;

•  O estabelecimento deve dispor de capacidade para atender a demandas variadas, incluindo a
hospedagem simultânea de diferentes profissionais, conforme necessidade da administração.
e) Atendimento e Flexibilidade:

•  Atendimento disponível 24 horas, com recepção capacitada e cordial.

•  Flexibilidade para realizar check-in e check-out fora do horário convencional, mediante aviso

prévio.

f) Higiene e Segurança:

•  As instalações devem seguir padrões de higiene rigorosos, com limpeza diária dos quartos e

áreas comuns.

•  O local deve oferecer segurança aos hóspedes, incluindo sistemas de monitoramento e controle

de acesso.

g) Adequação á Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD):

«  O prestador de serviços deve assegurar a proteção de dados pessoais dos hóspedes, em
conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

h) Regularidade Jurídica e Fiscal:

• O fornecedor deve estar regularizado junto aos órgãos competentes, apresentando documentação
atualizada que comprove sua habilitação jurídica, fiscal e trabalhista.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência

de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da

administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. Foram identificadas as seguintes

soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos específicos para a contratação:
a) DESLOCAMENTO PARA OUTRA CIDADE: Há a alternativa de realocar os visitantes e

apoiadores que farão apresentações/palestras no município para cidades circunvízinhas,

contudo, tal alternativa fica inviável visto que os custos aumentariam, com deslocamento e
morosidade ao chegar ao ambiente em tempo hábil.

b) IMÓVEL DO MUNICÍPIO APTO: Outra opção, seria o municipio disponibilizar ambiente
adequado através de imóveis sob seu domínio. Contudo, essa alternativa também seria
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inviável, visto que o custo-benefício não seria adequado, pois ha^ria gas^asmaiores em
materiais para conforto dos mesmos.

c) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE HOTELARIA: A opção contratação de serviço de
hotelaria com alimentação se faz mais adequada, devido ao custo-benefício e praticidade ao
alocar os visitantes em hotéis que disponibilizam ambientes confortáveis e alimentação,
sendo viável para o município tal alternativa.

4.2. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se
como formato mais adequado o apresentado pela solução 3, pois, pelos motivos expostos, a
contratação de serviço de hotelaria com café da manhã, não existindo outras opções de hospedagem
que atendam as necessidades deste Município. O município já faz contração pela opção 3, o que mais
adequado para esse tipo de serviços, cujo contrato já está finalizando, por esse motivo o mesmo deve
ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares abrange
a contratação de Empresa Especializada no fornecimento dos Serviços de Hospedagem com café da
manhã. As Empresas vencedoras disponibilizarão para cada solicitação de reserva os serviços de
hospedagem com café da manhã em âmbito do município. 5.2. A justificativa para essa contratação
está na necessidade de atender demandas administrativas e de capacitação, gerando economia ao
fornecer hospedagem por parte do órgão contratante. A solução proposta visa garantir a qualidade e
a adequação dos serviços de hospedagem para os participantes, assegurando a continuidade e

eficiência do processo.

5.3. Ao optar por serviços de hotelaria, os órgãos públicos garantem a qualidade e a eficiência na

hospedagem de seus membros durante viagens a trabalho ou eventos oficiais. A infraestrutura

hoteleira oferece acomodações adequadas, garantindo um ambiente propício para descanso e

concentração, fundamental para o bom desempenho das atividades laborais. Além disso, a

contratação de serviços hoteleiros permite a delegação de responsabilidades relacionadas â gestão

de hospedagem, incluindo reservas, check-in, alimentação e serviços de limpeza, liberando os

colaboradores públicos para se concentrarem em suas atribuições essenciais, sem se preocuparem
com detalhes logísticos.

5.4. Em resumo, a contratação de serviços de hotelaria para órgãos públicos oferece uma solução

eficiente e conveniente para as necessidades de hospedagem, proporcionando benefícios tangíveis

em termos de comodidade, eficiência operacional e economia de recursos, contribuindo para o

cumprimento das missões institucionais com excelência e responsabilidade.

5.5. Tendo como característica principal, de acomodações de autoridades, palestrantes, técnicos,

prestados de serviços, técnicos do licenciamento ambiental, instrutores, orientadores da educação,
fiscais da saúde, entre outros, que vêm ao Município de Dom Pedro - MA prestar seus serviços para

a Prefeitura e suas secretarias.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS
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6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contrataçõeS~TeafeSâas no ano de 2023.
Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a demanda
das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são para uma demanda
de 12 (doze) meses.

rEM DESCRIÇÃO

1  Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã.

2  Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã.

3  Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã.

UNO. QTD.

diária 830

diária 250

diária 150

DIMENSiONAMENTO POR SECRETARIA

ITEM DESCRIÇÃO SEMAFIN SEMED SEMAS SEMUS

1

1  1
Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café
da manhã

700 30 50 50

2
Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da
manhã

200 10 10 30

Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da
manhã

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a
maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será
confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de compras deste município no ano
de 2023, foi de um total de R$ 140.125,00 (cento e quarenta mil, cento e vinte e cinco reais).

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. O parcelamento da contratação dos serviços de hospedagem com café da manhã em Dom
Pedro (MA) por lote é uma estratégia que visa otimizar o processo de licitação e execução,
garantindo eficiência, economicidade e qualidade dos serviços.
8.2. O parcelamento por lote amplia a concorrência, permitindo que empresas do segmento

participem do processo licitatório. Isso pode resultar em melhores preços e condições mais
vantajosas para a administração municipal, considerando o ganho em escala, por ser produtos e

serviços que possam ser prestados por empresa do ramo.
8.3. Ao centralizar todos os serviços em um único contrato, a administração municipal mantém um
maior controle e responsabilidade sobre a execução e qualidade dos serviços prestados. Isso facilita

o estabelecimento de padrões de desempenho e a responsabilização em caso de falhas ou

problemas.

8.4. Desta forma, haverá o parcelamento da contratação em pagamentos mensais e ininterruptos

por 12 meses ou mais.
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9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Rubrica

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei
Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025. será elaborado Juntamente com o orçamento

anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes

resultados;

11.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável,

especialmente quanto ao melhor custo-benefício. relativamente a: Contratação de serviço de

hospedagem em hotel com alimentação.

11.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais,

no suporte ás atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços

prestados de interesse público.

11.1.3. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com

demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis.

11.1.4. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-se o regular cumprimento, por
parte do Interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.

11.2. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e. principalmente, não acarretará
impactos ambientais negativos.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
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12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo nebeMária adeqyáção do ambiente
organizacional. ———

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Aplica-se ao presente processo iicitatório as disposições estabelecidas na 3® edição do Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis (2020), que tratam dos critérios de sustentabilidade e proteção
ambientais, devendo a empresa participante adotar as seguintes práticas de sustentabiiidade, quando
couber:

13.1.1, Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
13.1.2, Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;
13.1.3, Observe a resolução CONAMA n° 20 de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos
de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

13.1.4, Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução dos serviços;

13.1.5, Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados, destinando-os às associações e
cooperativas dos catadores de materiais reciciáveis;

13.1.6, Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

13.1.7, Observe a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bem como
legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais
instrumentos normativos aplicáveis,

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a anáiise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais,

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 06 de novembro de 2024,

Franclsca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Compeíeme

Sônia

Secretária Municipal de Administração o Finanças
Matrícula n° 3383-1
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ANEXO il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO!

PREGÃO ELETRÔNICO NS 031/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO;...

TELEFONE;...

FAX;...

E-MAIL;...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF: ...

RG:...

NACIONALIDADE;...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA;...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N^ da identidade do declarante)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico Ns 031/2024

N» PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.002/2024

OBJETO

Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as
secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL; de.
FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGA0(S) PARTÍCIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CN PI n" . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado CPF ne . .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora . inscrita no CNPJ ns , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratac3o}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas.
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constituindo-se esta ATA em documento vincutativo

Rubrica

obrjgaefonal às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da

manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência,

Anexo í do edital do Pregão Eletrônico N® 031/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSUU SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no piano piurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n? 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ne 14.133, de 2021.

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta originai.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
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2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de or^Eos. no ncefn e nas condições

estabelecidos no editai ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá;

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLAUSULA terceira - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4.2 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência □^'««ealuakêdução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nS 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seureglstro, nos te^os do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislaÇã^^ptítrlvel.
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1-0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem Justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrer sanção prevista nos incisos lii ou IV do caput do art. 156 da Lei n? 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos iil ou iV do caput do art. 156

da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3S e 27, § 4fi, ambos do Decreto

n5 11.462, de 2023.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES /
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de Justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da conT<;^^ão, ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

clAusuu décima > dos itens registrados

10.1 - o preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

OescrlçSo Unidade Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro-MA,,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETrot^lCO N» 0^1/2024

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTltO DE PREÇOS N« /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico 031/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores;

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N« 005 ITENS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNP1-.06.U7.1SV0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma-gov.br

Página 51 de 60



/
ESTADO DO MARANHÃO /

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

E D I T
Rubrica

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N5 / ' g
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021^^

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n» /_
NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« . /
Logradouro , Número , Bairro , Cidade Estado...
Nome Resporjsavel Contrante , CPF ns . . -

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nt» . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado

Nome Responsável Contratado CPF n® .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ n® . / . em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e II)
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo corh-as. espaetfícaçfies e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada peta CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 —O valor do presente Contrato é de RS { ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

DescrIçSo Unidade Quant. Valor Unit Valor Total

Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. Independentemente de transcrição;

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, iV, Vil e XVIil)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referèhtes^encoQjídm-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deflnitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defInitivo{s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado{s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8-0 reajuste será realizado por apostiiamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6S da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6-É dever do contratado orientare treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste Instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávei, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. .a

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 54 de 60



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRIj

EDITAL (Rubrica

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes à<itratamento;ledados pessoais,
quando indicado peia autoridade competente, em especial a ANPD por meTíniCo^niões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § is do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, >^11)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Gerai da Prefeitura Municipai de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
r _ __ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1
UNIDADE: j
CUSSIFICAÇÃO: '
NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por eie substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do vaior correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições esíabeiecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Apiicar ao Contratado as sanções previstas na iei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §45, do art. 137, da Lei n8 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e qbetig) horas.jKie antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações reguiares emitidas peio fiscai ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, no prazo
fixado peio fiscai do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual peio CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a  Nota Fiscai para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabiiizar-se peio cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro} horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peio fiscai do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

compiementá-ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Aiocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
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10-21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise eàpfovdçâC^uaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA décima primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos;

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nS 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.e 14.133, de 2021).

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Pagina 57 de 60



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRC

EDITAL

\5h

Rubrica

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na físcalit&etoou na^g^tão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da lei n^ 12.846, de 12 de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);

ii] Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n® 14.133, de 2021).

b) Muita de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

ili) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a Inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156,
§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serTecolbida_^clrrfínlstrativamente
no prato máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n^

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade Jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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EDITAL V J
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem serre^izados pop^íimples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei ns 14,133, (íe~20?Tr

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segunde as disposições contidas na Lei nS 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais,

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8S, §22, da Lei n. 12,527, de 2011,

c/c art, 72, §32, inciso V, do Decreto n, 7.724, de 2012,

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEtrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06-137.293/0001-30

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § 3^ do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas
as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação
na Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o Registro de preço para prestação de serviços de
hospedagem, com cafe da manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA, no valor
de RS 225.970,40 (duzentos e vinte e cinco mil, novecentos e setenta reais e quarenta centavos). E

^^emais unidades participantes do presente procedimento.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 05 de Dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa MacTiado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 031/2024

far. reaL?soba":,"rda ° "n^«iíí^m.^^essados, ,u=
e de outras norma« ani- • • t. ^ posteriores, da Lei Complementarns 123/2006
Menor Preço Por Item ° modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
da manha J objetivando o Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem com café

age^lda nara 20 "°'q^'"':°"'"^"P-V/"''^"'.c°n.pra.dompedro.co,,,.hr/. con, data de abedura?ínsbarê„cia Ir. M ° f ° encontram-se dísponiVeis no Portal da
Conectados h" " pelo endereço www.dompedro.ma.pov hr. oo ainda pelo endereço Portal BrfpNcpJ ^'"P tf""""' P°mPrasdompedro.com hr/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas

Dom Pedro - MA, 5 de dezembro de 2024.

Sônia LúÀia Lopes Féhosa Machado
Secretária Municipal de Administraçã^e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro. Maranhao, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
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Q  «Entrai

Edital n° 031/2024/2024

Acessar Contratação Rubrica

Ultima atiiall20çào 05/12/2021

LocaL Dom Pedro/MA Ó^ào: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidadecompradwa: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, ArL 28.1 Tipo: Edital

Modo de disputa; Aberto-Fochado Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 05/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 05/12/202416:21 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 20/12/2024 08:59 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: 06137293000130-1-000074/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município

de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$225.970.40

Itens Arquivos Histórico

Descrição; Quantidade; Valor unitário estimado Valor total estimado -

Hospedagem, em

apartamento individual

incluindo café da

R$ 163,33 R$ 135.563,90

Hospedagem, em

apartamento duplo,

incluindo café da

R$ 207,09 R$51772,50

Hospedagem, em

apartamento triplo,

incluindo café da

R$ 257.56 R$38.634,00

1-3 de 3 itens Biglna 1 "^ 1 ^ ^

< Voltar

hllpsri|incB.gov,te'ape'edt«sCS1372930001S0/:D34/74?<innaowld=d24
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Criado peía Lei n® 14 133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas ÍPNCP) e
o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e conlralos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um

cologlado deliberativo ccm suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764.

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versõo do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta íogaL homologado pelos indicados a compor o aiuoido
comitê.

Aadequaçao, fidedignidadeerorretude das informações e dns aiquívoyninbiS/
ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'^ 141 | =oo r.ic

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes / , ̂  r\

® õttf55i/'f?od<ildesBry]cs>.s,ge5t#o.gov,br

J QaD.Q.97-S..9.Q0.1

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto desCinõdo ae^ioiçâo de informações râLâc(â'iaddSâ Ucençe de uao.

hnpi^/pK^^.br/SppMlas/Oei37333000130/2024/74?Mndowld«d24
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j  I n^ransporte com caminhão I
1.11.2 15914389 IsiCRO NOVO Ibascuiante de 10 m' - Itkm

I  I {rodovia pavimentada I
392.16 R$ 0.79 1.01 396.08

• ■B É

StSSliSEfiS
|9SI[ 011353 KICRO NOVO Pintura de liaacão

:oncreto-STCC 100-25-
rela e brita comerciais

ALOR SEM BDI

ALOR DO BDI

ALOR TOTAL

RS 164.762,33

1,12.2 16416076 BICRO NOVO

1.12.315914389 BICRO NOVO
«( •ricain

RENAGEM

osiçôes
as

1.13.1 lcomp9

arjeta triangular de
;anteiro central de1.13.2 2003349 BICRO NOVO r

5.594,72 3$ 0,27

612.18 1 R$ 151.18

48.974.59 3$ 0.79

7.592.96 R$ 35.96

93.60 3$ 65.11

$ 371.143.88

S 2.750.97

2BQBE1BM1S1

Dom Pedro (MA). 04 de dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n# 04/2021

SDÒca

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Iderytífícador: fcl 75be€fadB9 780c64aB9003c301d99

AVISO DE LICITAÇAo - PRECAO ELETRÔNICO N» 030/2024

AVISO DE LICITAÇAO
PREGAO ELETRÔNICO N» 030/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n®

^J4.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n®
^H3/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Desconto Por
Item. objetivando o Registro de preço para fornecimento de
combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel
S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do
Portal Sr Conectados, pelo endereço eletrônico
http;//www.compr3sdompedro.com.br/, com data de abertura agendada
para 19 de dezembro de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA. 5 de dezembro de 2024.

AVISO DE LICITAÇAO - PREGAO ELETRÔNICO N® 031/2024

AVISO DE LICITAÇAO
PREGAO eletrônico N® 031/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n®
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n®
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item. objetivando o Registro de preço para prestação de serviços
de hospedagem, com café da manhã, para atender as
secretarias do Município de Dom Pedro/MA, A sessão será
realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
http;//www.comprasdompedro.com.br/ , com data de abertura
agendada para 20 de dezembro de 2024 às 09:00. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do
Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo
endereço Portal Br Conectados, http://www.compr3sdompedro.com.br/
e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 5 de dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 0110123478aa88b62aba7d4aedf62665

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: eb5dld216ce4936e2fBd3Se75lce6dSr
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Sâo Luis, quinta-fctra, 5 de dezembro de 2024

OlMPORCiaL
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Ura vai pautar PEC do
corte de gastos no plenário
Por ser uma PEC, o rito comum é o de aprovação na CG, seguida por análise de
comissão especial Comissão teria prazo de dez sessões do plenário para analisar o texto

LUCAS PORDEUSLEÕN
AGÊNCIA RRASIL

O presidente da Câmara doe
Deputados, deputado
Anhm Ura (PP-AL), aArmou
ncsia quarta-feira (4) que

irá pautar direto no Plenário aPropos
ta de Urnenda à Constituição (PEC)
45/2014» que» entre outras medidas,
reduz gradualmente us benefldários
com direito ao abono saiarial e limita
os supersalários do funcionalismo
público,Éci1110 não houve acordo para vntar

PEC que compbe o pacote de
^ de gastos do governo na Cotnis-

são de Constituição e Justiça (CGT)» o
governo defendeu levar a tema direto
ao Plenário. Lira disse que vai apensar
a PHC 45 a uuira proposta já pronta
para ser votada, "a exemplo do que |á
foi feito anCeriormectc. com jurispru
dência na Casa» com instruções que
permitam apensá-la a uma PEC pron
ta para o PIenário**. Bm evento do por
tai dc noticias lota» o pre.sidenie da
Câmara falou ainda que será designa
do um relator para esaa PEC "que vai
dlalo^r muito efetivamente» e não te

nho dúvidas que de uma forma muito
mais acelerada do que o mínimo de
sesíiôes para que ela pudesse passar
para urna comissão especial", com
pletou. Por ser uma PEC, o rito co
mum ê o de aprovaç&o na CCI, segui
dapor anáUse de comissão especial. A
comissão teria um prazo de. no mini-
mo, de?, sessões do plenário para ana
lisaro texto.

Como partidos de oposição e u
PSOL prometeram pedir vistas da PEC!
45 naCCJ» o que atrasaria n cronogia-
ma previsto, o governo passou a de
fender levar a proposta direto ao Ple
nário. Uso porque o objetivo ê vmar
todas as propostas do pacote de corti*
de gastos até o final deste ano paiu
que haja Impacto no orçamento de
2025.

De acordo com lideranças do go
verno, há precedentes na Casa para
levar uma PKC direto pera u Plená
rio. "O prazo desejado pcio governo ó
de votar esta matéria até o dia 18 de

dezembro, portanto» fica ínviabüjza-
do de ser concluído a partir da CCj.
Quero destacar que há outros prece-

EDTAL DE CPTAÇAO COM PRAZO DE M rmiNTAj D1A8
rnetno n*: OS01SS4-12.3022.atO,00(K

Açíq; PftOCEDWENTO COMUM CNSL
AUTOR: patrícia MtRIA DE OUVEIRA PRAZERES

REU: THIARUANE CARVALHO CANTAHHEDE MMSaiaSM.

TRIARLÜUC CARVALHO CAKTANHSK

iiiHnMtlmo Senhor Jtdx JÚUO CÉSAR ÜUA PRASERE8 T^Jlar

5* vara CliM. Termo Aidiaáro 0« Sâo LuFt Os Cornara da llia de Sfto

Uiie, Eatedo do MarenriâQ, r» forma da ta PAZ SAâER a (odoa oiadas o
OraerR bdtai v»em ou dela conteomenio 9mwn, que nette Mto a
Conam inmta 9 açSo IderHiScada 9n epIgrvM
ClvVeta) {«> LIANE DE5IGN (BELEZA CNPJ 2ÕBei.47MI(i01-1S),
TK4ARLIANE CARVM HO CAiVTANHFnEtSiO SS? 183-09), «m end»eço
Medo a náe Mbúo

FIRALICMDE CilacSe da oomos acena nomeada, para querendo, o^dar

raapoaM aea terwca da mieial 6a damanda wi eanelenTada. no pni?o de

ouiraa (lS)diaa, qualMinlelofinde elapaetampcral deViHBdietindicado

naan, cem a advartdrcM corXMa ne art 344 do CPC, ou eajOi riSo aendo
conteatadi a açSo. se oreeumtêc ocedos pelo rdu como vardadAroa ce

^tce arSodadoa pelo amor Com a aOvartftnc« Oa oue ser* rtorteado

Guradcreveoal em caao de retOia E. para oue Pregue ao conhecimenio

delodce, fp! «pedido e preaeniB. o ouaf serS adiadono locsl de costume a
publicedo na forma de et
Dada a paeaado naaiB odada da Sto Lula. Ealsdo do MaranhAo. dala do
iüama Eu.aNARAMAROUESSMRnNS. senndvdaSavManaJudiaBd

Únice DioU CAW, o praiaria oue v» asanedo paO Jlkz

»JuB JÚLIO CéáAR UMA PRASERE6
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dentes regimentais que garantem a
tramitação desta PEC", afirmou o de
putado Rubens; Pereira Júnior (PT-
MA), vice-lídcr do governo na C.ãma-
ro. Durante a pandemia, a chamada
PEC Emergencial foi lavada á votaçáu
direto no Plenáriu da Casa após acor
do entre os líderes. Rubens Pereira in
formou ii Agência Hrasil que a oposi
ção tentou construir um acordo para
condicionar a PCC do corte de gastos
à aprovação, também sem pedi tio de
vistas» da PECJ do BNDES, que exige
autorizações liu Cjmgres&o para em-
présilmos do banco feitos para cm-
p ree nd Imenios n o exterio r. Tal acordo
não teria si do aceito pe) o governo.

Oposição
A oposição criticou a tentativa de

levar a PEC direto ao Plenário. De
acurdo com ii deputado Mendonça
Filho (UnIâo-PF.), o governo demons
trou que não tem força para apruvara
PEC 45 n a CCl. "O governo está dizen
do claramente que vai passar por ci
ma da CCA e passar por cima da co
missão especial» o que é Inaceitável. A
geni e tem q ue p riitesiar", ah rm ou.

* Ne** «a™*** 6eiee -
• ea*m.4P, oM *B»tft(DD<e.«obmé,

i« «• i-tsm ■ <MK
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AVISO DE ÜCfTAbfp
PREOAO ELETRÔNICO 8RP M.Udíiq^f^L^WSL

A Canmi PeimenenlB de LlcItaçSa da Prefeítum de SSo l ult, locdltf Me
r\9 Rua doe Oumcm. Lote 11 Qd 09. Catuu. Sdo luis - MA, wmurca mm
Inlaresaadoe que iiiifc ml hOtacSo na modalidade PREO.AO ELETRÔNICO
N* 9C{H1^024/CPIJRMS1. no dia 17n2i70?4, A» t»l30mri M
BmeJhe. etrevâe do Prucaeso Admnacrnvo SEI n' 11109.000067/7024.
eCt)Nivando o Regívro da Praçca pere fuiura a evenruei eennteçao de
empreM eeeaeefizede no femcctnarto de g—at mediana* com cAndraa
em «modelo para aiefidar as neonaidatías da Seoetana Mwl^ial Oe
SMide da Sde Luia/SEMUS O Ednsi e seus **««* podertp aar etMoa
graluitamefiB poi mala dgiui nesla Centrei, dam ccmo p«M inemA,
através du rioesâ endereço aiotrerico i*«ai«.eaaluhjna.gavJ)r ou no «le do
Ccmpresgov www.gov.bHcompres/pl**

SAu Lul» • MA. 03 de dozsnüjro de 2024

EmUefie Oonçalvee OtIvatre
Pregoeas - CRüRMSLMA

Penam n' 51830024 . âAB/CPL

AVISO DE UCfTACiO
pREoAo eletuOnico rr. m.iwitowcpupmsl

A Canüil Panrunanta de LieWçAo tfe rve^dura de Sáo Luli. kKSksMs
na Rua dos Ounçca Loie 11. Cd 09. Cainsu. &Ao Luie - MA. comunio aos
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Procedimento Licitatório

num#ro ano tipo , , ^ . cof data
procadlmanto pracodtmonto procadimento procedimento exclusão exclusão

06137203000130 PE0312024SEMAFIN 00312803311 Oe/12/202<l

Total Procedimento Licitatório: 1

página 1 de 1



Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

N° 031/2024

Pis, n°

Descrição: Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã.

Quantidade: 830 Valor: 135.563,90

í>ROPOSTAS INICIAIS

-mpresa

-omecedor 1523

Valor Unitário

160,00

Valor Total

132.800.00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:35:35 CLASSIFICADA

N° 0002

Descrição: Hospedagem, em apartamento duplo, Incluindo café da manhã.

Quantidade: 250 Valor: 51.772,50

Empresa

Fornecedor 8792

Valor Unitário

200,00

Valor Total

50,000,00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:35:47 CLASSIFICADA

LOTES / ITENS

0003

Descrição: Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã.

Quantidade: 150 Valor: 38.634,00Valor:

'AS INICIAIS

Empresa

Fornecedor 9696

Valor Unitário

250,00

Valor Total

37.500,00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:36:03 CLASSIFICADA
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WÊ0tÊÍtÊÊM Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 031/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Unitário

20/12/2024 09:00:00

Número do Processo 2024.1030.002/2024

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Item

Data Impug./Escl.: 17/12/2024 23:59:00 Data Fim Propostas: 20/12/2024 08:59:00

Prazo Int. Recurso: 10 minutosIntervalo Lances: 0,0100 Prazo Int. Recurso: 10 minutos

O^to:
Vfistro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do
Município de Dom Pedro/MA.

Às 09:00 horas do dia 20/12/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela PORTARIA 309 DE 17 DE JANEIRO DE 2024 em atendimento às
disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n°
2024.1030.002/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 031/2024 O encarregado
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que; 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3" da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
^Di deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Nome Fantasia

HOTEL FtORI

CNPJ

43.335.309/0001-45
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 031/2024

&ES/ITENS

N® 0001 Situação: VENCEDOR

Descrição: Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã.

Quantidade: 830

P's. n»

rubrica

Vencedor JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR 43.335.309/0001-45 Valor: 150,000

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR

Valor Unitário Valor Total

160,000

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:35:35 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO .

Empresa

1  JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

•  iZ * ' •' * 5^* . 1

Situação

VENCEDOR 150,000

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

20/12/2024 09:21:11 150,000

20/12/2024 09:20:35 155,000

20/12/2024 09:03:19 160,000

Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico -

N" 031/2024

^^"7 ITENS
N" 0002 Situação: VENCEDOR

Descrição; Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã.

Quantidade: 250

Vencedor JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR 43,335.309/0001-45 Valor:

FIS, n'

ubríca

190,000

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR

Valor Unitário Valor Total

200,000

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:35:47 CLASSIFICADA

CLASSIFICARÃO ' ' :/;ÍÍSí's;k '
Empresa Situação

1  JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS VENCEDORVENCEDOR

iSiSPUTA

Data/Hora Lance Valor

20/12/2024 09:40:35 190,000

20/12/2024 09:20:42 195,000

20/12/2024 09:03:35 200,000

Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

190,000
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 031/2024

R5ffeS/ITENS
N' 0003 Situação: VENCEDOR

Descrição: Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã.

Quantidade: 150

Vencedor JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR 43.335.309/0001-45 Valor: 240,000

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR

Valor Unitário

250,000

Valor Total [Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 11:36:03 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

W Empresa

1  JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

• ••

Situação

VENCEDOR 240,000

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

20/12/2024 09:22:19 240,000

20/12/2024 09:03:28 250,000

Empresa

JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS
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Ata de Realização • Pregão Eletrônico

031/2024

MENSAGENS

Data/Hora

05/12 16:21

20/12 09:00

20/12 09:01

20/12 09:01

20/12 09:02

20/12 09:02

20/12 09:02

20/12 09:02

20/12 09:03

20/12 09:03

20/12 09:16

20/12 09:18

20/12 09:18

20/12 09:18

20/12 09:20

20/12 09:21

20/12 09:25

20/12 09:25

20/12 09:26

20/12 09:26

20/12 09:27

20/12 09:32

20/12 09:32

20/12 09:32

20/12 09:37

20/12 09:42

Origem

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
□A SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA Dl/^
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistmna

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Processo publicado no PNCP bttps;//pnco.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/Q6137293000l30/compras/2024/74

Sessão pública aberta!

8wn dia

Vamos dar inicio a sessão

/ P's, n° Si03

Rubrica

Solicito que todos os participantes verifiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Os participantes devem observar as regras estabelecidas no edital e utilizar os canais de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, descumprirá os
termos do edital, e sujeita as sançbes previstas no edtal

O momento de fazer quaisquer questionamentos em desfavor do ato convocatório jã expirou.

Disputa do Lote/item 0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã,
aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das
propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item
Disputa do Lote/Item 0003 ■ Hospedagem, em apartamento thpio. incluindo café da manhã, aberta!
O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas
no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item
Disputa do Lote/Item 0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã, aberta!
O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas
no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item

Solicito que a licitante melhore sua oferta

O lote/Item n° 0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã, entrou em
TEMPO ALEATÚRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances FECHADOS os
fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 0003 - Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã, entrou em
TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, SÓ participarão da fase de lances FECHADOS os
fornecedores que hcarem a 10% do menor preço!
O lote/item n" Ò002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã, entrou em
TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances FECFIADOS os
fornecedores que ficarem a 10% do menor preço'
Fase de lances abertos do lote/item n" 0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café
da manhã, foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 200,0000
) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fomeoedores nesta
situação o sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO . os lances
serão DIVULGADOS
Fase de lances abertos do lote/item n° 0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo
café da manhã foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance (RS
155.0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O
TEMPO . os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do lote/item n" 0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café
da manhã. Disputa encerrada'
O arrematante do item/lote n° 0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da
manhã, foi o fornecedor com valor R$ 195.0000 '
Fim do tempo fechado do lote/item n° 0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo
café da manhã.. Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n' 0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da
manhã, foi o fornecedor com valor R$ 150.0000 '
Fase de lances abertos do lote/item n° 0003 - Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café
da manhã, foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance (RS 240,0000
) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, oaso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta
situação o sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO , os lances
serão DIVULGADOS
Fim do tempo fechado do iote/item n° 0003 - Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da
manhã. . Disputa encerrada'
O arrematante do item/lote n* 0003 - Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã,
foi o fornecedor com valor RS 240,0000!

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor JOÃO F P
FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS Documento: Solicito que no prazo de 02 horas apresente por
meio do sistema proposta readequada acompanhada de documentação de habilitação completa..
/\g0Ta o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação da A
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar

A  Pâgirta5de6/i^



Data/Hora Origem

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 031/2024

Item Mensagem Rubrica

20/12 09:58

20/12 11:34

20/12 11:34

20/12 11:34

20/12 11:34

20/12 11:34

20/12 11:34

20/12 11:35

20/12 11:35

06/01 15:57

06rt51 15:58

06/01 16:20

06/01 16:27

08/01 16:51

09/01 09:08

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

arquivos em extensão ZIP. Data Limite para o envio: 20/12/2024 11:42:00 '
Documenta enviado pelo fornecedor JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS!

Fase de negociação do Lote/Item n° 0001 - Hospedagem, em apartamento Individual, incluindo café
da mantiã. encerrada.

0 fornecedor JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n*
0001 - Hospedagem, em apartamento individual, incluindo café da manhã .

Fase de negociação do Lote/Item n" 0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da
manhã, encerrada.

O fornecedor JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n'
0002 - Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã

Fase de negociação do Lote/item n° 0003 - Hospedagem, em apartamento tnpio, incluindo café da
manhã encerrada

O fornecedor JOAo F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n"
0003 - Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã..

A Situação deste processo foi alterada para- Finalizado, por GARDÊNIA Dl/^ DA SILVA.

A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: Serã aberto o prazo de 24 horas, para
que 3 licitante apresente proposta readequada no sistema.

Em analise da proposta readequada, foi verificada uma inconsistõncia na quantidade do item 03.
Abriremos o prazo de 24 horas para que seja feita a devida correção.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor JOAO F P
FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS Documento Solicito que no prazo de 24 horas seja encaminhada
proposta readequada devidamente corrigida, tendo em vista inconsisléncia nos quantitativos do
item 03. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os
arquivos em extensão ZIP Data Limite para o envio: 07/01/2025 16:00.00

A Situação deste processo foi alterada para Em Disputa, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

Documento enviado pelo fornecedor JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS'

A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA
MACHADO

PROPONENTES

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Contato: JÚNIOR FERREIRA

HOTEL FIORI 43.335.309/0001-45

(99)9999-9999 fi^ciscojuniorbk(ã!hotiTiail.com

'ooni-kW
GARDÊNIA DIAS DA SILVA/Preq^eiro/,regòeiro/A

Aéu

gente de Contratação

l-A .

-HG/Equipe de Apoio
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL ̂
P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Pelo presente instrumento panicular de Aio Constituirvo ^

nascido ern'Í5/oí/1988.'*n'^d'rcPF 032 8^^ ' Comuntiáo Pargial-MA, na RUA ALTO DO PACOTE - SR 135, n° SN.
Resolve const,lu,r oomo empresário ,nd,v,dual. mediante as segu.ntes olausuias (art. 968. 1, CCJ
CUUSULA 1.00 NOME EMPRESARIAL (art. 968. II CO

expreLáoHOTEÍFSlcím^^^ empresar-ai: JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS, e usará a
CLÁUSULA II. DO CAPITAL (art, 968, III, CC)

3oS'oTlrfn?Sis°em^^^ c^Se Kr"'' ® ato, da seguinle forma. R$
CLÁUSULA III. DA SEDE (art. 968, IV, CC)

CENTRO,Tom'Sdro'!MÍcE^^^^^^ endereço: RUA RUA HUMBERTO DE CAMPOS, n= 192A,
CUUSULA IV. DO OBJETO (art. 968, IV CC)

P.rT"°'"""T"' ° '""'™ "" - hotéisE„ P„ab.leci™„,0 el.i.p cot. S.«, _

E exercerá as seguintes atividades.

CNAE N= 5510-8/01 .Hotéis

'I"■ ■■•'"• "■ ""Iinsáumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Cód-go Pení°nâreS imo^dd prestadas nestee nâo possuir outro registro como Empresário Individual no Pa f '"^PediOo de exercer atividade empresária

AEmpresa ir^'Ciara°uSvSífef™tí° o^afoui^ÍnS^^ 1-800/96)
seu prazo de duração é indeterminado Comercial do Estado do Maranhão e

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL
12rdlTf^° SmbrrdV2E^qTnr^^^^^^^^^^^^ Complementar n"4 do art. 3® da mencionada lei. (art. 3°. í. LC n» 123 de 2006) ^ hipóteses de exclusão relacionadas no §
E, por estar ass.m constituído, assino o presente instrumonto.

Dom Pedro - MA, 27 de julho de 2021

JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR
Emp-esarto
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certifioarnos que o ato da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS consta assinado digita!me?»te por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

03282371322 JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

CKSTtrlCO o RZelSTKO tM JC/U9/:i321 15:34 SOB M" 21102598345.

ÍROTOCOtiO. 2U090'76U DE 30/08/2021.

Cóoiao Et VZRir:CAglO. 1210<452484. CNPJ D» 9ESE. 43535309000145.
NIRE' 21102398345. COK EFEITOS 00 MStSnO EM: 30/08/2021

JUCEMA JOÃO r ? rrwiRA júnior serviços

LiLIM TUXPXSA ROUKISUSS KEN9CNÇA

S&CiaT ARIA-SCRAL

«aipr«R«;4CL4 AA.qov.bx

A  'locurientOi ve '



'  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
;  \u;. goubr

- M' 11 M I K \ í ( LI t R i\ T IV A ri C K ll A ̂  11
QR-COOE

•'>k-: TUtClSCO fSMIWL

nn» lu

QSj.f2J.7l3-di

*MI<RO

rrukuosco peMTh» (>. 1

CIM

HABIA DO SOCOIUI^ MTRELA . A

tlUO

jfcMlC jJinghl

' O'wníSLH ü O iaesfM ■$ D!

10 m
^ fU»*
1/1 I 9A0 LlfJS, NA
00
m
«o MlQQ lannaB
10
m ■■■■
M

DENATRAN

r )/.i 1

maranhAo

ser conlirmafla Dor n

As orieniaçOes para Ir
validação do docume
hnps.'/wvirw.serpro.aavbi

CONTRAN



Qovemo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comerdal do Estado do Maranhão

r* 0Ov»*N0 DO I

FAQL MARAMIUO;

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cemftcamos que es informações atsalio cortstem oos Oocisnentos arqurvaoos
nesta Junta Comerdal e SÃO mpentas rra data da sue eioediçÃo

Certtflcamot qtw JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS
encontn-M registrada nesta Junte Comercial, con>o tegiM:

Protocolo: MAC2101519050

MRE 21102398345

CNPJ 43.33SSQ»0001-tt

EfHiwaço CampMo Rua HUMBERTO DE CAMPOS, Ni 1B2A. louxi. CENTRO - Dom PsdroAIA • CEP 86785400

SItueçlo
ATIVA

Stetue

SEM STATUS

21102398345

20211090760

Arquivamenloa Poelerlofa

3CWja'202i

30'0a/202l

Oescrlçèo

INSCBíÇAO
ENOUAORAUENTO DE UICROEMPRESA

MAC21013ie060

Estacenid&oloiernitiflaautqmaiicarTienieam 13/10/2021. és iB02S8(horáno<leare5ila).
SeImsrMW. veitUcar(uaauleniiacsae nohltpa://wrww,enipreulBcll.ina.gov.Or. como oMtso QDIWXKIU.

LaarThermAdrigueeMvi
SacraUriotalONtll



Qovemo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria a comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

FAt^tLeAOAMHAo!

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cehiticamoe que aa informaçOos aOarxo constam oos documentos atquhaoos
nesta Junn Comercial e sâo «tgenles na data fla sua omediçaD

Nome Enpnaene: JOÃO F P FOnaiRA JUMOe SERVIÇOS

WI<E:211IS3963<S

Hsluiea Jiirfdke: EncrasSno (litaiyWual)

I PieUeolo: mC2«iB'J49»l

NIRE (Sede)

21102398345

CNPJ

43.335.309/0001-45
Arquivamento do Ato de inscrição
30/08/2021

Inicio de Atividade
30/08/2021

Endereço Complete
Rua RUA HUMBERTO DÊ CAMPOS, N» 192A, CENTRO-Dom Pedro/MA- CEP65765-000

Ob|ett
SSIO-aiOl - NOTEIS

Cepttal
RS 30.000.00 (trinta mil reais)

Porte

ME (Mlcrcempresa)

Ultimo Arquivimenlo
Dati

t1M1/2Q24

Número

20241440661

Ato/evenloa

223 / 223 < BAUtNCO

Situação
ATIVA

Slaius

SEM STATUS

Nome de Emprotirlo; JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR
MentldBde: CPP:

04019432028 032 823T13-22
Estado civil: Regime do bens:
CASAOO(A) NAC INRSRMAOO

Esta certidão (oi emitida automaticamente em 18/11/2024, às 09:09:38 (horário de Brasília)
Se impressa, verificar aia autenãddade no httpsd/www.emproielaciljnã.OP*-'''- com o cãdigo TDU3THAD.

CARLOS ANDRÉ OE MORAES PEREIRA
8ecietáno(s) Qeral



19/11/2024,17:26 aboul blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

43.335.309/0001-45

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 30/08/202i

NOME EMPRESARIAL

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME GE FANTASIA)

HOTEL FIORI

IGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECON

S5.10-8-01 • Hotéis

OiOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECO
NSo Informsds

88ECUNDARIAS

CODIOOE DESCRIÇÃO DA NATUREZAjurídica
213-5 • Empre^Ho (Individual)

LOGRADOURO

R RUA HUMBERTO DE CAMPOS

CEP

66.765-000

SAJRRO4}lSTRir0

CENTRO

NUMERO

192A

MUNICÍPIO

DOM PEDRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

PRANCISCOJUNUIORBKeHOTMAIL.COM
TELEFONE

(98)9984-4459

ENTE FEOERATIVORESPON8AVEL(EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
30/08/2021

MOTIVO DE SmjAOAO CADASTRAL

DATA DA S TliACAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119. de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/11/2024 ás 17:26:46 (data e bora de Brasília) Página: 1/1

aboutiblank



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

>

Fis,

Wubrfca

CNPJ:

43.335.309/0001-45

NOME EMPRESARIAL:

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CAPITAL SOCIAL:

R$30.000.00 (Trinta mil reais)

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ



FIs. n"

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOÃO F P FEFWEIRA JÚNIOR SERVIÇOS
CNPJ: 43.335.309/0001-45

Ressalvado o direjto de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Umâo (DAU) junto à
Procuradona-Gerat da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão è válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administi-açâo direta a ele vinculados Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n" 6 212. de 24 dejuino de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http.//r1b gov C)r> ou <http.//www pgfn gov bm-.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portana Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09 41:40 do dia 31/07/2024 «hora e data de Brasllía>.

Válida até 27/01/2025

Código de controle da certidão BEF3.31C3.DS67.0SB6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



16/12/2024, 17 12 Consulta RagularIdaOe Oo Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
■  L . ' i \ -i 1

Certificado de Re(>ularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

43.335.309/0001-4S

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

RUA HUMBERTO DE CAMPOS 192A / CENTRO / DOM PEDRO / MA / 65765-
OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:01/12/2024 a 30/12/2024

Certificação Número: 2024120105125673922826

Informação obtida em 16/12/2024 17:12:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.oov.br

Mtps //cansuna-of eaiM sov.br/eonsultaCTf/pagss/eonsijUEinprBgador.jsf
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ; 43.335.309/0001-45

Certidão n®: 78938898/2024
Expedição: 14/11/2024, às 09:20:33
Validade: 13/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que joao f p ferreira juhior serviços (matriz e filiais),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 43.335.309/0001-45, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabaIhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigaçSes
estabelecidas em sentença ccndenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



Consutta SiNTEGRA/ ICMS

5^^ 3i*7/Sa/W/iCiifâ

^■«uluâo da Coiiaulta slNTEQRAifCPas

ZDKNTIPICACAO
CGC: O.33SJÔ9/Q0ai 45 tfwrt^ iaUduaIt 12.774247-6
Hazae Sodale J040 f ? FERRFIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Ra0im*A»«irs«aai SIMRifS NACIONAL

CNDCREÇO

toçradewre: Rua humbeatq oe CAMPOS

HúmafOi 192A Complamanto:
Bairro: CENTRO

Hunldpla: OQM PEDRO UP: MA

CEP: 6S;6SOQO DO»: Talafana: 99844459

INPORHAÇOeS complementasss
CNAE Prindpal: SSinôOl MOTEiS
situafBo cadaatrti V)9«nc«: haejutaoo
Data daaia SilwaçAe Cadaairat: 31/G7/2Q24

OBUfiAÇdfS
NF« 6 panit d« <CNA€ 28/09/2022 • CDevdo voK^ntdria],

€D* 9 portir Oe

CTF 4 porpr rte:

OMarvaçEo: Os OadM acirra eado baaeaâm e<n infermacAas femedOat pak> prOpna
contribuinte cadastrado. NEo «atem como cartidio de 9ua cfettwa exiatSncia de fato. a de
fiKetto, nio aln oponíreia è Fazenda e narn evdue^ a retponaabiitdade tnOuUrta
dertwaoa Oa operaçOot com ate ajustadas.

Oala da Canaulta; 14/u/7024

Húmere de Consulta:

http87/8«ismaBl «8f82 ms 9ovbr«nt«gfBJ)sp/oor8ofa8irttéQr»/con»ult»SimaQrtf)aaunadoCon4R8|if



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N' Certidão; 426021/24 Data da 23/10/2024 07:46.27

Inscrição Estadual: 127742476 CPF/CNPJ:43335309000145

Razão Social; JOÃO F P FERREIRA JUNlOR SERVIÇOS

Endereço; RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 192A CEP. 65765000 - CENTRO

Telefone: (98)99644459 Município; DOM PEDRO

Certificamos Que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7,799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

Identificado, Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias; 21/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
http://portal.sefez.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 14/11/2024 09:30:11



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N" Certidão: 087682/24 Data da 23/10/2024 07:46:44

Inscrição Estadual: 127742476 CPF/CNPJ: 43335309000145

Razão Social: JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Endereço: RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 192A CEP: 65765000 - CENTRO

Telefone: (98)99844459 Município: DOM PEDRO UFtMA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n" 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 {Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.t)r/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Dató Impressão: 14/11/2024 09:33:33



Sf;( KR >Hh iJ\ I' \/i siM

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
USUiniO: 032B23?U22_:

DATA. 24/10/2022 RUbríCd
H0AA;1S:22 1

mC ESTADUAL l.'7

RA£AO SOCIAL

9rTUAÇAoni»CAL W.'{.

worrvos fiscais

8iruAÇAo CADASTRAL A"

MOTIVO CADASTRAL -

■ I» FI^RREIFW JUMiO» SERVIÇOS

ULTIMA ALTERAÇAO 2^'0^^2022

SfRASA NâO

DADOS GERAIS

CPfiCNMj INSC CENTRALIZADORA

RAZAO SOCIAL J.J'. ' J 1 UKPlHA lUMOK Sr-KViCOS

KlRc .."t TIPO PESSOA JUR.DICA

INICIO 06 ATíVmAOES, /  • '2J CAPITAL 80CSAL 30 OõÚ.OU

AGÊNCIA REOlONAL >'» X cN»:iAOfe fHhyuTi .sJi outra UFRE A9 ■ Ufie/ãocaDBl

Tipo DE sociedade tMf i .iAfilC) CAT 00 ESTABELECIMENTO MATRIZ OU UNlCO

REOME DE PAC Siv. 1 S NACtONAl

OATAOBRIC.NFE ÜATAOBRIO EFD

CORREIO ELETRÔNICO: 'r. in iifiutGfbn^holiTtajl.i.wr AREA UTILIZADA: '200

Cl F -iy?

ENOENüCO KJ'

COMALEMghtU

PONTO De R£FCReKC

CIDADt 'JO'

TltEFONL i'3

CEP CAIXA POSTAL ..

yiÜ DL ''AMMOb

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

NUMERO: ;S2A

BAIRRO CENTRO

ESTADO: MA

FAX -

ENDEREÇO FISCAL

ENDERECC i.

COMPceMENH)

PONTO OE REFERESt

CIÜADl '\y

TELEFONC •«

CEP CAIXA POSTAI L

<10 Dc ..Aü«'t > NUMERO;

BAIRRO CENTRO

ESTADO MA

FAX;

\  CNAE -ATIVIDADES ECONÔMICAS }
> 1 DESCRIÇÃO

ÍSÍbBE
1  K£PRSS£NTANUS LEGAIS |

CNN.'CPr I

•J136252Í3H' I LA*'.l
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AÇÕES JUDICIAIS
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NjQ «iifetom Aç6«K JadiciiKít |>iirj 6>&<i inii^riçMo otlsQuAl

09RIOATORIEOAOE CRfDFNCIAMENTO
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AlivCi

Alivo
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Nau wAi>lvit' invenlivu»'RcgiMio> E»u«lí«i» mi» ctfti InscriLiu
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS. N' 72 • CENTRO

CNPJ M137233000I30

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS - ME, CERTIFICA, para oa
fins que se fizerem necessános. que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra òóbHos com os
cofres púbHcoe municipais até a presente data. lerxlo a presente CERTIDÃO validade até o dia 12/02/2025.
ressalvado o direHo da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não. constituídos
anleriormenle a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro:

ConDIbulnte;ConDIbulnte:

Inscnção Municipal: 0016M

JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS • HE

NomeFantaaia: HOTEL FIORE

Endereço

Bairro:

Cidade:

Inscriçio Esl..

Atividade:

RUA HUMBERTO DE CAMPOS. IBSA

CENTRO

DOM PEDRO-MA

Data de Abenura: 3048/3031

CPF/CNPJ. 4333S30W00145

Compiem:

CEP: 85785000

Data da Encerramento: O

HOTÉIS

—Allvldada(a)CNAE.

HetM

Emssão: I4dl/2ID410:17;SZ Validade: 1M2/202S

NúmenVConirola da Certidão: t>CS374t0CE3SiC8S

SÔNIA LUCfA LOPES FEfTOSA MACHADO

Secretária Municipal de Adm, e Finanças

BrltaMa Gooies de >

Coordenadora de Administração

"■ 'Tribütãrle

Iflvelra
Io Rnancelre e



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 13^
DEPARTAMENTO OE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA ^

PÇ TEIXEIDA OE FREITAS. N> 72 ■ CENTRO

CNPJ:M1373«300D110

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n" 035/2009 de 05/10/2009 (Código Tributário lulunicipal). bem
como prescreve o artigo 205 da lei n< 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacionaf). não
constam dóbttos inscritos na Divida Ativa, em nome do sujeito passnro abaixo identificado.

Cadastro:

Contribulnts:Contribulnts:

inscrição Municipal: M1B94

JOÁO F P PERRQRA JUNIIOR SERVIÇOS - ME

Nome Fantasia: HOTEL FtORE

Endereço: RUA HUMBERTO OE CAMPOS, 1KA

Bairro: CEN^

DOM PEDRO-MA

CPF/CNPJ: 4333S309000145

Complem:

CEP: S57SSOOO

Inscrição Est.:

Atividade: HOTÉIS

Data de Abertura: 30/08/2031 Data da Encerramento: O

AtlVldMlS(e) CNAE ■

Emissio: 14ni>203«10:17rS3 Validade: Ueuério: HAHITWIA

Número/Controle da Certidão: DCa37«50CS3StCas



30^08^021 hUps //www.9niprssaíacii rna.90 v.br/sigf aol/p^ocesao^1mpr:me•todelo^t1po_aIvarã/4/cod_aI vara/16523263/cu_prQiocyd/M AP21077,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM

^  DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

F/s, 3jXj\

FÁCIL
■^u&rica

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 1399

Nome Fantasia: HOTEL FIORl

Razão Social; JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ; 43.335.309/0001-45

Atividade Principal; 5510-8/01 - Hotéis

Atividade(s) Secundárla(s):

Endereço: RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 192A. CENTRO

Muníciplo: Dom Pedro

CEP: 65765000

Local e data: Dom Pedro, segunda, 30 de agosto de 2021

MARITANIA GOMES DE OLIVEIRA
Departamento de Administração Tributária

Código de Autenticidade' TGLJGH1N

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO EMPRESA FÁCL rvIAKANriÃQ

Esse documento devera permanecer exposto ein locol visivel no eslabeiecimenio empresarial

https //www.empresafacd.ma.gov br/sigfacilíprocessonrTTprime-<nQcJelo'lit>o_alvara/4/cod_ali/afa/16523263'co_JfOtocotorMAP2107710510/



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
SacrMaha Municipti d* Finanças

Dapartamanto da Tribulaçio a Cadastro

CNPJ: 06137293000130

PÇ TEIXEIRA OÉ FREITAS, N« 72 - CENTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

N*deCadH«o —

001854

N* ita InacrtçAo —

001654

tP do Alvar*

131/2024

VaUdad*

31/12/2024

Convftumi*

Noma: JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS - ME

433^309000145CPF/CNPJ:

RG/Inac

Noma Fantaa.: HOTEL F ORE

■ Endatage

LoflrsdotJro:

Complamanto:

Bairro:

CIdada:

HUMBERTO OE CAMPOS

CENTRO

DOM PEDRO

Númaro: 192A

CEP: 85785000

Eatado: MA

— AHvWada Prinoipai

HOTte

-HofSrto da FundonamaMo

Mato da Bawana

Daa: OTUO.-OD «*: 23-J«MI

Sibade

Daa: 0740:00 AM: 29;M40

Oeniinoo

Daa: 07;0OiM AM: 23:M:00

Fartado

Daa: 074040 AH: 234040

Data da Abartura

30/08/2021

orqAo EXPEDIOOR

Estatwlacimanlo autorizado a axcarcor a atividade
supra por período, a critério da AdmlnlstraçSo

Piibllca

EM LOCAL VIStVEL NO ESTABELEOMENT

DMaOo da TribuiaçSo

Pnrt N» 11/2Õ21



SAUOf ESTADO DO MARANHÃO f
I PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO<

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

o Departamento de VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL concede

ALVARÃ DE AUTORIZAÇÃO SANITARIA à empresa abaixo referida para o

exercfdo de 2024, após prévia inspeção de suas instalações físicas, que no

presente momento oferecem condições satisfatórias de higiene e salubíidade, em

conformidade com o artigo 069 da Lei Complementar Estadual N.° 039/98.

RazSo Social:

JOÀO [• P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS - ME

Nome Fantasia:

UüTlX FIOR]

Atividade Autorizada:

HÒTFIS
F.ndereço:

HUMBERTO DE CAMPOS N° 192A
Representante legal:
JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

CNPJ: 43.335.309/0001-45

BAIRRO; CENTRO

CPF: 032.823.713-22

üLlsp*oaMaoB.Pmn SeeMMdaSKkti

port.Ntoawai

Coordenador de Vig. Sanitária Secretária Mnnicípal de Saúde.

DOM PEDRO MA 26 DE MARÇO DE 2024

ATENÇÃO

I - o imnilt ttnr* tertri ttr ■riitdo cm lonl tWvcI to ptMtco:

1 • Eil* eacimntt federá irr ciattdo • quletcr moaiHiiotccoiitUiulo IrrctoUridadct Mmabtkctmeaio:
9 • Eitr dorviKiito 4«v(rá itr mtofêóo •■uslwiic.



PODER JÍ Olt lÃRtO DO ESTADO DO MAR.A^HÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 16/12/2024

Data de validade: 16/02/2025

NOME: JOÃO F P PEREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

N° da certidão: 12400735344

Código de Validação; 29a59a3bOa

CNPJ: 43,335.309/0001-45

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Io GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de açóes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla açóes de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Otiservaçóes:

a) Os dados do(a) solicitante acima Informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos:

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (Io grau);



lOÂO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS ^
CNPJ. 43.33S.309/0001-4S
RUA HUMBERTO DE CAMPOS n« 192A ■ Centro
DOM PEDRO ■ MA - CEP. 65 765-000 - tel: 98.99984-4459
Email:franciscojunlorbk@>hotmall.com

NIREsob o n® 2tl0239834S

prrtl '7^nnsNnSUl,TlM0S12I^ESES

Rubrica

MESES

TOTAL™.

VALORES

60.000,OO
56.732,80

69.920,00

86.740.00

Ul.525.00

166.549,00

80.308,50

78 647,50

76,283,00
82.674,50

92,645,12

96.748,50

1.058,773,92

Pedro-Ma. 31 de Dezenibro de 2022

JoAo Francisco Pereira Ferreira Júnior
CPF.032.B23.713-22

Empresário

Contado' /CRC-Wl'^ .J_CPF;313.625.2'13-87



Página 2 de 5

JOÃO PP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS
CNPJ. 43.335.309/00OI-4S

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n' 192A • Centro

DOM PEDRO ■ MA - CEP. 65.765-000 • tel: 98-999a4-4459

Emall: franclscojuniorbk®hotmall.com

NIREsob on'21102398345

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31-12-2022

Receita Bruta de Vendas mercadorias/serviços
Deduções de Vendas/Serviços
(-) Simples Nacional 33.902,67

RECEITA LIQUIDA

Custo das Mercadorias/serviços vendidos

LUCRO BRUTO

(-) Despesas Administrativas <
(-) Despesas Tributárias
(•) Despesas c/o pessoal i

(•) Despesas c/Mats. Consume
{-) Despesas Diversas ■ :

LUCRO OPERACIONAL

( ) Receitas N3o-Operacionais
[ -) Despesas Não-Oper.aclonais

LUCRO LIQ. OPERACIONAL

4

1,058.773,92

33.902.67

1,024.871,25

671.245,80

353.625,45

2.580,60

16.742,70

85.640,00

12.954,20

26,784,00 184,701,50

168.923,95

168.923,95

Dom Pedro-MA, 31 de Dezembro de 2022

JoOo Francisco Pereira Ferreira Júnior
CPF. 032.823.713-22

Empresário

COfltartor/CflC.v
CPF 313.6?;. ̂  ;.



JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ. 43.335.309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n' 192A ■ Centro

DOM PEDRO ■ MA • CEP. 65.765-000 - tel: 98-99984-4459

Emall:franciscojuniorbk(SihoCwall.com

NIREsob o n''21102398345

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

ATIVO

Circulante

Disponibilidade

Caixa

Caixa Geral

Banco C/Movimento

Dep. S/Lim

Realizável até o Exer. Seguinte

Estoque

Gênero

Diversos

12.847,60

22.458,16

62.562,38 97.868,14

Permanente

imobilizado

Móveis & Utensílios

Instalações

Máquinas e Equipamentos

Mobiliário Hoteleiro

156.890,00

48.780,00

82.950,00

180.500,00 469.120,00 566.988,14

PASSIVO

Circulante

Fornecedores

Duplicatas a pagar

Obrigações Previdenciarias

iNSSaRec.

FGTSa Rec.

Patrimônio líquido

Capital

Capitai Integralizado

Reserva de Lucros

Res. p/Aum. Capital

Lucros Acumulados

Do Exerc. Corrente

De Exerc. Anteriores

15.780,60

2.548,34

1-115,12 19.444,06

30.000,00

59.572,39

163.923,95

294.047,74 547.544,08 566.988,14

Dom Pedro-MA, 31 de Dezembro de 2022

João Francisco Pereira Ferreira Júnior

CPF. 032.823.713-22

bmpresário

CarlfíffíeherR.éiS.lkinsiu
Contador / CRf \,ia 6781
CPFi 313.r2S 243-87



97.868,14

9.326,14

10,492,18 (LIQUIDÉZ GERAL)

566.988,14

19.444,05

290.161,45 (SOLUÊNCIA GERAL)

97.868,14 .

19.444,06 '

S-031,16 (LIQUIDEZ CORRENTE)

)oni Pedro-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2022

JoãoF. P Ferreira Júnior CürliifKlvhiTR.ilii .
Contador/CRC MAf r'
CPF: 313-625.

Página 4 de 5

JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ. 43.335.309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n' I92A ■ Centro

DOM PEDRO ■ MA ■ CEP. 65.765-000 ■ tel: 98-99984-4459

Emaihfranclsco/unulorbk&hotmaíl.com

NIREsob o n'21102398345

QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA EM 31.12.2022

97.868,14

19.444,06

5.031,16 (ÍNDICE DE LÍQUIDEZ)



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretana Especial de Desburocratizaçao. Gestão e Governo Digital

Secretana de Govemo Digitai

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS consta assinado digitaímente por:

FICAÇAO DO(8) AS8tNANTl(8)i^|
CPF/CNPJ

03282371322 IJOAO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

31362524387 I CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

aRTinCO o RXOieniO EK 22/12/2023 10:1S sob za23is<3035.

SBOlOCOLO: 23I5S3035 DE 18/12/2023.

CÚDIOO DE VERiriCACto: 133ie2260BS. CHPJ DA SEDE; 4333330900014S.
tom: 21I0239S34S. CCM EFEITOS 00 REGISTRO EH: >3/12/2023.

JUCKMA JQAO P P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CARLOS AMDRÈ DE MORAIS PEREIRA
SECRETÁRIO-CERAI.

(AM, 1 .iM. gev. br

A v«Liü«âe cMata ^ocuaontOF a« •■*<>, f Icd 4 cibiit' ''p* autertti cidade noe seipecttvpe peceaia*
irifierfEAAdo Mua cespcctivoa coUaqoe d» wciClcacAâ.



Página 1,

n" a230Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N® de Ordem; 2

O presente livro do tipo DIAriO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 05, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS, município Dom Pedro, CNPJ n®
43.335.309/0001-45, Número de Registro (NIRE) 21102398345.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 30/08/2021

Ato constitutivo: 21102398345

Dom Pedro, 01/01/2022

JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

Empresário

CPF 032.823.713-22

CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 006781
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JOÃO f P FERRERIA JUMOH SEPyiÇOS

ÇyPJ. 4X33S.SO9/000I-4.'!

01/01/2022 « 31/12/2022

PAI A Conta Dihitu

31/01/2022 3.216.74

31/01/2022 _
31/01/2022

31/01/2022

31/01/2022 "
28/02/2022

28/02/2022

28/(12/2022

28/02/2022

28/02/2022 "
30/03/2022

30/03/2022

30/03/2022

30/03/2022

30/03/2022

30/04/2022

30/04/2022

30/04/2022

30/04/2022

30/04/2022

1.487,60

7.016.45

1.064.50

2-232.00

3.326.41

1.419,25

6.485.60

1.033.17

2.194.18

3.197.86

1.3 19.63

7.116.80

1.029.42

2.197.50

3.402.06

1,303.56

7.M5.40

1.020.86

2.203.46

Conta Crédito |
3.2I6.7TI
1.487.60

7.016.45

1.064.50

2.232.011

3.326.41

1.419.25

6.485.60

1.033.17

2.194.18

3.197.86

1.319,63

7.116.80

1.029.4:

2.197.50

3,402.06

1 .303.56

7.115.40

1.020.86

2.203.46

LIVRO DIÁRIO

Hislárico

Despesas Administrativas. l'êt° conl. does
Despesas rribuiárias. Pgi" cont. does

Despesas c ' Pessoal. Pgl° cont. does
Despesas d Material üe Consumo, pgf cont does
Despesas Disesas pgf-' cont. does
Despesas Administrativas. Pgf cont. does
Despesas Trlbiitárias. Pel'"' conl. does
Pespe.sas o Pessoal. Pai'' com, does
Despesa^ e- .VlaTcrial Oe Consumo, pRt° cont does
Despesas Divesas pgt' cont. ducs
Despesas Administratis as, i'gt^ conl. ducs
Despesas 3"ribiiiárias. Pgt° cont. does

Despesas d Pessoal. Pgi'' com, does
Despesas e/ Material de Consumo. pgt° co»t does
Despesas ni\ esas p.gf' cont. dacs
Despesas .AdipiiiisliatU as. Pgl' conl. Uocs
Despesas Trihiilárias. Pgt'"' cont. does
Despesas c Pessoal. Pstt° cont. does
Despesas e' Maierial de Consumo, pgt" cont does
Despesas Di\ esas pgf eoni. does

Kolha Ü002
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JOÃO F P FKRRHRIA Jl'\/OR SEKi l

l  43.JJf:.309/V0ill-4S

(11/01/1027 H 31/12/2022 |
Conta Débito

3.1 16.80

1 .284.74

7.014.50

l .»68..30

2.1 19.80

.3.402,65
I.356.8Q'

6.991.5Q

1.080.00

2.213..>6

■3.384.79

1.301.50

7.012.85

1.078.14
2.209.34

3.435.61

1 .197.14

6.728.40

1.016.50

2.297.56

31/05/2022

31/05/2022

31/05/2022

31/05/2022

31/05/2022
30/06/2022

30/06/2022

30/06/2022
30/06/2022

31/07/2022

3 1/07/2022

31/07/2022 "
31/07/2022"
31/07/2022"
31/08/2022

31/08/2022

31/08/2022 "
31/08/2022 "
31/08/2022 "

LIVRO DIÁRIO

Conta Créilito Histárico
3.1 16.80 Despesas Administrativas, coiit. does
1.284.74 Despesas Tribulúrias. Pgi° cont. does
7.014.50 Despesas Pessoal . Pgt° coni. does

1 .068.30 Despesas c .Maicrial de Consurno. pgt" cont does
2.1 19.80 Despesas Disesas pgr' cont. does
3.402.65 Despesas Adminisiraiivas. Pgt^ cont. does
1.356.80 Despe.sas'[ rihutánas. i'gt'' cont. does

6.991.50 Despesas c Pessoal . Pp° com, does
1 .080.00 Despesas c' M.-iterlal de Consiiiiio, pgt° cont does
2.213.56 Despesas Di\ esas pgP'' cont. does
3.384.79 Des|scsas Administrativas. Pgt" cont. does
i.301.50 Despesas 1 ribníarias. Pct" coiit. does
7.012.85 Despesas e/ Pessoal. Pgf^ cont. does
1.078.14 Despesas e- Matei iai de Consumo. pgt° cont does
2.209.34 Despesas Di\ esas pgt^ cont. does
3.435.61 Despesas .Adininistiativas, Pgt^cont. does
1. 197.14 Despesas Tributárias. Pgt^cüiit. doe.s
6.728.40 Despesas C Pessoal , Pgl° cont. does
1.016.50 Despesas e' Material de Consumo. pgl° com does
2.297,56 Despesas Divesas pgt''' eonl. does

folha 00031

Folha 00031



JOÃO F P FERFHRIA JVNIOR SERVIÇOS

C\PJ. 4.i.J3S..fO9'OO0l-4f

01/01/207} «31/12/2012
dÃtÃ I Conia DébilO Contu1
30/09/2022

30/09/2022

30/09/2022

30/09/2022

30.'09/2022

30''10/2022

31/10/2022

31/10/2022 "
31/10/2022 "
31/10/2022 "

30/i 1/2022

30/11/2022

30/11/2022 '
30/11/2022"
30/11/2022"
31/12/2022

31/12/2022

31/12/2022

31/12/2022

31/12/2022

3.419.37

1.168.50

7.397.50

1.06-1.15

2.118.97

3.219.80

1.155.39

7.035.42

1.064.70

2.219.60

3.462.19

1.194.66

7.119.80

).036.18

2.203.46

3.172.58

1.167.14

7.022.35

1.085.15

2 254.19

 CréUlto

1.419.37

1 .168.50

/.397.5(1

1 .064.15

M 18.9''

3.219.80

1.155.39

7.035.42

1.064.70

2.219,60

3.462.19

1.194.66

7.jl9.8Ü

1.036.18

2.203.46

3.172.58

1.167.14

7.022.35

1 .085.15

2 254.19

UVRO DIÁRIO

Histórico
Despesas Administrativas. Pgt* com, does
Despesas I ribiitárias. Pgt° com, does
Despesas c.' Pessoal Pgt° cont, does
Despesas e' Material dc Consumo. pgt° cont does
Despesas Divesas p(!t° com. does
Despesas .Sdiniiiisirativas. Pgt" com, does
Despesas Tributárias. cont. does
Despesas e Pessoal. Ppr' cont. does
Despesas e/ Material de Consumo. pgt° cont does
Despesas Divesas pgt" eont. does

Despesas .Administrativas. Pgt° cont. does

Despesas Tributárias. Pgl" cont. does
Despesas c Pessoal. Pgf' com, does
Despesas e Matei ini de Consumo. pgt° com does
Despesas Divesas pgt" eoiii. does
Despesas .Admiiiisiratisas. Pgt° cont- does

" Despesas Trihuliii ias. Pgf com, does
" Despesas c-' Pessoal . Pjif cone, does
' Despesas c- Matei ial de Consumo, pgt" 9ont does

Despesas Disesas pgi" does

folha üOWt

i Folha (1004
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N' de Ordem: 2

,,r

r :

o presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n" 01 ao n" 05, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS.

Dom Pedro, 31/12/2022

JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

Empresário PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CPF 032.823.713-22 CRC/MA 006781



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS consta assinado digitalmente por:

iD0(8)A88iNANTE(8).

CPF/CNPJ

03282371322 IJOAO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

31362524387 CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

JUCEMA

CERTIFICO A AUTEHTICACito EM 13/12/2C24 I2:3i SOB N* 202(lS6i30B.
FBOTCO)!^: :415S530B DE 09/12/2024. NIRZ: 2I10239B34S.

JQAO F P FERREIRA JUHIOR SERVIÇOS

15ABELA PALUSKl

RESPONSÁVEL FILA AUTENTICACÁO
SÁO LUÍS. 12/12/2924

âmpreeafaeíl .lu .gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

Pis. n" JQÇ)

JUCEHA
ftubrica

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digitai com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n° 12417556945 em 12/12/2024, protocolo 241565308.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portai de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor fhttD://wvw.empresafacil. ma.qov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

21102398345

43335309000145

Dom Pedro

I Tipo de Livro:

Número de Ordem:

identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

03282371322
JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA

JÚNIOR

CRC/OAB

31362524387
CARLOS KLEBER RODRIGUES DA

SILVA BATISTA
MA006781

OilTIFICO A AUTCNTtCACiiO ZH 12/12/2024 12:aC SCB H* 20241965208.
pnnOCOLO: 24196S3DB DK 09/12/2024. CÚOIGO DS VEUriCACto'
I2412S&C94S. N1R2: 21102996349.

JQAO F P FZRRCIIIA JOHIOR SÍKVtCOa

JUCEHA
ZSABEIA FALUaKl

RESFOHSXVSI. KU> MJTEHTICACJIO
Sto LUtS, 12/12/2024

eipresef aoil. lu. gev.br

A validade Qeace duci4«entu« ae impresso, ttca 4 ccopeovaças de aua autenLlt/ldade nos
ceepeccivoa postaae. inCutnefulu seu» reapecilroa rAcUdes de merLíicecAe.
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JOÃO F P FERREIRA JUMOR SER VIÇOS

CNPJ. 43.335309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n« 192A ■ Centro

DOM PEDRO • MA ■ CEP. 65.765-000 ■ tel: 98-99984-4459

Email:franciscoJunlorbk@hotwall.com

NIREsob o n' 21102398345

MESES

TOTAL..

VALORES

R? 62.350.00

R$ 58.840,20

RS 59.158,17

RS 87.502,16

RS 92.657,40

RS 142.652,24 i

RS 82.478,40

RS 85.478,60

RS 86.457,56

RS 102.645.08

RS 112.477,04

R$ 119,945.40

RS 1,091.642,25

Dom Pedfo-Ma. 31 de Desembr-

Joõo Francisco Pereira Ferreira Júnior
CPF. 032.823.713-22

Empresário

' !:rh.Ftrr\Tk .!uS. /ící.m:
•roüíactc- 'r.^C .V.-
C-T; 313 625.2-1.} n,



JOÃO FP FERREIRA JUMOR SERVIÇOS
CNPJ. 43-335.309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n" 192A ■ Centro

DOM PEDRO ■ MA ■ CEP. 65.765-000 ■ tel: 98-999a4-4459

Emall: franciscajuniorbk@iholmall.com

NIREsob o n^ 21102390345

demonstração de resultado do exercício em 31-12-2023

Página 2 de 5

Receita Bruta de Vendas mercadorias/serviços

Deduções de Vendas/Serviços

(•) Simples Nacional 37.856.40

RECEITA LIQUIDA

Custo das Mercadorias/serviços vendidos

LUCRO BRUTO

(•) Despesas Administrativas 41.715,50

(-) Despesas Tributárias 15.874,24

(-) Despesas c/ o pessoal 82 790,60

(-) Despesas c/Mats. Consumo 12.719,30

(-) Despesas Diversas 25.542,18
LUCRO OPERACIONAL

(+) Receitas Nlo-Operacionais

(-) Despesas Não-Operaclonais

LUCRO Lia OPERACIONAL

1.091.642,25

37.856,40

1,053.785,85

702.458,50

351.327,35

178.641,82

172.585,53

172.685,53

Dom Pedro-MA, 31 de Dezembro de 2023

Joào Froncisco Pereiro Ferreira Júnior

CPF. 032.823.713-22

Empresário í'<irh!KlcherH.rU,5
Contacor/CRC-MAfi7,Ç-
CPF: 313.625 243 «/
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JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ. 43.335.309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n" 192A ■ Centro

DOM PEDRO • MA ■ CEP. 65.765-000 • tel: 98-99984-4459

Email:franclscojunlorbk®hotmall.com

NIRE sob o n'21102398345

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 3Í DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO

Circulante

Disponibilidade

Caixa 13.112,45

Caixa Gerai

Banco C/MovImento

Oep. S/Lim 24,012,34

Realizável até o Exer. Seguinte

Estoque

Gênero

Diversos 65.412,39 102-537,18

Permanente

Imobilizado

Móveis & Utensílios

Instalações

Máquinas e Equipar

Mobiliário Hoteieirc

156.890,00

48.780,00

82.950,00

180.500,00 469,120,00 571.657,18

PASSIVO

Circulante

Fornecedores

Duplicatas a pagt

Obrigações Previdenclarlas

INSSaRec.

FGTS a Rec.

Patrimônio Liouldo

Capitai

Capitai Integralii

Reserva de Lucros

Res. p/Aum. Capi

Lucros Acumulados

Do Exerc. Correnp

De Exerc. Anterioi

16.902,54

2.745,80

1.216,30

30,000,00

58.648,70

172.685,53

289.458,31

20.864,64

550.792,54 571.657,18

Dom Pedro-MA, 31 de Dezembro de 2023

JoÕO Francisco Pereira Ferreira Júnior

CPF. 032.823.713-22

Empresário
R (iciS flnfisro

ConldUo' /CRC.MAÓ'781
CPF: 313.625.243-87



QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA EM 31.12.2023

102.537,18

20.864,64

4,91 (ÍNDICE DE LIQUIDEZ)

102.537,18

10.231,15

10,02 (ÜQUIDÉZ GERAL)

571.657,18

20.864,64

27,39 (SOLUÈNOA GERAL)

102.537,18

20.864,64

(LIQUIDEZ CORRENTE)

Dom Pedro-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

joSoF. P Ferreira Júnior
Carti<f Kli'hi;rR. ift/.Ç flonürn
Contóclof / C3C MA 6781
CPF. 313.625.243-87

Página 4 de 5

JOÃO FP FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ. *3.335.309/0001-45

RUA HUMBERTO DE CAMPOS n' 192A ■ Centro

DOM PEDRO • MA - CEP. 65.765-000- te/.- 9e-99984-44S9

Ematlifranctscojunuiorbk&hotmail.com

NIRE sob o n'21102398345

"'"•'A



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretana Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretana de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página

_mu.

Certificamos cjue o ato da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS consta assinado digitaímente por;

CPF/CNPJ

03282371322

31362524387

FICAÇAO D0(3) AB8tNANTE(S)

I JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

CIItTirlCO o Rxczsno EH 11/11/2024 0S:1» BOB 30241440Sei.

PMIIOCOLO: 241440eGl Dt 11/11/2024.

c6dIC0 de VERiriCkCAC: 1241S991GB''. OtM DA SEDE: 4333S30900014S.
BIRE: 21102398349. COM EFEITOS DO RECIBTRO EM: 07/11/2024.

JIUCKMA JOAD F r FERREIltA JÚNIOR SERVIÇOS

CARLOS ANDRE de MORAES PEREIRA

SECHEZÂRIG-GERAL

WM. r«asf«Cl 1.ma. oov. br

A VAildad» daata dticuaianto, •« InçiaASP, ruA a rrmprovArAd ifn aua juErnlicioada noa
reepectlvee percai-a» iníocaamio eeua eaepentivus rnMjion* ver;! xcacJo.
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N" de Ordem: 3

Fls. n»

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n" 05, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS, município Dom Pedro, CNPJ n°

43.335.309/0001-45, Número de Registro (NIRE) 21102398345.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 30/06/2021

Ato constitutivo: 21102398345

Dom Pedro, 01/01/2023

JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

Empresário

CPF 032.823 713-22

CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 006781



FIs, n° ^^3

JMK.
Rubrica lina 2 de 6

LIVRO OIÃRIO folh>00l)2

JOÃO F P FERRERIA JUMOR SfCRUÇOS

Cf^PJ. 43.33ÍJ09/000I-4S

Ul/0l'2n2in3l'l2/702i

DATA

31/01/2{l2.1

31/01/2023 "
31/01/2023 "
31/01^023 "
31/01/2023 '
28/02/2023 '
28/02/2023 '
28/02/2023 '
28.'02/2023 '
28'Q2''2023

30'03/2Q23

30/03/2023 '
30/03/2023

31i'ü3/2023

30/03/2023

30/04/2023

30/04/2023

3(>.'04.'2023

30/04/2023

30/04/2023

Conta Débito

3.4763r
1 .322.85
6.890.21

1.059.99
2.128.51

3.216,80

1.315,40
6.415,78

1.012.35
2.015.67

3.216.94
1.219.86
6.375.45

997.64
2.118.34
3.1 12.16
1.254.62
6.584.55
1.022.15
2.099.13

I Crédito Histérico
3,476,25 Despesas .Adminisiruii%aa, Pet" cont. does
1.322.85 Despesas I ributárias. Pgt" eoui- does
6.899.21 Despesas e Pessoal; Pgt''eoiu. does
1.059.99 Despesas c Material de Consumo. pgt° caiu does

2.128.5! Despesas Divesas pgO' conl. dccs
3,216.80 Despesas \diiiiiiistrativas. Pg!'' conl. does
1.215.40 Despcsiis I rihuiarias. Pei" coiu. does
6,415.78 Despesas c Pessoal. Pjjf' eoni. does
1 ,012.35 Despesas c Maierial de Consumo, pgf-' eoiU üücs
2.015.67 Despesas Disesas pgi'' eont. does
3.216.94 Despesas ,Adiiiinisiriui\as. Püfcom. does
1.219.86 Despesas Tributárias. Haf cont. does
3,375.45 Despesas e Pessoal. Ppi" cont. does
997.64 Despesas c Material de Consiiino. pgl" com does

2,118.34 Despesas Di\ esas puf eoiii. does
3,1 12.16 Despesas .AOminisiraiisas. Pgr"'conl. dücs
1 ,254.62 Despesas 3iihjtnrla>. Pef eonl. doc-S
6.584.55 Despesas e Pessoiil . Pgt" eoiit. ducs
1.022.15 Despesas c Marerial de Consumo. pgl° cont does
2.099.13 Despesas Disesas pat'' cont. does

Fo ha 0002



LIVRO DIÁRIO

a  Pâg)f

folha«<ÍC)0.' I

JOÃO F P FF.KKERIA JCMOR SER FfÇOS

C\PJ.4.t..lM.J09/OOOI-4S

Ol/III ̂ JOJi a M'IZ-70:J

DATA

SI/OS/:!):.!

31/05/2023

31/05.'2()23

31/05/2023

3a06'2Ü23

30/06.'20:3

30/06/2023

30/06/2023

30/06/2023

31/07/2023

31/07/2023

31/07/2023

31/07/2023

31.07/2023

31'08/2023

31/08/2023

31/08/2023

31.'08/2023

31/08/2023

Conia Débitu

3 056.44

1,217.4')

6.618.

1.006.48

2.116.42

3,387.45

i.106.57

6.500.30

1.042.30

2.1 18.02

3.340.80

6.626.35

1.0)2.60

2.1 15.14

3.402.30

1.1')5.45

6.628.56

1,014,30

.1 12.94

Cnnta Crédito Histórico

3.056.44 Despes.is .Adminisiralivas. Ptr''cont. di>cs !
1 .217.49

6.618.23

Despesas Tributárias. Pgt" cont. does

Despcsa.s e Pessoal*. Pat" cont. does

1.006.48 Despesas c .Material de Consumo, pítt" cont does

2.1 16.42 Despesas Divesas pgt" cont. does

3.387.-15 Despesas .Admiiiisirausas. Pgi" com. does

1  1,196.57 Despesas rribntáiins, Pgf^ cont. does

6.50O.3O Despesas c Pessoal. PeC eoiit, does

1 .042,.10 Despesas C' Material de Consumo, ppl" cont does

2.1 18.(12 ! Despesas Divesas piil" eonl. does

3.34'),80 Despesas AdininiMrailv.as. I'gt° com. does

2.1 l').64 Despesas Tribuiárias. Pgi" cont. does

6.626.35 Despes.as e Pesso.il . Pet" einit. does

1,012.60 Despesas e Material de Consumo, pgl'' cont does

2.115.14 Despesas Disesas pcf' cont. does

3.402.30 Despesas .•\dminisirativiis. Pül" cont. does
1.195.45 Despesas 1 ributiirias. Piil"com. does

6.628.56 Despesas e' Pessoal. Pai" cont. does

1 .014.30 Despesas e Material de Consumo, pgt® conl does

2.1 12.')4 Llespesas Disesas pat" com. does

Folha 0003
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LIVRO DIÁRIO

Págirt/4 de 6
íbliuÕÕíwl

I JOÃO F P n-HKERlA JVSIOR SER VIÇOS

C\PJ. 4ÍJ}í-30Willllll-45

QlOI/102}a.U'l2/2033 1

DATA Coma Díbito Conia Créítitn Histórico

30/09/2023 3.319.85 3.319.85 Despesas Adiuiitistrdtivus. PsO' cont. does

30/09/2023 1.146.19 1.146.19 Despesas 1 ribufárias. Pgl"' cont. does

30/09/2023 6.612.34 6.612,34 Despesas e' Pessoal. PiíF' cont. does

30/09/2023 1.012.15 1.012.15 Despesas c. Material de Consumo, pet" cont does

30'09/2023 2.116.23 2-116.23 Despesas Dicesas paf eom. does

30/10/2023 3.1 16,80 3.I I6.8Ü Despesa.s .Administrativas. PW"' cont. does

30'l 0/21123 1 .1 12.57 1 ,1 12.57 Despesas Tributárias. Pgt^ cont. does

30/10/2023 6.586.33 6.586,33 Despesas c/ Pessoal . P«t" cont. does

30/lü'2023 1 .01 1,19 1.01 1.19 Despesas e' Material de Consumo. 081" cont does

30/10/2023 2.119,31 2.119.31 Despesas Divesas ptti° cont. does

30/11/2023 3.120.14 3.120.14 Despesas .Admiiiislraiisas. PgC cont. does

30/1 1/2023 1.109,45 1.109.45 Despesas 1 ributárias. cont. does

30/11/2023 6.597.13 6.597.13 Despesas c/ Pessoal . Pgt" cont. does

30/1 1/2023 1.026.15 1.026.15 Despesas c Malerial de Consumo, uet" cont does

30/1 1'2023 2.123.57 2.123.57 Despesas Dis esas P8P' cont. does

30/12/2023 3.1 18.30 3.1 18.30 Despesas Administrativas. Put"' cont. does

30/12/2023 1.116.70 1 16.70 Despesas 3 ributarias. Pgi'' com. does

30/12/2023 6.602.59 6.602.59 Despe.sas c/ Pcssoal. PuC cont. does

30/12/2023 1.017.86 1.017.86 Despesas c/ Material de Consumo. Piit" com does

30/12/2023 2.162.34 '' 162 34 Despesas Divesas puC com. does

Folha 0004
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N'de Ordem: 3 ^

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n" 01 ao 05, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS.

Dom Pedro, 31/12/2023

JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

Empresário PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CPF 032.823,713-22 CRC/MA 006781



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Esoecial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretana de Governo Digital

Deoartamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 6 de 6

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS consta assinado digitalmente pqr:

^tCAÇAO D0(8) ASSINANTE^

CPF/CNPJ

03282371322 IJOAO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR

31362524387 ICARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

JUCEMA

CZnTinCO K AUTÍNTICACAO EH IZ/U/SOM 12:3< SOS N' 29341SCS31«.
PKOTOCOIO: 2415ÍS31Í Dl 0»/12/202«. tllREt 21ID239B345.

JOÃO F P FOnElItA JUMIOP SIRVICOe

18ABELA mWBKI

(tESPONSAviL ntA AUTIHTlCACto
Bio LUÍS, 12/12/2024

.ma.gôv.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEI

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo^S^ferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n° 12417556988 em 12/12/2024. protocolo 241^a46r-
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor fhttoy/www.empresafacll.ma.qov-br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

I' L - MemMIca^odeEmprM»'; f

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

21102398345

43335309000145

Município: Dom Pedro

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

CRC/OAB

03282371322
JOÃO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA

JÚNIOR

31362524387
CARLOS KLEBER RODRIGUES DA

SILVA BATISTA
MA0G6781

JUCEMA

CERTIFICO A AUTEHTICAcAC EM 22/12/2024 12:36 SCfi K* 20341665316.
PROfOCOLOt 241565316 06 09/12/2024, CÓOICO D6 VERIFICAçAo:
)241?&&696d. HtfHt 21102396345.

JQM F P F6BAE1RA JIMIC» SSRVICOE

1&ABE1A PALUSXI

RKSPCtiaAVSL PSLA MJTSETICAÇAo
SAO LUtS. 12/12/2024

«oprEBiif *nil. rea .90v.br

A valtdade deata docüreeneo, ãe iftit>feaaii. ti
ceapecLlvoa pDrtjja< ]ní<^m*niir> •

sjieico * Cbtaptnvaçao de

reapectlvB# eâdtQos de 1

»iiA autenc :u-kdedn noa

eclficacla.
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ãjCRCMA
CONSaX) REGIOM. DE COKTAaUMOE

DOUAftANH&Ú

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional iPentificadofa) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME : CARLOS KLEBER RODRIGUES DA SILVA BATISTA

REGISTRO : MA-006781/0-5

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : "•625.243-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 16/12/2024 as 17:33:14.
Válido até: 16/03/2025.

Código de Controle: 983659.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA

aboutiMnk



Çadastur
Fazendo o turismo legal.

CERTIFICADO
Atividade

Melo de Hospedagem

Nome do prestador

JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

Número do cadastro

43.335.309/0001-45

Consulte a autenticidade

□□

f

□
Data de validade;

18/11/2024 a 18/11/2026

Secretaria Nacional de Políticas de Turismo
Ministério do Governo

Turismo Federal

Emrtido no dia 22/1 T/2024 9.31 26 (data e hora de Brasília). A autenticidade de Certificado e as informações de
cadastro podem ser verificadas por meio do Código QR ou pelo site wvirw.cadastur.turismo.gov br.



Fls.

HOTEL

JOÃO F. PEREIRA FERREIRA SERVIÇOS
CNPJ; 43.336.309/0001-45

Rua Humberto de Campos. 192* - DOM PEDRO/MA

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 031/2024
Processo Administrativo N° 2024.1030.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA

Prezado Senhores,

A empresa JOÃO F. PEREIRA FERREIRA SERVIÇOS, com endereço na Rua

Humberto de Campos, 192 A, CENTRO - Dom Pedro/MA, inscrita no CNPJ: sob

n°43.335,309/0001-45 que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou

conhecimento de todas as informações necessárias, inclusive, das condições locais,

para o fiel cumprimento das obrigações deste certame de licitação, tendo por objetivo o

serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município

de Dom Pedro/Ma

Atenciosamente,

Dom Pedro/MA, 13 de dezembro de 2024

PtREIRA FERR^ÍÍA^ÍBRVÍ®S (FIORI HOTEL)
CNPJ: 43.335.309/000T-45

João Francisco Pereira Ferrei^ Júnior
Gerente Proprietáno



m

Rubrica

TC&

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo; JOÃO K P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS
CPF/CNPJ; 43.335.309/0001-45

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data. em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro dc responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identif1cado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão dcnniliva do Tribunal pdo Julgamento de contas irregulares desde a
datado respecti vo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 09:44:40 do dia 14/11/2024, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httD://contasiiTegulares.tcu.gov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: BW3114) 124094440

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TCÒ

Fls, n°

Rubrica

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receiu Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: I4/I i/2024 09:50:08

informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

CNPJ: 43.335.309/0(101-45

Resultados da C onsulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro; Lícitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

(!)rgào Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro; CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de Junho de 2017. Lei n° 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de Janeiro de 2016.



Rubrica

M O T E L.

JOÃO F. PEREIRA FERREIRA SERVIÇOS

CNPJ; 43.335.309/0001-45

Rua Humberto de Campos, 192 A, CENTRO - DOM PEDRO/MA
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
A empresa acima especificada apresenta, por intermediário de seu representante legal, vem
apresenta a proposta para o certame epigrafado, conforme o seguinte'

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 031/2024
Processo Administrativo N° 2024.1030.002/2024

Prestação De Serviços De Hospedagem, Com Café Da Manhã, Para Atender As
Secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS:

DESCRIÇÃO
, r * •

QTD. V. UNITÁRIO

Hospedagem, em apartamento individual, r,|Apia
incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento duplo, fK.ip..
incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento triplo, r-iiÁPiA
incluindo café da manhã.

vMVsliUsUiSll
R$ 150.00 RS 124.500,00

R$ 190,00 R$47.500,00

RS 240,00 RS 38.400,00

VALOR TOTAL RS 210.400,00

VALOR GLOBAL: RS 210.400,00 (Duzentos e dez mil e quatrocentos reais)

Todos os apartamentos possuem reh'igeração por meio de equipamentos de ar-condicionado,
camas individuais, troca dos lençóis e limpeza diária, e dísponibilização de café da manhã aos
hóspedes, de utensílios de higiene pessoal, sempre que solicitado.

Dom Pedro/MA, 20 de dezembro de 2024

fJ? /V» ^
io F. PtREIRA FERR^PA3fiRVI®S (FIORI HOTEL)

CNPJ: 43.335.309/000t-te
João Francisco Pereira Ferréije Júnior

Gerente Proprietâl^



HOTEL

FIs. n° c2 5 ?

JOÃO F. PEREIRA FERREIRA SERVIÇOS

CNPJ: 43.335.309/0001-45

Rua Humberto de Campos, 192 A, CENTRO - DOM PEDRO/MA
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
A empresa acima especificada apresenta, por intermediário de seu representante legal, vem
apresenta a proposta para o certame epigrafado, conforme o seguinte;

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® 031/2024
Processo Administrativo N° 2024.1030.002/2024

Prestação De Serviços De Hospedagem, Com Café Da Manhã, Para Atender As
Secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS:

Hospedagem, em apartamento individual,
1  • , ̂  . ua DIÁRIA 830

incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento duplo, -..ip,.
incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento triplo,

incluindo café da manhã.

VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL: R$ 208.000 (Duzentos e oito mil reais)

Todos os apartamentos possuem refrigeração por meio de equipamentos de ar-condicionado,
camas individuais, troca dos lençóis e limpeza diária, e disponibilização de café da manhã aos
hóspedes, de utensilios de higiene pessoal, sempre que solicitado.

R$ 150,00 R$ 124.500,

R$ 190,00

R$ 240,00 R$ 36.

R$ 208.000,00



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

f^ubrica

031/2024

Lote/ttem

Objeto Data Abertura

Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, 20/12/24 09:00
para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

Quanliúaúe Vator Estimado Valor VencedorEconomlclclade

0001 Hospedagem, em apartamento indcvidual, incluindo café da manha.

0002 Hospedagem, em apartamento duplo, Incluindo café da manhã.

0003 Hospedagem, em apartamento triplo, Incluindo café da manhã.

Total;R$ 225,970,400

135,563,900

51,772,500

38.634,000

206,000,000

124.500,000 8,16%

47.500,000 8,25 %

36.000,000 6,82 %

7,053 %

Total Geral Previsto; 225.970,400

^fttal Gerai Finalizado: 208,000,000
Economicidade Total: 7,95 %

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

.n.

Rubrica

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N" 031/2024

FORNECEDOR: JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS 43,335.309/0001-45

LOTE/ITEM

0001 Hospedagem, em apartamento Individual, Incluindo café da manhã.

0002 Hospedagem, em apartamento duplo, Incluindo café da manhã.

0003 Hospedagem, em apartamento triplo, incluindo café da manhã.

0T0:3

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

150,000

190,000

240,000

124.500,000

47.500,000

36,000,000

VALOR TOTAL: 208.000,000

Página 1 de 1



Portai de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Termo de Adjudicação

Processo N" 031/2024

Fis.n" 55^

Rubrica

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FORNÈCEDOR:JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

LOTE/tTEM

0001 Hospedasem. em apartamento individual, incluindo café da manhã.

0002 Hospedagem, em apartamento duplo, incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento thplo. incluindo café da manhã.

QTD: 3

FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT.

43.335,309/0001-45

QTD VALOR FINAL

VALOR TOTAL:

124.500.00

47.500,00

36.000.00

208.000,00

VALOR GERAL: 208.000,00

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

RELATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.1030.002/2024

OBJETO: Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da

manhã, para atender as secretarias do Município de Dom Pedro/MA.

1. PRELIMINARES

O Pregoeiro e os membros da equipe de Apoio, designados pela Portaria n" 309

de 17 de janeiro de 2024 apresentam á Secretaria Municipal de Administração e Finanças o

relatório final do Certame Licitatório do PE n° 031/2024 regido pelo art. 28, I da Lei n®

14.133/2021,

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Após análise do instrumento convocatório e seus anexos, a Procuradoria Jurídica,

após algumas considerações, opinou peto regular prosseguimento do certame, conforme

parecer juntado aos autos. O aviso de licitação foi publicado no dia 05/12/2024. nos termos

do art. 54, §1® e §2® da Lei 14.133/2021, nos seguintes meios:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas - id. 06137293000130-1-000074/2024;

b) Jornal de Grande Circulação - O Imparcial j Página: 4;

c) Transparência - (https://www.dompedro-ma.qov.br/transparencia/llcitacoes);

d) Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - Edição n° 3493 | Página: 35:

Prosseguimos com o certame, na modalidade Pregão Eletrônico n® 031/2024,

com o critério de julgamento MENOR PREÇO, mediante o modo de disputa ' ABERTO E

FECHADO" respeitado o valor máximo orçado pela unidade demandante, conforme Termo

de Referência, Anexo I, integrante do Edital, constante no proad em epígrafe.

3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

HABILITAÇÃO.

Realizou-se a sessão pública de abertura para o julgamento das propostas em 20 de
dezembro de 2024, ás 09h00. Após, a conclusão da etapa de lances, a empresa classificada
em primeiro lugar JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS, para os itens (1, 2 e 3) enviou
sua proposta ajustada de preços, logo após foi analisado junto com a documentação para
verificação da sua adequação aos requisitos exigidos no edital, que após análise realizada
pelo Pregoeiro e Equipe de apoio foi aceita.

Neste cenário a empresa classificada em primeiro lugar e habilitada no presente

certame foi JOÃO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS, para os itens (1, 2 e 3) com o valor

total de R$ 208.000,00 (Duzentos e oito mil reais),

I

Praça Telx«íra deFr«ltas, n® 72, Centro, Dom Padro (MA), CEP: 66.766-000.



ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

Salienta-se que o critério de julgamento do presente pregão foi o menor preço

global, resultando uma economia total para Administração no Importe de 20,52% (Vinte

vírgula cinqüenta e dois por cento).

4. DA CONCLUSÃO

Pelas razões aqui expostas, a Pregoeíra sugere á Secretaria Municipal de

Administração e Finanças que se remetam os autos à Ordenador de Despesa desta

Secretaria para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e HOMOLOGAÇÃO do presente certame.

Após a homologação pela autoridade competente, encaminhem os autos a

Comissão de Contratações para os lançamentos nos sistemas pertinentes, bem como dar a

mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 09 de janeiro de 2025.

r« \Caí\/)
Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ U° 06.137.293/0001-30

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DADOS DO PROCESSO

N« PROCESSO ADMINISTRATIVO: ' 2024.1030.002/2024
N» PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 031/2024

MODALIDADE: | PREGÃO ELETRÔNICÒ
ÓRGÃO GERENCIADOR: í SECRETARIA"müNÍCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ÒRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) ! SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANÊÃmÊNTÕBÁSICO,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE

I ASSISTÊNCIA SOCIAL
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PÁRÃ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM, COM CAFÉ DA MANHÃ, PARA ATENDER AS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

VALOR TOTAL ADJUDICADO E

HOMOLOGADO:
RS 208.000,00 (duzentos e oito mil reais)

PREÂMBULO

Aos 10 de Janeiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 031/2024, referente ao processo

administrativo em epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação,

conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro

Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

iOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS | 43.335.309/0001-45

Total da Itens: 3 ) Valor Total: R$ 208.000,00 (duzentos e oito mil reais)

Item Descrição Marca Uni

j  Hospedagem, em apartamento Individual. p.
incluindo café da manhã.

Uni

Hospedagem, em apartamento duplo,

incluindo café da manhã.

Hospedagem, em apartamento triplo,

Incluindo café da manhã.

Total Gerai

dade

Diária

Quant.

830,00

Vator Unit. |

RS 150,00

Valor Total

RS 124,500,00

Diária 250,00 RS 190,00 RS 47.500,00

Diária 150,00 RS 240,00 RS 36.000,00

1  R$ 208.000,00

Dom Pedro - MA, 10 de janeiro de 2025.

SÔNIA LÚ&A LOPE^EITOS/V MACHADO
SECRETÁRIA MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N9 04/2021

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-90

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro - CEP 65.765-000. Oom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 1 de 1
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> Eattais

Edital n° 031/2024/2024 ...M:

Acfssat Conlralação

Uaimo otuaUiação 0S/12/20Í4

Local Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal Lei 14.133/2021 Ari 28,1 Hpo; Edital

Modo de disputa; Aberto-Fechado Registro de preço; Sim

Data de divulgação no PNCP; 05/12/2024 Situação; Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 05/12/202416:21 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 20/12/2024 06 59 (horário de Brasília)

id contratação PNCP; 06137293000130-1-000074/2024 Fonte; BR Conectado

Objeto:

Registro de preço para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para atender as secretarias do Município

de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

225.970.40

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 208.000.00

Itens Arquivos Histórico

Número; Descrição: Quantidade; Valor unitário estimado Valor total estimado;

Hospedagem, em

apartamento individual

Incluindo café da

R$153.33 RS 135.563.90

Hospedagem, em

apartamento dui^o.

incluindo café da

R$ 207.09 RS 5L772,50

Hospedagem, em

apartamento triplo,

incluindo café da

RS 257.56 RS 38.634,00

1-3 de 3 Itens Página 1 <  >

< Voltar
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Criadra pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas ÍPNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado ó divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comíte Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estatielecidas no Decreto n® 10,764,
de 9 de agosto de 202L

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto, de cDnstnjção

de uma conceçx;so direta legal, hdmólogado pelos indicados a compor o aludido
comitê,

A adequação, fidedignidade o corrctudo das informações e dos arquivos relativos

as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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MODALIDADE;

ÚRGAO GERENCIADOR:

ORGAO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

MLOR TOTAL ADJUDICADO E
flOMOLOGADO:

'REGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SANEAMENTO BÁSICO, SECRETARIA MUNICIPAL DE
•DUCACÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

lEGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM, ÓLEO
DIESEL COMUM E OLEO DIESEL 5-10). PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA
'REFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, ^

1$ 3.386.362,50 (trés milhões, trezentos e oitenta e seis mil. trezentos e sessenta e úúls
"eais e cinqüenta centavos) ' "

PREÂMBULO

Aos 10 de janeiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 030/2024. referente ao processo administrativo en^pígrafe. venho^
por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo a^rMalsÇcatlvSr
em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos do Inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

. M. VASCONCELOS I 05.705.079/0001-70

otal de itens: 3 j Valor Total: R$ 3.386.362,50 (trOs milhões, trezentos e oitenta e seis mil, trezentas e sessenta e dois
ais e cinqüenta centavos]

ESCRIÇAO

COTA AMPLA

IONCORREnciAJ • Diesel
i-10 - óleo diesel. uso;
lutomotivo, apresentação:
om biodlesel, composição:
oncentração de enxofre 10

m

$ UNIT.

III

TRO P02.500,00 IRS S.Bl

$ TOTAL

$ 1,134.900,00

$ 1.074.937,50 1%

$ 1,176.525.00 1%

Otal Geral

Dom Pedro - MA. 10 de Janeiro de 2025.

$3.386.362,50
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SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA NB 04/2021

Pub//cado por JOEL PINHEIftO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador 36b21c84b311214bc4efe922858c7a51

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 031/2024/DP

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

lADOS DO PROCESSO

la PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.002/2024

la PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 131/2024

lODAUDADE: »REGAO ELETRÔNICO

IRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

IRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SANEAMENTO BÁSICO, SECRETARIA MUNICIPAL DE
:DUrj\CÃO. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ALOR TOTAL ADJUDICADO E
OMOLOGADO:

[REGISTRO DE PREÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, COM CAFÉ DA
KiANHÃ, para atender as secretarias do município de dom PEDRO/MA.

li
$ 206.000,00 (duzentos e oito mll reais)

PREÂMBULO
Aos 10 de janeiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n" 031/2024, referente ao processo administrativo em epígra^jjgnho
por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo adiMlfiÍAratívo.
em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. / O (Új

QUADRO RESULTADO

i»lM

OAD F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS | 43.335.309/0001-45
total de Itens: 3 | Valor Total; R$ 208.000,00 (duzentos e oito mil reais)

escricão

ospedagem, em apartamento individual,
ncluindo café da manhã.

ospedagem, em apartamento duplo, incluindo
afé da manhã.

ospedagem, em apartamento triplo, incluindo
:afé da manhã.

otal Geral

Dom Pedro - MA, 10 de Janeiro de 2025.

c

elor Unitinidada

$ 190,00

$ 240,00

ITTÍTinTTMi"

$ 124.500,00

$ 47.500,00

$ 36.000,00

$ 208.000,00

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 04/2021

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador 96dl3acl9dce3S13676e5162e2638S62

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

PORTARIA N« 034/2025 - GAB LC

PORTARIA N« 034/202S - GAB LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE SECRETARIA DE GBINETE E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO, LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que lhe«conferem o art. 66. VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da Lei Municipal n^ 067. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura
Hministrativa do Município),

RESOLVE:

Art. 1«. NOMEAR, a Senhora. UNNATUANNE PEREIRA DOS SANTOS, portadora do CPF n» 635.656.503-97, para exercer o ca^o em comissão
SECRETARIA DE GABINETE, Lotada na Secretaria Municipal de Esporte, do Município de Estreito - MA.
Art. 20. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos termos do

art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025.

LEOARREN TUUO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

Publicado por PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA
Código identificador: 8931cl8cc047c5dfJ688772d0922bc64

PORTARIA N» 020/2025 - GAB LC

PORTARIA N» 020/2025 - GAB LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE SECRETARIO MUNICIPAL E
DÃ OUTRAS PROViDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREfrO, ESTADO DO MARANHÃO.

â
CERTIFICADO CUGITALMENTE
E COM CARIMBO DE TEMPO

www.famem.org.br 26/lSl




